




APRESENTAÇÃO

Conquistas custaram sangue, 
lágrimas e sofrimentos

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a prote‐
ção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
da Constituição. Estas são as políticas do nosso Estado Social. Dois direitos 
importantes foram incluídos na Constituição nos governos Lula e Dilma: a 
alimentação e o transporte. Tratamos neste Guia destes direitos e de mais 
alguns que precisam também da intervenção do Poder Público para uni‐
versalizar o acesso das pessoas: o saneamento básico e a energia elétrica. 
E tratamos também dos direitos sociais por segmentos da população: ser‐
vidores públicos, mulheres, igualdade racial, empregados(as) domésti‐
cos(as), populações indígenas, comunidade LGBTQIAPN+, pessoas idosas, 
pessoas com deficiência, crianças e adolescentes e juventudes.(…) Trata‐
mos a seguir da história dos direitos sociais, onde fica claro que as refor‐
mas que os ultraliberais apresentam nada mais são do que o retorno ao 
velho liberalismo do final do século 19 e início do século 20 e porque pre‐



cisamos nos preparar para enfrentar os enormes retrocessos que a direi‐
ta e a extrema direita articulam.

Liberalismo até a década de 1930
Em nosso País, a escravidão foi abolida oficialmente em 1888. Daque‐

la data até 1930, durante longos 42 anos, vigorou um férreo liberalismo 
econômico e um privatismo completo nas relações sociais. Esse privatis‐
mo na ordem social tinha bases constitucionais. A primeira Constituição 
republicana, promulgada em 1891, vedava à União legislar sobre o direito 
do trabalho, previdência social e saúde. Para as elites da chamada Repú‐
blica Velha, a questão social era uma questão de polícia.(…) Para Azis Si‐
mão, o liberalismo econômico no Brasil, sob certos aspectos, significou a 
continuidade do escravismo. Diz esse autor: “A primeira interferência do 
poder público nas relações de produção foi constituída pelos atos referen‐
tes à abolição do regime escravista. Nisto, porém, ficou a ação efetiva do 
Estado nesse plano da vida econômica, não mais tocando, de fato, por lon‐
go período, no direito privado de estabelecer regimes de trabalho. Do pon‐
to de vista das gestões econômicas, a diferença entre o braço escravo e o 
livre representava apenas uma diferença na forma de investimento em 
mão-de-obra – nunca a negação do direito privado de determinar as con‐
dições de locação da força de trabalho. Tal privatismo não foi aqui, portan‐
to, uma consequência da simples adoção de ideias do liberalismo econô‐
mico, criadas nas áreas europeias em que originou a sociedade capitalista. 
Ao contrário, ele apenas ajustou, no processo da vida política, formulações 
jurídicas do Estado liberal, às normas já elaboradas na experiência econô‐
mico – social do período escravista” (Azis Simão, Sindicato e Estado, 1966).

Conquistas custaram sangue, 
lágrimas e sofrimentos
É preciso que as novas gerações compreendam o caráter histórico dos 

direitos sociais. Foi Washington Luiz que, em 1920, sintetizou e tornou cé‐
lebre o tratamento liberal à questão social na chamada República Velha: 
“Ainda por muitos anos, e eu vos falo para o minuto de um quadriênio, en‐
tre nós, em São Paulo, pelo menos a agitação operária é uma questão que 
interessa mais à ordem pública do que à ordem social; representa ela o es‐
tado de espírito de alguns operários, mas não o estado de uma sociedade” 
(José Albertino Rodrigues, 1979). Traduzindo: para as elites liberais da Re‐



pública Velha, a questão social era uma questão de polícia.
O historiador e militante das lutas sociais do início do século 20, Everar‐

do Dias, afirmou que a conquista dos direitos custou muita lágrima, san‐
gue e sofrimento. Disse ele: “Pode-se dizer sem receio de desmentido que 
de 1903 a 1930, não houve sindicato que tivesse vida regular e livre de in‐
tervenções policiais. As greves declaradas – e houve muitas nesse ator‐
mentado período – se foram bem organizadas e conseguiram as diversas 
corporações proletárias sair vencedoras, deve-se isso à tática dos líderes 
de então e ao trabalho subterrâneo e gigantesco de um grupo de abnega‐
dos e temerários operários conscientes. Os cárceres policiais sempre esti‐
veram cheios de trabalhadores, passando por terríveis padecimentos, mar‐
tirizados sem qualquer espírito de respeito pelo ser humano, expulsos do 
País ou então mandados para lugares onde a morte os esperava irremis‐
sivelmente, deixando a família ao desamparo. Hoje, o trabalhador tem leis 
que lhe garantem uma porção de direitos. E disso podemos orgulhar-nos, 
sem dúvida. Mas tais direitos, para serem reconhecidos, custou muito san‐
gue, muita lágrima e muito sofrimento” (DIAS, 1977, páginas 20 e 316). As 
condições políticas adversas para as lutas sociais foram comuns ao longo 
da história posterior, como durante a ditadura militar.

“Ceder os anéis para não perder os dedos”
Pressionada por tremendas agitações internas e por uma conjuntura 

internacional marcada por revoluções sociais, a burguesia brasileira, a con‐
tragosto, “aceitou” realizar algumas mudanças no liberalismo econômico 
então vigente. Em 1926, uma Emenda à Constituição de 1891 finalmente 
previu que ao Congresso Nacional competia “legislar sobre o trabalho e so‐
bre licenças e aposentadorias”. Estava encerrado, pelo menos em termos 
jurídico-legais, o longo período de liberalismo econômico puro, onde o tra‐
balho, a saúde e a previdência social eram tratados como fatores de mer‐
cado quaisquer. O autor da primeira lei de previdência brasileira, o depu‐
tado paulista Eloy Chaves, era latifundiário e, como Secretário da Segurança 
Pública, coordenou a repressão à greve geral em São Paulo, em 1917. Em 
1923, na exposição de motivos de sua lei de previdência, deixou claro as 
suas intenções de conter o que chamou de espíritos extremados e desvai‐
rados: “À esperada luta de classes figurada e aconselhada pelos espíritos 
extremados ou desvairados, por estranhas e complicadas paixões, eu an‐
teponho, confiado no êxito final, a colaboração íntima e pacífica de todos, 



em benefício da pátria comum e dentro da ordem. A grande guerra, como 
um maremoto, submergiu o mundo civilizado com angustiosos e tremen‐
dos problemas surgidos das imensas devastações e da tensão sobre-hu‐
mana a que foram sujeitos os nervos de milhões de combatentes. Cum‐
pre-nos a nós, os contemporâneos desse acontecimento extraordinário, 
dar remédio aos males e solução ao caos dele decorrentes” (ANFIP, 1993, 
página 16). Como se vê foi a típica política, como se dizia na época, “de ce‐
der os anéis para não se perder os dedos” ou “façamos a revolução antes 
que o povo a faça”.

Nas décadas seguintes, foi aprovada uma ampla legislação social em 
nosso País. Com Getúlio, uma extensa legislação trabalhista e previdenciá‐
ria. Na década de 1960, no governo João Goulart, tivemos muitos avanços 
como foi a aprovação do 13º salário. E, na Constituição de 1988, coordena‐
da pelo PMDB de Ulysses Guimarães e com forte protagonismo da esquer‐
da, especialmente do PT e dos movimentos sociais, o Brasil aprovou sua 
constituição social-democrata, com destaque para a criação do SUS, a am‐
pliação da educação pública, a constitucionalização da CLT, a ampliação da 
previdência social e de outros direitos sociais. Com o Plano Real tivemos o 
controle da inflação, que, em 1993, medida pelo IPCA, atingiu 2.477% ao 
ano, sendo que, em junho de 1994, a inflação anualizada, atingiu incríveis 
4.992% ao ano; uma hiperinflação catastrófica para toda a sociedade, es‐
pecialmente para as camadas mais pobres da população; os governos de 
esquerda, como veremos, mantiveram a inflação sob controle. Mas foi com 
Lula e Dilma que o Estado Social chegou de fato aos mais pobres, como no 
caso do Bolsa Família, Minha Casa, Minha Vida, cotas nas universidades, 
política de recomposição do salário mínimo, Mais Médicos, dentre outras 
políticas.

Neoliberalismo: burguesia, além de “não ceder os 
dedos”, passou a defender “devolução dos anéis”
O historiador inglês Eric Hobsbawm resumiu, com notável precisão, o 

papel da Revolução Russa e a origem contraditória das reformas sociais no 
século 20 cuja maior síntese é o chamado Estado do Bem-Estar Social: “Uma 
das ironias deste estranho século é que o resultado mais duradouro da Re‐
volução de Outubro, cujo objetivo era a derrubada global do capitalismo, 
foi salvar o seu antagonista, tanto na guerra quanto na paz, fornecendo-
lhe o incentivo – o medo – para reformar-se após a Segunda Guerra Mun‐



dial e, ao estabelecer a popularidade do planejamento econômico, ofere‐
cendo-lhe alguns procedimentos para sua reforma” (HOBSBAWM, 1995, 
página 17) (…) Para se entender o neoliberalismo é fundamental compre‐
ender, portanto, as condições históricas em que se deu a sua implantação. 
Se no passado o medo da revolução social fez com que a burguesia acei‐
tasse reformar o sistema capitalista, nas décadas mais recentes foi o en‐
fraquecimento das perspectivas de transformação social que a encorajou 
a adotar uma agenda profundamente contrarreformista. Na década de 
1980, o chamado “socialismo real” entrou em colapso com o fim dos regi‐
mes do Leste europeu, com a derrubada do muro de Berlim e com a dis‐
solução da União Soviética. Depois de longas décadas de isolamento e os‐
tracismo, o liberalismo voltou à cena política, agora batizado de 
neoliberalismo, inicialmente Augusto Pinochet, no Chile, com Margareth 
Tatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos, e, gradativa‐
mente, assumiu a hegemonia na maioria das nações do planeta. Sem o 
medo de um sistema concorrente e alternativo, com a esquerda dividida 
e enfraquecida, o capitalismo ficou praticamente sozinho em cena, e os ca‐
pitalistas, além de “não cederem os dedos”, sentiram-se encorajados a exi‐
gir “a devolução dos anéis”. É a revanche liberal depois de 100 anos de con‐
quistas sociais.

Conseguimos, com muita luta, manter o Estado 
Social, mas nossas conquistas correm perigo, como 
aconteceu nos governos Temer e Jair Bolsonaro
No Brasil, por uma série de razões, ao contrário da América Latina, on‐

de o modelo ultraliberal chileno se espalhou, mantivemos o Estado Social 
no fundamental preservado. Isto por diversas razões: a) o neoliberalismo 
chegou tarde no Brasil, quando o mundo já o implementava, aqui aprová‐
vamos a nova constituição e a democracia voltou com as eleições diretas; 
b) no Brasil, tínhamos nas décadas de 1970, 1980 e 1990 fortes movimen‐
tos sociais e partidos de esquerda, com destaque para a Central Única dos 
Trabalhadores – CUT, e Partido dos Trabalhadores – PT, que se opuseram 
fortemente à destruição da Constituição de 1988; c) a Constituição brasi‐
leira, felizmente, é muito detalhista e constitucionalizou o Estado Social – 
CLT, SUS, educação da creche à pós-graduação e previdência social – INSS 
e previdência dos servidores, o que exige um quórum muito elevado para 
mudanças; uma grande brecha para a direita é que nossas estatais – Pe‐



trobras, Banco do Brasil, Caixa, BNDES, e outras –, não estão constitucio‐
nalizadas e podem ser privatizadas por maioria simples no Congresso Na‐
cional; d) pesou muito também na preservação do Estado Social, os gover‐
nos de esquerda de Lula e Dilma, que fortaleceram as políticas sociais e 
desenvolvimentistas. 

Pesquisas de opinião indicam que os brasileiros(as) consideram que os 
programas sociais do governo são vistos como direitos e, portanto, não se‐
rão retirados. Não é bem assim. Precisamos disputar nossas propostas de 
continuidade dos direitos sociais e alertar, frequentemente, à população 
de que o nosso Estado Social está em perigo sim.(…) Hélio Zylberstajn, pro‐
fessor da USP, próximo ao pensamento de Paulo Guedes, um dos formu‐
ladores do ultraliberalismo no Brasil, não esconde o seu sonho que é um 
mundo sem trabalho formal e sem aposentadoria universal: “Daqui a 30 
ou 40 anos, a aposentadoria como conhecemos vai desaparecer ou se re‐
duzir muito, porque ninguém vai ter emprego. Mas todo mundo precisa‐
rá ter poupança. Provavelmente a aposentadoria do futuro vai ser a renda 
universal e a capitalização, e nossa proposta já encaminha para isso”. Foi 
isso que Paulo Guedes e Bolsonaro tentaram fazer no governo: acabar com 
o trabalho formal com a “carteira de trabalho verde e amarela” em substi‐
tuição à CLT e, na reforma da Previdência, adoção do modelo de capitali‐
zação privado e individual; com o fim da previdência pública e do INSS, que, 
demagogicamente, dizem, agora, defender. E os governos ultraliberais es‐
tão privatizando cada vez mais a educação e a saúde. Desde a década de 
1990 que os neoliberais dizem que “a Constituição não cabe no Brasil” e, se 
voltarem ao governo, seja através de um bolsonarista “de centro”, de um 
“bolsonarista raiz” ou mesmo através de “anarcocapitalista” como Milei, 
não perderão a oportunidade para passar a “motosserra” no Estado Soci‐
al que temos no Brasil.

É preciso defender e ampliar as conquistas sociais 
e econômicas dos governos de esquerda no Brasil
Nossos governos de esquerda de Lula e Dilma tiveram avanços extra‐

ordinários: crescimento econômico em percentuais acima da média do 
Brasil nos últimos 30 anos; redução da vulnerabilidade externa da econo‐
mia; distribuição de renda; controle da inflação; desendividamento e de‐
mocracia. Veja seis grandes características dos governos de esquerda no 
Brasil.  



1) Nos governos de esquerda, o Brasil cresceu acima de 3%. 
Nos governos do PT e partidos aliados, o Brasil cresceu mais. Nos últimos 
30 anos do Plano Real (1995 a 2024), a esquerda governou 15 anos e os 
partidos de centro, direita e extrema direita governaram outros 15 anos. 
Pois bem, ao longo de 30 anos, o crescimento médio da economia brasi‐
leira foi de 2,34%, sendo que nos governos de esquerda o crescimento de 
3,01% foi quase o dobro do crescimento nos outros governos de apenas 
1,67% ao ano. Nos governos do PT e partidos aliados, o crescimento da 
economia teve um conteúdo que marcará a história brasileira. Diversos 
impasses históricos, que minaram o crescimento da economia no passa‐
do, foram enfrentados de forma séria. E com a esquerda foram mantidas 
estatais fundamentais para o nosso desenvolvimento, como Petrobras, 
Banco do Brasil, Caixa, BNDES, e outras. 

2) Com Lula e Dilma, Brasil reduziu drasticamente a vulnera‐
bilidade externa de nossa economia. O Brasil cresceu com uma for‐
te redução da vulnerabilidade externa, que no passado quebrou o nosso 
país diversas vezes, como em 1999 e 2002, quando o Brasil, sem dólares 
em caixa, se submeteu aos humilhantes e recessivos acordos com o Fun‐
do Monetário Internacional – FMI, que ditava as linhas da política econô‐
mica brasileira. O Brasil tinha, em 2002, reservas em dólares de apenas US$ 
37,823 bilhões, sendo que as reservas líquidas, descontadas as dívidas com 
o FMI, eram de apenas US$ 17 bilhões. Nos governos de esquerda, a dívi‐
da com o FMI foi paga; realizamos um grande objetivo gritado nas ruas – 
“Fora daqui o FMI” – e no ano de 2015, pouco antes do golpe político par‐
lamentar contra Dilma, as reservas atingiram US$ 356,464 bilhões; agora 
mais recentemente, no último ano do governo Jair Bolsonaro, em 2022, as 
reservas recuaram para US$ 324,702 e, no segundo ano do governo Lula, 
em 2024, as reservas eram de US$ 329,729 bilhões. Reservas que nos ga‐
rantiram uma maior proteção contra ataques especulativas contra nossa 
moeda porque, mesmo quando o dólar dispara, a dívida pública cai por‐
que o governo brasileiro tem exatamente muitos dólares em suas reser‐
vas internacionais. 

3) Nos governos de esquerda, o Estado Social chegou aos mais 
pobres. O Brasil cresceu distribuindo renda, colocando um fim na tese de 
que “o bolo tem que crescer primeiro para ser distribuído”, com a retirada 
de milhões de brasileiros da pobreza e incorporação de parte expressiva 
da população à chamada “nova classe média”. O cientista político Wander‐



ley Guilherme dos Santos disse certa vez que Lula, e não Getúlio, é o ver‐
dadeiro “pai dos pobres” porque enquanto Getúlio garantiu direitos para 
quem tinha carteira assinada, Lula, e também Dilma, levaram direitos pa‐
ra os despossuídos, como o Bolsa Família, Cotas nas universidades, Minha 
Casa Minha Vida, políticas de recomposição do salário mínimo, e isto ex‐
plica, em grande medida, a força do presidente Lula, que tem se mostra‐
do “indestrutível”, na expressão de Wanderley Guilherme. 

4) Com Lula e Dilma, a inflação foi a menor em 30 anos. Nos go‐
vernos de esquerda o Brasil cresceu com o controle da inflação, não vol‐
tou a hiperinflação como previram e aterrorizaram a mídia e a direita. O 
Plano Cruzado, do governo José Sarney, que congelou os preços e trouxe 
para baixo temporariamente a inflação, garantiu uma vitória acachapan‐
te do PMDB, o que deixou claro que o povo é a grande âncora da estabili‐
dade de preços; governo que perde o controle da inflação perde as elei‐
ções.(…) Os números da inflação no Brasil antes do Plano Real realmente 
impressionam; como vimos o índice anualizado em junho de 1994, data 
do lançamento do Plano Real, foi de 4.992% ao ano (período de julho de 
1993 a junho de 1994); nos 30 anos de Plano Real (julho de 1994 a 2024), a 
inflação acumulada foi de 728,26%. Não é realmente impressionante: a in‐
flação dos últimos 30 anos de 728,26% ser uma fração da inflação de ju‐
nho de 1994 anualizada de 4.992%? Os governos de esquerda não são le‐
nientes com a inflação, como aterrorizam a grande mídia e a direita. Veja 
só: o índice médio de inflação nos 30 anos do Plano Real, medido pelo IP‐
CA, é de 6,76% ao ano; nos governos Lula e Dilma o percentual ficou em 
6,07% abaixo da média do Plano Real e nos demais governos de centro, di‐
reita e extrema direita a média inflacionária foi de 7,44%. A inflação preci‐
sa recuar ainda mais, para menos de 5% ao ano, mas nos governos de es‐
querda a inflação teve os menores índices dos últimos 45 anos na série 
histórica do IPCA.

5) Nos governos de esquerda, a dívida pública reduziu e a car‐
ga tributária se manteve estável. O Brasil cresceu nos governos do 
PT e partidos aliados com um processo histórico de forte desendividamen‐
to, sem aumento da carga tributária, como comprovam os números a se‐
guir. Trabalhamos com o conceito mais adequado, em nossa opinião, que 
é a “dívida líquida do setor público” (dívida bruta menos as reservas em dó‐
lares e os créditos da União com Estados e municípios da dívida federaliza‐
da). Pois bem, a dívida pública no Brasil disparou no governo FHC porque, 



para sustentar a paridade cambial durante quatro anos, as contas exter‐
nas do Brasil se deterioram, as reservas em dólares minguaram, a taxa de 
juros chegou até 45%, parte expressiva da dívida foi dolarizada e vincula‐
da ao câmbio e a dívida líquida do setor público saltou, em oito anos, de 
30,01% do PIB, em 1994, para 59,93% do PIB em 2002. Nos governos do PT 
e partidos aliados, a dívida líquida do setor público recuou de 59,93% do 
PIB para 35,64% do PIB, em 2015, último ano do governo Dilma devido ao 
golpe político parlamentar. Em 2022, final do governo Bolsonaro, a dívida 
saltou para 56,13% e, no final de 2024, no governo Lula, a dívida teve uma 
pequena evolução para 61,48% do PIB.(…) Ainda na questão fiscal os go‐
vernos de esquerda, como atualmente, sempre são muito criticados por 
supostamente aumentarem a carga tributária. Isto não é verdade. A car‐
ga tributária no Brasil teve um grande aumento foi no governo Itamar Fran‐
co, já com FHC como ministro da Fazenda, visando, de um lado, implemen‐
tar conquistas da Constituição de 1988 e, de outro lado, arrumar as contas 
fiscais, através da Desvinculação Receitas da União – DRU, em função do 
fim do imposto inflacionário e dos juros reais em elevação. A carga tribu‐
tária, de 25,09%, um ano antes do Plano Real, passou para 28,92%, em 
1995, e atingiu 32,09%, em 2002, final do governo FHC. Depois de 13 anos 
de governos do PT e partidos aliados, em 2015, a carga tributária ficou com‐
pletamente estável e fechou em 32,10% do PIB. Depois de sete anos de go‐
vernos de direita, em 2022, a carga tributária atingiu 33,56% do PIB. No ter‐
ceiro governo Lula, a carga tributária reduziu em relação ao governo 
anterior, fechando 2024 em 32,32% do PIB.(…) Como se vê, o terrorismo de 
sempre contra o PT na questão fiscal não tem fundamento, quem mais en‐
vidou o Brasil foram os governos de centro, de direita e de extrema direi‐
ta, mesmo tendo sido os campeões de aumento da carga tributária. Os go‐
vernos de esquerda financiaram a ampliação dos direitos sociais não foi 
com aumento da carga tributária, mas, como vimos, com o maior cresci‐
mento da economia e o aumento das receitas públicas. 

6) PT e demais partidos de esquerda sempre comprometidos 
com a democracia. Não se pode esquecer que o Brasil cresceu nos go‐
vernos de esquerda aprofundando a sua democracia, ao contrário do pas‐
sado, como na ditadura militar, onde crescemos muito, mas com regimes 
ditatoriais e autoritários. O PT surgiu na luta contra a ditadura militar e ho‐
je lidera a luta contra a extrema direita, que tem como claro objetivo a ins‐
talação de um regime autocrático e autoritário no Brasil.



Brasil precisa ampliar os investimentos públicos 
e privados para ter um crescimento sustentado 
e para continuar ampliando os direitos sociais
A continuidade das conquistas sociais no Brasil passa por um cresci‐

mento econômico sustentado, o que requer uma forte ampliação da taxa 
de investimento no Brasil – privada e pública, dos atuais 17% para 25% do 
PIB, média dos países desenvolvidos. Não tem como aumentar direitos 
com o aumento da carga tributária, que já está em patamar elevado de 
32% do PIB. É por isso que a reforma tributária do governo Lula do consu‐
mo e da renda tem sido “neutra”, ou seja, está sendo feita uma redistribui‐
ção mais progressiva da carga tributária, como no caso da isenção do IR 
até R$ 5 mil, redução do imposto até R$ 7 mil e tributação mais forte dos 
milionários e bilionários, e sem o aumento da carga tributária. O Brasil pre‐
cisa baixar os juros e para isso precisa arrumar de forma mais sustentada 
a situação fiscal e, sobretudo, aprovar uma meta de inflação mais realista 
e compatível com o crescimento econômico; a meta de 3% fixada no go‐
verno Bolsonaro, na série histórica de 45 anos do IPCA, só foi alcançada 
durante três anos. Ou seja, meta de inflação muito baixa é para perpetuar 
juros muito elevados. E com juros elevados, a dívida pública ficará incon‐
trolável e os investimentos privados não serão ampliados, porque especu‐
lar será mais lucrativo do que produzir. E o Brasil precisa desarmar algu‐
mas “bombas fiscais”, como, por exemplo, a tentativa de mudar o modelo 
de previdência social, do pacto de gerações, para a previdência capitaliza‐
da, já exigida para estados e municípios, que abre rombo de R$ 18,3 tri‐
lhões nas finanças públicas no Brasil, uma catástrofe para as finanças pú‐
blicas nas próximas décadas, que exigirá um ajuste fiscal selvagem muito 
superior ao que é feito atualmente para o pagamento da dívida pública.

A democracia é a mais valiosa das
conquistas civilizatórias da humanidade
A democracia é fundamental para a promoção e avanço da igualdade 

social. O sociólogo Ivanir Corgosinho mostra como a igualdade social pre‐
cisa, para prosperar, do fortalecimento da democracia. Disse ele: “As desi‐
gualdades sociais são tão antigas quanto as sociedades humanas. Desde 
tempos imemoriais, as pessoas estão divididas entre os que têm menos e 
os que têm mais; entre os que têm tudo e os que têm muito pouco: ho‐
mens livres e escravos; reis e vassalos, ricos e pobres. Da mesma forma, 



tem sido eterna a luta por igualdade e por sociedades mais justas. Direitos 
políticos, econômicos e sociais hoje amplamente desfrutados, e que as ge‐
rações mais novas consideram óbvios, não existiriam não fosse a indigna‐
ção e a revolta de nossos antepassados. E, com frequência, custaram o sa‐
crifício de vidas. Apenas com a conquista das democracias, essa luta passou 
a ser reconhecida como um direito. Por essa razão, a democracia é a mais 
valiosa das conquistas civilizatórias da humanidade. É a única forma de go‐
verno onde as leis e o Estado protegem a liberdade de divergir, de protes‐
tar, de reivindicar e de lutar por uma existência mais digna, mais segura e 
mais feliz. A proteção da dignidade humana e a melhoria da vida são in‐
compatíveis com ditaduras e com regimes autoritários. Pressupõem, ao 
contrário, a igualdade diante da lei, a igualdade da participação política e 
a igualdade de condições socioeconômicas básicas, primando especial‐
mente pela inclusão dos que mais precisam, conforme determina a Cons‐
tituição brasileira”.

Não existem direitos sem deveres
Este é o Guia dos Direitos do Povo; mas não se pode falar em direitos 

sem falar um pouco também dos deveres da cidadania. Vamos falar de 
questões concretas. Direitos são financiados com impostos e contribui‐
ções e é dever de cada cidadão e cidadã pagar os impostos de suas respon‐
sabilidades, pedir sempre a nota fiscal para gerar arrecadação para os go‐
vernos. É dever das famílias na educação, matricular os filhos nas escolas, 
acompanhar o aprendizado das crianças e adolescentes, participar da vi‐
da escolar. Na saúde, é fundamental que as pessoas tenham uma vida mais 
saudável, com prática de esportes, alimentação mais saudável, participar 
ativamente de campanhas preventivas, como no caso da dengue. Os pro‐
gramas sociais, como o Bolsa Família, tem como condicionalidades, a va‐
cinação das crianças e a comprovação de frequência escolar. Na previdên‐
cia, as famílias podem sim ajudar pessoas da economia informal – donas 
de casa, autônomos, desempregados – se cotizando para pagar a contri‐
buição mensal, que nos planos de inclusão social são de 5% e de 11% do 
salário mínimo. Nas cidades, as pessoas devem se comprometer em cui‐
dar de suas calçadas, colocação do lixo na rua nos horários certos, ajudan‐
do a preservar os equipamentos públicos, como praças e parques, ajudan‐
do na preservação de rios e córregos. Na segurança pública é dever de 
todos e todas defenderem uma sociedade mais pacificadora, sem violên‐



cia, seja nas ruas e nas residências das pessoas. No transporte coletivo, é 
preciso respeitar a prioridade das pessoas idosas, pessoas com deficiên‐
cia, mulheres grávidas e com filhos de colo. Enfim, numa sociedade para 
ter direitos como defendemos, os cidadãos e cidadãs precisam também 
se comprometer com seus deveres.

Uma publicação didática e de fácil leitura
É a agenda ampliada de direitos sociais que tratamos nessa publicação, 

além de direitos de inúmeros segmentos da população. A descrição dos 
direitos do povo brasileiro é, basicamente, a que está prevista na Consti‐
tuição e na ampla legislação infraconstitucional sobre o assunto. Nosso pa‐
pel, ao montar o painel dos direitos sociais, foi selecionar aqueles pontos 
que consideramos mais importantes em cada item e passar da redação 
técnica do direito para uma linguagem corrente, facilitando o entendimen‐
to do leitor e da leitora. Este trabalho resulta de uma grande atualização 
do trabalho do economista e atualmente funcionário de nosso Mandato, 
José Prata Araújo, que teve três edições no início da década de 2010 e foi 
viabilizado agora, em grande medida, pelo portal da Presidência da Repú‐
blica, que permitiu a pesquisa do quadro legal brasileiro ao publicar todas 
as leis de forma rápida e, sobretudo, de forma compilada e também do 
Portal dos Ministérios da área social, com matérias explicativas sobre os 
direitos sociais. Quem quiser aprofundar na temática dos direitos sociais, 
pode consultar a legislação básica de todos os temas no final deste Guia. 
Este Guia é de fácil leitura e consulta. Os leitores e leitoras podem consul‐
tar o índice, escolher o assunto e está registrado a página onde será en‐
contrado. 

Agradeço muito ao José Prata Araújo, organizador e autor da maioria 
dos capítulos deste Guia; à Adriana Carmo, que redigiu o capítulo de 
segurança pública; ao Milton Leão, autor do item sobre as Juventudes do 
capítulo final deste Guia; ao Ivanir Corgosinho, que fez a revisão dos textos; 
e ao Gilmar Campos, pela programação visual. Este Guia é atualizado até 
julho/2025; novas mudanças constarão de novas edições que faremos. 
Uma boa leitura para todos e todas.

Contagem, Minas Gerais, julho de 2025

Deputado Miguel Ângelo – PT/MG
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GUIA DOS DIREITOS DO POVO

Os direitos trabalhistas
Direitos trabalhistas foram constitucionalizados
Muitas pessoas afirmam que a reforma trabalhista de 2017 acabou com 

os direitos trabalhistas. Não é assim. Felizmente, a Constituição de 1988 foi 
muito detalhista e constitucionalizou os direitos sociais. Veja o caso dos di‐
reitos trabalhistas. O artigo 7º da Constituição garante 37 direitos, dentre 
eles os principais conquistados pelos trabalhadores nos últimos 80 anos: 
seguro-desemprego, FGTS, salário mínimo, 13º salário, adicional noturno, 
jornada de trabalho, repouso remunerado, horas extras, férias anuais, avi‐
so prévio, reconhecimento dos acordos e convenções coletivas de traba‐
lho. É por isso que um dos artigos da Lei 13.467/2017 (reforma trabalhis‐
ta), como não poderia ser diferente, prevê que “constituem objeto ilícito de 
convenção coletiva ou de acordo coletivo, exclusivamente, a supressão ou 
redução destes direitos”. Mas, é verdade também que a reforma trabalhis‐
ta fez estragos enormes na legislação trabalhista, com a quase supressão 
do financiamento dos sindicatos de trabalhadores (o sindicalismo patro‐
nal continuou muito rico pela contribuição dos empresários e pelas verbas 
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do Sistema S); pela restrição enorme ao ingresso na Justiça do Trabalho; 
pela introdução de novas formas de contratação, como a jornada reduzi‐
da e o contrato intermitente; pela adoção da terceirização ampla. 

O trabalho celetista típico continua amplamente majoritário no setor 
privado. No ano de 2024, eram 47,211 milhões de trabalhadores no setor 
privado, sendo apenas 4,988 milhões trabalhadores não típicos (temporá‐
rios, aprendizes, parcial, intermitente, CEI/CAEPF, 30 horas ou menos). As 
formas de contratação da reforma trabalhista são uma pequena parte dos 
não típicos. Por exemplo: uma das categorias criadas é o trabalho intermi‐
tente, que tinha 416.205 trabalhadores em 2003, apenas 0,88% do total. 
Ou seja, o trabalho formal celetista continua preponderante no Brasil e é 
preciso avançar as conquistas, como é caso do fim da escala 6×1.

Registro de empregados
A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, considera empregado toda 

pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob dependência deste e mediante salário. A Carteira de Trabalho e Previ‐
dência Social – CTPS é obrigatória para o exercício de qualquer emprego e 
será emitida preferencialmente em meio eletrônico, podendo ser emitida 
em meio físico via os órgãos do Ministério do Trabalho ou convênios. O em‐
pregador terá o prazo de cinco dias úteis para anotar na CTPS, em relação 
aos trabalhadores que admitir, a data de admissão, a remuneração e as 
condições especiais, se houver, facultada a adoção de sistema manual, me‐
cânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Minis‐
tério do Trabalho. O trabalhador deverá ter acesso às informações da sua 
CTPS no prazo de até 48 horas a partir de sua anotação. A falta de registro 
não retira nenhuma das garantias legais ou convencionais do emprega‐
do, sendo assegurado o direito de exigi-las, assim como os direitos disto 
decorrentes na Justiça, com efeito retroativo à data real da admissão.

Normas gerais da remuneração 
Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efei‐

tos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, 
como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. Integram o sa‐
lário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões 
pagas pelo empregador. As importâncias, ainda que habituais, pagas a tí‐
tulo de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em di‐
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nheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remunera‐
ção do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não cons‐
tituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciá‐
rio. Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada 
pelo cliente ao empregado, como também o valor cobrado pela empresa, 
como serviço ou adicional, a qualquer título, e destinado à distribuição aos 
empregados. Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo em‐
pregador em forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado 
ou a grupo de empregados, em razão de desempenho superior ao ordi‐
nariamente esperado no exercício de suas atividades. Além do pagamen‐
to em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a 
alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a 
empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente 
ao empregado.

Disposições sobre os salários
São as seguintes as principais disposições legais sobre salário: a) os sa‐

lários e as demais condições de trabalho serão revistos e fixados na res‐
pectiva data-base anual por intermédio da livre negociação coletiva, quan‐
do deverão ser assinados acordos ou convenções coletivas de trabalho; b) 
nenhum trabalhador pode receber uma remuneração inferior ao salário 
mínimo, cujo valor é reajustado anualmente; c) piso salarial deve ser pro‐
porcional à extensão e complexidade do trabalho; d) algumas profissões 
regulamentadas têm piso profissional definido em lei federal; e) os Esta‐
dos podem fixar piso salarial regional para categorias que não tenham pi‐
sos fixados em lei federal nem estabelecidos mediante acordos ou con‐
venções coletivas; apenas cinco estados brasileiros (Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo) adotaram esta medida; f) o 
pagamento do salário, se realizado mensalmente, deve ser efetuado até 
o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido e deverá ser feito em mo‐
eda nacional; g) constitui crime a retenção dolosa dos salários; h) é proibi‐
da a redução dos salários, salvo se disposto em acordo ou convenção co‐
letiva; i) a participação do trabalhador nos lucros ou resultados da empresa 
configura ganho extra, não incorporado à remuneração; j) na falência da 
empresa, constituirão créditos privilegiados os créditos derivados da legis‐
lação do trabalho, com os limites legais, e os decorrentes de acidente de 
trabalho.
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Política de valorização do salário mínimo 
Uma das políticas de maior impacto social nos últimos anos no Brasil 

tem sido a de valorização do salário mínimo, reajustado pela inflação mais 
o crescimento real do PIB. É uma das grandes marcas dos governos de es‐
querda no Brasil. O que prevê a legislação: a) ficam estabelecidas as dire‐
trizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar a partir de 
2024, inclusive, a serem aplicadas em 1º de janeiro do respectivo ano, con‐
siderado que o valor decorrerá da soma do índice de medida da inflação 
do ano anterior, para a preservação do poder aquisitivo, com o índice cor‐
respondente ao crescimento real do Produto Interno Bruto (PIB) de 2 (dois) 
anos anteriores, para fins de aumento real; b) os reajustes para a preser‐
vação do poder aquisitivo do salário mínimo corresponderão à variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulgado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumu‐
lada nos 12 (doze) meses encerrados em novembro do exercício anterior 
ao do reajuste; c) para fins de aumento real, será aplicado, a partir de 2024, 
o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB do segundo 
ano anterior ao da fixação do valor do salário mínimo, apurada pelo IBGE 
até o último dia útil do ano e divulgada no ano anterior ao de aplicação do 
aumento real; d) em caso de taxa de crescimento real negativa do PIB, o 
salário mínimo será reajustado apenas pela inflação; e) para alinhar com 
o arcabouço fiscal foi estabelecido um teto de crescimento real do salário 
mínimo em 2,5% ao ano, que é um percentual muito expressivo. 

A política do salário mínimo tem um alcance enorme na melhoria da vi‐
da do povo brasileiro, como mostram os estudos do DIEESE: a) são 59,925 
milhões pessoas referenciadas no salário mínimo, sendo 28,145 milhões 
beneficiários do INSS; 17,328 milhões empregados; 10,075 milhões conta 
própria; 4,044 milhões de empregados domésticos; 332 empregadores; b) 
desde 2002, os reajustes reais acima da inflação do salário mínimo, acu‐
mulados, foram de 94,7%; c) sem os reajustes reais nos governos de es‐
querda (Lula, Dilma e novamente Lula), o salário mínimo seria de R$ 779,80.

 
Jornada de trabalho
A jornada de trabalho normal não pode ser superior a 8 horas diárias e 

a 44 horas semanais, facultada a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva. É garantida a jornada de 6 horas diárias para o traba‐
lho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
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direta. Algumas categorias profissionais conquistaram jornadas de traba‐
lho menores do que a máxima: bancários, médicos, jornalistas, mineiros 
de subsolo, professores e outras. Não serão descontadas nem computa‐
das como jornada extraordinária as variações de horário no registro de 
ponto não excedentes a cinco minutos, observado o limite máximo de dez 
minutos diários. Precisamos avançar as conquistas e a qualidade de vida 
dos trabalhadores celetistas, sendo uma das prioridades o fim da escala 
6×1. 

Horas extraordinárias
A jornada normal de trabalho pode ser acrescida de, no máximo, 2 ho‐

ras extraordinárias, remuneradas em percentual, no mínimo, 50% superi‐
or ao da hora normal. Este percentual variará conforme a realização de ho‐
ras extras se dê em dias de semana (50%) ou domingos e feriados (100%). 
Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de convenção 
ou acordo de trabalho, o excesso de horas de um dia for compensado pe‐
la correspondente diminuição em outro dia através do banco de horas ou 
acordo de compensação, de maneira que não exceda, no período máximo 
de um ano, a soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem se‐
ja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

Do trabalho noturno 
Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho no‐

turno terá remuneração superior à do diurno e, para esse efeito, sua re‐
muneração terá um acréscimo de 20%, pelo menos, sobre a hora diurna. 
A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 se‐
gundos. Considera-se noturno, o trabalho executado entre as 22 horas de 
um dia e as 5 horas do dia seguinte.

Intervalos na jornada de trabalho
Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 ho‐

ras consecutivas para descanso.(…) Em qualquer trabalho contínuo, cuja 
duração exceda de seis horas, é obrigatória a concessão de um intervalo 
para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 hora e, salvo 
acordo escrito ou convenção coletiva em contrário, não poderá exceder a 
2 horas. Não excedendo de seis horas o trabalho será, entretanto, obriga‐
tório um intervalo de 15 minutos quando a duração ultrapassar quatro ho‐
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ras.(…) Os intervalos de descanso não serão computados na duração do 
trabalho, mas quando este intervalo não for concedido pelo empregador, 
este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um acrés‐
cimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal.

Descanso semanal remunerado
É assegurado a todo empregado um descanso semanal remunerado 

de 24 horas consecutivas, que deve ser concedido preferencialmente aos 
domingos. Não terá direito ao descanso semanal remunerado o empre‐
gado que, sem os motivos justificados, definidos em lei, não tiver trabalha‐
do toda a semana anterior. Nos serviços que exijam trabalho aos domin‐
gos (transporte público, Hospitais, dentre outros), com exceção quanto aos 
elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, mensalmente 
organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização.(…) Uma nova re‐
gulamentação do Ministério do Trabalho e Emprego muda o expediente 
aos domingos e feriados no setor de comércio. A principal alteração exige 
a previsão em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) para que diversas ati‐
vidades do comércio possam funcionar nesses dias, com exceção das fei‐
ras livres.

Como se vê, a escala 6×1 é insuportável para os trabalhadores regidos 
pela CLT. Significa 6 dias de trabalho e apenas 1 dia de descanso; dia de 
descanso, que não é “obrigatoriamente aos domingos”, mas “preferenci‐
almente aos domingos”. É a vida duríssima, sem descanso e tempo para a 
família, que explica o enorme apoio popular ao fim da escala 6×1 e a ado‐
ção da escala 4×3 ou 5×2. 

Feriados e pontos facultativos
Com exceção de alguns casos especiais definidos em lei, é vedado o tra‐

balho em dias de feriados nacionais e feriados religiosos, garantindo-se ao 
trabalhador a remuneração de tais dias. São considerados feriados nacio‐
nais: 1º de janeiro (Confraternização Universal / Ano Novo); 21 de abril (Ti‐
radentes); 1º de maio (Dia do Trabalhador); 7 de setembro (Independência 
do Brasil); 12 de outubro (Nossa Senhora Aparecida); 2 de novembro (Fina‐
dos); 15 de novembro (Proclamação da República); 20 de novembro (Dia 
Nacional de Zumbi e da Consciência Negra); 25 de dezembro (Natal). 

São também feriados: a data magna do Estado fixada em lei estadual; 
os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do muni‐



27

GUIA DOS DIREITOS DO POVO

cípio, fixados em lei municipal. A lei define ainda que são feriados religio‐
sos os dias de guarda definidos em lei municipal, de acordo com a tradição 
local e em número não superior a quatro, incluída a sexta-feira da Paixão.

Ponto facultativo é um dia em que o trabalho não é obrigatório, mas 
não é feriado oficial. É uma data em que a empresa ou órgão público po‐
de optar por conceder folga aos seus funcionários. Exemplos de pontos 
facultativos: Carnaval e Quarta-Feira de Cinzas, sendo que o Carnaval, na 
prática, é feriado na terça feira e quarta feita na parte da manhã; Corpus 
Christi; Dia do Servidor Público; Véspera de Natal e Véspera de Ano Novo.

Ausências remuneradas
O empregado pode deixar de comparecer ao trabalho sem prejuízo do 

salário nos seguintes eventos: a) até dois dias consecutivos em caso de fa‐
lecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que vi‐
va sob sua dependência econômica; b) até três dias consecutivos em vir‐
tude de casamento; c) por cinco dias consecutivos em caso de nascimento 
de filho, de adoção ou de guarda compartilhada (licença-paternidade); d) 
por um dia por ano em caso de doação voluntária de sangue; e) até dois 
dias consecutivos ou não para fim de alistamento eleitoral; f) durante o pe‐
ríodo de serviço militar; g) nos dias em que estiver realizando o exame ves‐
tibular; h) pelo tempo que se fizer necessário quando tiver que compare‐
cer em juízo; i) doença devidamente comprovada, sendo o pagamento dos 
primeiros 15 dias de responsabilidade da empresa; j) pelo tempo que se 
fizer necessário, quando, na qualidade de representante de entidade sin‐
dical, estiver participando de reunião oficial de organismo internacional 
do qual o Brasil seja membro; l) pelo tempo necessário para acompanhar 
sua esposa ou companheira em até seis consultas médicas, ou em exames 
complementares, durante o período de gravidez; m) por 1 dia por ano pa‐
ra acompanhar filho de até 6 anos em consulta médica; n) até 3 dias, em 
cada 12 meses de trabalho, em caso de realização de exames preventivos 
de câncer devidamente comprovada.

Não será considerada falta ao serviço, a ausência do empregado: a) nos 
casos descritos anteriormente; b) durante o licenciamento compulsório da 
empregada por motivo de maternidade ou aborto legal, observados os re‐
quisitos para percepção do salário-maternidade custeado pela Previdên‐
cia Social; b) por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade atestada 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; c) justificada pela empre‐
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sa, entendendo-se como tal a que não tiver determinado o desconto do 
correspondente salário; d) durante a suspensão preventiva para respon‐
der a inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quando for impro‐
nunciado ou absolvido; e) nos dias em que não tenha havido serviço. 

Férias anuais
Todo trabalhador terá direito anualmente ao gozo de um período de 

férias, sem prejuízo da remuneração. Após cada período de 12 meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na se‐
guinte proporção: a) 30 dias corridos, quando não houver faltado ao ser‐
viço mais de 5 vezes; b) 24 dias corridos, quando houver tido de 6 a 14 fal‐
tas; c) 18 dias corridos, quando houver tido de 15 a 23 faltas; d) 12 dias 
corridos, quando houver tido de 24 a 32 faltas. É vedado descontar, do pe‐
ríodo de férias, as faltas do empregado ao serviço. 

Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisi‐
tivo: a) deixar o emprego e não for readmitido dentro de 60 dias subse‐
quentes à sua saída; b) permanecer em gozo de licença, com percepção 
de salários, por mais de 30 dias; c) deixar de trabalhar, com percepção do 
salário, por mais de 30 dias, em virtude de paralisação parcial ou total dos 
serviços da empresa; e d) tiver percebido da Previdência Social prestações 
de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 meses, embo‐
ra descontínuos.  

As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período, 
nos 12 meses subsequentes à data em que o empregado tiver adquirido 
o direito. Sempre que as férias forem concedidas após esse prazo, o em‐
pregador pagará em dobro a respectiva remuneração.(…) Desde que haja 
concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas em até três 
períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias cor‐
ridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada 
um.     

Caso seja do interesse do trabalhador, ele pode optar por converter um 
terço de suas férias em abono pecuniário, ou seja, pode vender dez dias 
de férias.

A Constituição de 1988 garante o pagamento das férias anuais com, pe‐
lo menos, um terço a mais do que o salário normal.

Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma 
empresa ou de determinados estabelecimentos ou setores da empresa; 
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as férias poderão ser gozadas em dois períodos anuais desde que nenhum 
deles seja inferior a 10 (dez) dias corridos.

13º salário ou gratificação natalina
No mês dezembro de cada ano, todo empregado tem direito ao 13º sa‐

lário, conhecido como gratificação natalina, independentemente do salá‐
rio do mês.

Para o trabalhador com menos de um ano de serviço, o 13º salário cor‐
responderá a 1/12 avos da remuneração devida em dezembro, por mês 
de serviço, do correspondente ano; a fração igual ou superior a 15 dias de 
trabalho será tida como mês integral.

Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o empregador é 
obrigado a adiantar a metade do 13º salário. A segunda metade deverá ser 
paga até o dia 20 de dezembro.

Em qualquer hipótese de extinção do contrato de trabalho, salvo na dis‐
pensa por justa causa, o empregado receberá o 13º salário proporcional, 
calculado à base de 1/12 avos por mês de serviço sobre a remuneração do 
mês em que ocorrer a rescisão.

Participação nos Lucros ou Resultados – PLR
A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação en‐

tre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a se‐
guir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo: comissão pari‐
tária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante 
indicado pelo sindicato da respectiva categoria; convenção ou acordo co‐
letivo.

A participação nos lucros ou resultados não substitui ou complementa 
a remuneração devida ao empregado e não se aplica a ela o princípio da 
habitualidade. Portanto, a PLR não é incorporada ao salário do emprega‐
do e não representa base de cálculo para recolhimento do FGTS, nem ba‐
se de incidência de contribuições previdenciárias. Vale lembrar que somen‐
te é possível a distribuição do lucro. Havendo prejuízo, somente o 
empregador arcará com ele, pois é quem assume os riscos da atividade. 

Vale-transporte
O vale-transporte é para utilização efetiva pelo empregado em despe‐

sas de deslocamento residência/trabalho e vice-versa, através do sistema 



30

de transporte coletivo público, urbano e/ou intermunicipal e/ou interesta‐
dual. 

É isento da obrigatoriedade de concessão do vale-transporte o empre‐
gador que proporcionar, por meio próprio ou contratado, transporte cole‐
tivo aos seus empregados. O vale-transporte pode ser concedido gratui‐
tamente ao empregado ou, se cobrado, não pode o desconto 
correspondente ultrapassar a 6% de seu salário.

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS
Todo trabalhador regido pela CLT tem direito ao FGTS, que correspon‐

de a um depósito mensal de 8% do valor do seu salário depositado pelo 
empregador em uma conta do trabalhador na Caixa Econômica Federal. 
Os depósitos efetuados em tais contas estão sujeitos à correção monetá‐
ria pela Taxa Referencial (TR) mais juros de 3% ao ano; a correção deve ser, 
no mínimo, igual ao IPCA, índice oficial de inflação. O depósito na conta 
vinculada do FGTS é obrigatório também nos casos de interrupção do con‐
tato de trabalho prevista em lei, tais como: prestação de serviço militar, li‐
cença para tratamento de saúde de até 15 dias, licença por acidente de tra‐
balho, licença à gestante e licença paternidade.  

O FGTS pode ser sacado, dentre outros, nos seguintes casos: a) demis‐
são do trabalhador sem justa causa; b) aposentadoria concedida pela Pre‐
vidência Social; c) morte do trabalhador, quando o saldo será pago aos de‐
pendentes; d) nos casos de contas inativas; e) moradia própria (aquisição 
de casa própria, liquidação ou amortização de dívida ou pagamento de 
parte das prestações de financiamento habitacional); f) saque aniversário, 
anualmente no mês de aniversário do trabalhador; f) ser portador do ví‐
rus HIV (titular da conta ou seu dependente); g) por motivo de câncer (ti‐
tular e dependente); h) por extinção total ou parcial da empresa; i) desas‐
tre natural (saque calamidade); j) rescisão por acordo entre trabalhador e 
empregador; l) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes 
estiver em estágio terminal, em razão de doença grave; l) quando o traba‐
lhador ou seus dependentes tiverem doença rara; m) quando o trabalha‐
dor tiver idade igual ou superior a 70 anos; n) aquisição de órtese e prótese.  

Quando demitido sem justa causa, o trabalhador, além do poder sacar 
o seu FGTS, faz jus também à multa de 40% sobre o saldo, o mesmo ocor‐
rendo na hipótese de rescisão indireta, quando comprovada judicialmen‐
te a prática de falta grave pelo empregador.
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Adicional de insalubridade e periculosidade
Os trabalhadores que exercem atividades reconhecidas por lei como 

insalubres têm direito, de acordo com a classificação do grau de insalubri‐
dade em mínimo, médio e máximo, a, respectivamente, um adicional de 
10%, 20% e 40%. Atividade insalubre é aquela que, por sua natureza, con‐
dições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes no‐
civos à saúde acima dos limites toleráveis fixados em razão da natureza e 
da intensidade do agentes e do tempo de exposição a seus efeitos.

O empregado que trabalha em condições de periculosidade tem direi‐
to ao adicional de 30% do seu salário. Atividade perigosa é aquela que im‐
plica exposição permanente a:  inflamáveis, explosivos ou energia elétri‐
ca; roubos ou outras espécies de violência física; colisões, atropelamentos.

Estabilidades provisórias
Têm estabilidade provisória os seguintes trabalhadores: a) empregado 

sindicalizado, a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou re‐
presentação sindical e, se eleito, até um ano após o final do mandato (o 
mesmo direito têm os empregados eleitos diretores de sociedades coope‐
rativas); b) empregado eleito para cargo de direção de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes – Cipa, desde o registro de sua candidatura até 
um ano após o final do mandato. O cipeiro representante do patrão não 
tem estabilidade; c) empregada gestante, desde a confirmação da gravi‐
dez até cinco meses após o parto; d) segurado do INSS que sofreu aciden‐
te de trabalho, durante 12 meses após a cessação do auxílio-doença aci‐
dentário.

Demissão por justa causa
A demissão por justa causa é admitida pela CLT pelos seguintes moti‐

vos: a) ato de improbidade; b) incontinência de conduta ou mau procedi‐
mento; c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão 
do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para 
a qual trabalha o empregado; d) condenação criminal do empregado por 
sentença tramitada em julgado sem sursis; e) desídia no desempenho das 
respectivas funções; f) embriaguez habitual ou em serviço; g) violação do 
segredo da empresa; h) ato de indisciplina ou insubordinação; i) abando‐
no do emprego; j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no servi‐
ço contra qualquer pessoa, ou até mesmo fora do local de trabalho, con‐
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tra o empregador e superiores hierárquicos ou ofensas físicas, salvo em 
caso de legítima defesa; k) prática constante de jogo de azar; l) perda da 
habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da pro‐
fissão, em decorrência de conduta dolosa do empregado.

Aviso prévio
Não havendo prazo estipulado, o empregador ou empregado que, sem 

justo motivo, quiser rescindir o contrato, deverá avisar a outra parte da sua 
decisão, com antecedência mínima de 30 dias. A falta de aviso prévio por 
parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspon‐
dentes ao prazo do aviso. É o chamado aviso prévio indenizado. A falta de 
aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de des‐
contar os salários correspondentes ao prazo respectivo.

O horário normal de trabalho, durante o prazo do aviso, e se a rescisão 
tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido de duas horas diári‐
as, sem prejuízo do salário integral, sendo facultado ao empregado, ao in‐
vés da redução de trabalho, faltar sete dias corridos ao serviço. O objetivo 
é permitir ao empregado que ele procure um novo emprego.

O aviso prévio proporcional previsto na Constituição Federal foi regula‐
mentado, mas de forma bastante rebaixada. O aviso prévio, de que trata 
a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, será concedido na proporção 
de 30 dias aos empregados que contem até 1 ano de serviço na mesma 
empresa. Ao aviso prévio previsto anteriormente serão acrescidos 3 dias 
por ano de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 di‐
as, perfazendo um total de até 90 dias.

Rescisão do contrato de trabalho
De acordo com as causas motivadoras da rescisão contratual, por pe‐

dido de demissão, por demissão sem justa causa, por demissão por acor‐
do, por justa causa, pela morte do trabalhador, as verbas rescisórias vari‐
am em cada caso. As parcelas devidas ao empregado ou a seus 
dependentes, nestes casos, são, em geral as seguintes: saldo de salário, 
aviso-prévio, férias vencidas, férias proporcionais, acréscimo de ⅓ de féri‐
as, salário proporcional, indenização de 40% dos depósitos do FGTS. Esses 
direitos variam conforme o tipo de dissolução de contrato: 

a) Pedido de dispensa do empregado: saldo de salário; férias proporci‐
onais acrescida de 1/3; férias vencidas acrescidas de 1/3 (se houver); 13º 
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salário. No pedido de demissão, o funcionário deve trabalhar o aviso pré‐
vio; o empregador pode dispensar o cumprimento do aviso prévio, mas 
precisa indenizá-lo, a exceção se o empregado já estiver em atividade em 
um novo emprego.

b) Demissão por comum acordo: saldo de salário; férias proporcionais 
acrescidas de 1/3/ férias vencidas acrescidas de 1/3 (se houver); 13º salá‐
rio. Nesta modalidade, o empregado pode negociar com a empresa me‐
tade da multa de 40% do FGTS e metade do aviso prévio. 

c) Demissão sem justa causa: saldo de salário; aviso prévio; férias pro‐
porcionais acrescidas de 1/3; férias vencidas acrescidas de 1/3 (se houver); 
13º salário; FGTS mais 40% de multa. Nos casos em que o empregador exi‐
ja o cumprimento do aviso-prévio trabalhando, é direito redução da jorna‐
da em 2 horas diárias ou, sem a redução, o trabalhador pode se ausentar 
7 dias corridos. 

d) Demissão por justa causa: saldo de salário; férias proporcionais acres‐
cidas de 1/3; férias vencidas acrescidas de 1/3 (se houver). Neste caso, o 
trabalhador perde alguns direitos, mantendo apenas os principais. 

e) Rescisão de contrato por morte do empregado (valores que serão 
pagos aos familiares do trabalhador): saldo de salário; férias proporcionais 
acrescidas de 1/3; férias vencidas acrescidas de 1/3 (se houver); 13º salá‐
rio; FGTS.

Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT
O Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT é um programa go‐

vernamental de adesão voluntária, que busca a melhoria da situação nu‐
tricional dos trabalhadores, visando à promoção de sua saúde e preven‐
ção das doenças profissionais, por meio da concessão de incentivos fiscais. 
Para implantar o PAT, a empresa tem incentivos fiscais do governo. O PAT 
não é obrigatório, sendo em geral a sua implantação negociada entre as 
empresas e sindicatos e incluído nos acordos ou convenções coletivas das 
categorias profissionais. A participação do trabalhador no custeio dos pro‐
gramas de alimentação é de, no máximo, 20%.(…) As despesas destinadas 
aos programas de alimentação do trabalhador deverão abranger exclusi‐
vamente o pagamento de refeições em restaurantes e estabelecimentos 
similares e a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos co‐
merciais.
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Saúde e segurança no trabalho
Na CLT estão contidas algumas normas sobre saúde e segurança no 

trabalho. Ao Ministério do Trabalho cabe, dentre outras funções, estabe‐
lecer disposições complementares a essa legislação, as chamadas Normas 
Regulamentadoras – NR, que disciplinam as questões referentes a salubri‐
dade e a segurança nos locais de trabalho.

A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência So‐
cial até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, 
de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa. Cópias da Co‐
municação de Acidente de Trabalho – CAT, devem ser entregues ao aciden‐
tado ou seus dependentes, bem como ao sindicato a que corresponda a 
categoria. Na falta de emissão da CAT por parte da empresa, podem for‐
malizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical re‐
presentativa, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública.

Qual a vantagem para o trabalhador de ter uma CAT? A vantagem é que 
a CAT funciona como um registro de que sua doença ou acidente pode ser 
decorrente do trabalho, o que vai ser comprovado, ou não, na perícia mé‐
dica. Comprovado o acidente ou doença do trabalho, o trabalhador tem as 
seguintes vantagens: estabilidade de 1 ano no emprego, após a alta mé‐
dica do INSS, ou seja, após o retorno ao trabalho; possibilidade de receber 
auxílio-acidente, espécie de auxílio indenizatório que o trabalhador tem 
direito quando o acidente de trabalho ou doença ocupacional resultar em 
sequela que implique na redução da capacidade para o trabalho que ha‐
bitualmente exercia; depósito do FGTS mesmo durante o período do afas‐
tamento; contagem do tempo de afastamento por auxílio-doença aciden‐
tário como tempo de aposentadoria.

Prazo para reclamar direitos na Justiça
A Constituição Federal fixou os seguintes prazos para o trabalhador re‐

clamar os seus direitos na Justiça: ação quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os traba‐
lhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do con‐
trato de trabalho. 

Sucessores do trabalhador(a)
A Lei 6.858/80 dispõe sobre o pagamento aos dependentes ou suces‐

sores de valores não recebidos em vida pelos respectivos titulares. Os va‐
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lores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das 
contas individuais do FGTS e do PIS-Pasep não recebidos em vida pelos res‐
pectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habi‐
litados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica 
dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na 
lei civil, indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou 
arrolamento. As quotas atribuídas a menores ficarão depositadas em ca‐
derneta de poupança, rendendo juros e correção monetária, e só serão 
disponíveis se o menor completar 18 anos, salvo se autorização do juiz pa‐
ra aquisição de residência ou dispêndio necessário à subsistência e edu‐
cação do menor.

Planos de saúde
Muitas empresas brasileiras, apesar de não ser obrigatório por lei, man‐

têm planos de saúde para seus funcionários. Para os empresários, tais pla‐
nos se mostram altamente vantajosos porque asseguram a manutenção, 
a recuperação e a reprodução da força de trabalho. Além disso, sobre as 
despesas de saúde não incidem os encargos trabalhistas e previdenciários.

Previdência complementar
Muitos trabalhadores, sobretudo de empresas estatais, têm direito a 

programas de previdência complementar. São alguns dos princípios des‐
te programa: a) a empresa que oferecer plano de previdência complemen‐
tar deve garantir acesso a ele para todos os seus empregados e emprega‐
das; b) a adesão dos trabalhadores é facultativa; c) o regime financeiro a 
ser adotado é o de capitalização; d) em caso de demissão, o trabalhador 
pode exercer o direito de portabilidade, ou seja, pode transferir seus sal‐
dos para outro fundo de pensão.

Crédito consignado trabalhador CLT e outros
A Agência Brasil, do governo federal, resume os principais pontos do 

crédito consignado trabalhador CLT e outros: a) acesso na página da Car‐
teira de Trabalho Digital na internet ou no aplicativo de mesmo nome, o 
trabalhador pode autorizar o compartilhamento dos dados do eSocial, sis‐
tema eletrônico que unifica informações trabalhistas, para pedir a propos‐
ta de crédito; b) as parcelas do crédito consignado serão descontadas na 
folha do trabalhador mensalmente, por meio do eSocial, até a margem 
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consignável de 35% do salário bruto, incluído comissões, abonos e demais 
benefícios. Após a contratação, o trabalhador acompanha mensalmente 
as atualizações do pagamento; c) no caso de desligamento, o valor devido 
será descontado das verbas rescisórias, observado o limite legal de 10% 
do saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 100% da mul‐
ta rescisória. Se o valor descontado for insuficiente, o pagamento das par‐
celas é interrompido, sendo retomado quando o trabalhador conseguir 
outro emprego CLT. Nesse caso, o valor das prestações será corrigido. O 
trabalhador também poderá procurar o banco para acertar uma nova for‐
ma de pagamento; d) se o trabalhador trocar de emprego, o desconto em 
folha passará a ser feito pelo novo empregador por meio do eSocial; e) ju‐
ros: embora existam tetos de juros no consignado do INSS e no consigna‐
do para servidores públicos, o governo optou por não limitar as taxas na 
versão para trabalhadores da iniciativa privada; f) o que muda no consig‐
nado para CLT: com o novo programa, mais de 80 bancos e instituições 
financeiras poderão ter acesso ao perfil de trabalhadores com carteira as‐
sinada através do eSocial, sistema eletrônico obrigatório que unifica infor‐
mações trabalhistas, previdenciárias e fiscais de empregadores e empre‐
gados de todo o país.

A agência Brasil conclui: o crédito consignado privado já existia, mas a 
modalidade não tinha deslanchado entre os trabalhadores da iniciativa pri‐
vada. A principal dificuldade era que, no caso do trabalhador CLT, o com‐
partilhamento de dados do funcionário era burocrático. Até agora, as em‐
presas privadas tinham de fazer convênios com determinado banco para 
possibilitar o desconto na folha de pagamento. O trabalhador CLT tinha a 
opção de pegar o crédito consignado apenas na instituição com a qual o 
empregador assinou o convênio e compartilhou os dados funcionais. En‐
quanto o volume de crédito consignado privado encerrou 2024 em R$ 39,7 
bilhões, o estoque de crédito consignado do INSS ficou em R$ 270,8 bi‐
lhões. No funcionalismo público, atingiu R$ 365,4 bilhões no fim do ano 
passado.

Direitos dos estagiários
Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambi‐

ente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de edu‐
candos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de edu‐
cação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação 
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especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profis‐
sional da educação de jovens e adultos. São direitos dos estagiários: a) o 
estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que 
venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a 
do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório; b) a conces‐
são de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre 
outros, não caracteriza vínculo empregatício; c) poderá o educando inscre‐
ver-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previ‐
dência Social; d) é assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha 
duração igual ou superior a 1 ano, período de recesso de 30 dias, a ser go‐
zado preferencialmente durante suas férias escolares. O recesso deverá 
ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de con‐
traprestação; e) os dias de recesso previstos serão concedidos de maneira 
proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 ano; f) aplica-
se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do 
estágio.

Acordos ou convenções coletivas
Os acordos ou convenções coletivas de trabalho garantem aos traba‐

lhadores e trabalhadoras questões fundamentais, como pode ser visto a 
seguir.  Solicite ao seu sindicato uma cópia do acordo ou convenção cole‐
tiva para você conhecer os seus direitos contratuais.

Salário e remuneração – nesse item concentram-se as mais impor‐
tantes cláusulas dos acordos e convenções coletivas. Isso porque não exis‐
te nenhuma política salarial com reajustes automáticos, e, além do mais, 
diversos direitos são definidos genericamente na legislação e em percen‐
tuais mínimos, ficando para a negociação direta a sua aplicabilidade e am‐
pliação. São os seguintes os principais itens contratados, que variam de 
acordo com cada categoria: reposição das perdas salariais anuais, aumen‐
to real, participação nos lucros ou resultados, piso salarial, salário profissi‐
onal, gratificações, abonos, adiantamento de salário quinzenal ou sema‐
nal, adiantamentos de férias, salário substituição, adicional de horas extras 
e noturno, adiantamento do décimo terceiro salário, licença-prêmio, auxí‐
lio-alimentação, auxílio-refeição, cesta básica, lanche, auxílio-educação, 
auxílio material escolar, auxílio-creche, auxílio filhos portadores de defici‐
ência, complementação auxílio-doença, auxílio-funeral, abono aposenta‐
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doria, seguro de vida, reembolso despesas de viagem, alguns aspectos da 
assistência médica, adicional por tempo de serviço, gratificações de função.

Duração e relações de trabalho – em que pese a importância da re‐
dução da jornada de trabalho para melhorar o nível de emprego, pouca 
coisa tem melhorado neste sentido nos acordos e convenções coletivas. 
Também poucas cláusulas de importância têm sido negociadas visando 
modernizar as relações de trabalho no Brasil. As principais cláusulas cons‐
tantes de acordos e convenções coletivas, que variam nas diversas cate‐
gorias profissionais, são as seguintes: reduções na jornada de trabalho, 
compensação de jornada de trabalho, alguns aspectos das férias, abono 
de faltas, ampliação das faltas remuneradas previstas em lei, concurso e 
remanejamento interno para cargos comissionados, ampliação do aviso 
prévio, alguns direitos adicionais em caso de demissão, divulgação do con‐
trato de trabalho, garantia de emprego por prazos determinados, estabi‐
lidades provisórias na pré-aposentadoria e em outros casos (doença, pa‐
ternidade etc), treinamento de mão de obra na implantação de novas 
tecnologias e algumas cláusulas referentes a segurança e saúde no traba‐
lho.

Reforma trabalhista piorou direitos
A reforma trabalhista piorou diversos aspectos da legislação trabalhis‐

ta e só não avançou mais porque grande parte da CLT e legislação comple‐
mentar está constitucionalizada. Veja algumas mudanças: a) foi implanta‐
do o trabalho em regime de tempo parcial, ou trabalho em meio período, 
aquele cuja duração não exceda a trinta horas semanais, sem a possibili‐
dade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja duração 
não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acrésci‐
mo de até seis horas suplementares semanais; os empregados em tempo 
parcial tem os mesmos direitos trabalhistas e previdenciários dos demais 
empregados — aviso prévio, descanso remunerado, auxílio-doença e ou‐
tros —, mas a remuneração é proporcional à dos empregados de 44 horas 
semanais; b) foi implantado o trabalho intermitente, que é o contrato de 
trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contí‐
nua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de 
inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente 
do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aero‐
nautas, regidos por legislação própria. Este contrato não tem garantias bá‐
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sicas, como o salário mínimo e, se o trabalhador intermitente receber me‐
nos que o salário mínimo, ele deve contribuir para o INSS com 8% sobre o 
valor do salário recebido e o valor do salário mínimo nacional; c) a terceiri‐
zação passou a ser de todas as atividades da empresa ao prever que “Con‐
tratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa de 
prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclu‐
sive sua atividade principal; d) outros retrocessos na reforma trabalhista 
são as limitações enormes para o ingresso do trabalhador na Justiça do 
Trabalho e a quase supressão das normas de financiamento dos sindica‐
tos de trabalhadores, já as entidades de empregadores continuam com bi‐
lhões de reais dos convênios com o Sistema S.

Os trabalhadores informais 
O IBGE considera: a) como sendo trabalhadores formais: os emprega‐

dos com carteira assinada (incluindo os empregados domésticos), servi‐
dores públicos estatutários e militares, trabalhadores por conta própria 
com CNPJ; b) como trabalhadores informais: os empregados sem carteira 
assinada (incluiu domésticos), servidores civis e militares sem carteira as‐
sinada; os trabalhadores por conta própria sem CNPJ. No trimestre de fe‐
vereiro a abril de 2025, as pessoas ocupadas eram aproximadamente 103,3 
milhões. A taxa de informalidade, em processo de redução, era de 37,9%, 
equivalente a 39,2 milhões de trabalhadores informais e de 62,1% de tra‐
balhadores formais, equivalente 64,1 milhões de pessoas. 

Pesquisa indica que 70% dos trabalhadores informais querem carteira 
assinada, querem CLT; isto contraria análises políticas que afirmam que os 
trabalhadores informais, em sua ampla maioria, não querem CLT, querem 
ser empreendedores. Veja os resultados da pesquisa da Fundação Getú‐
lio Vargas (FGV-Ibre), divulgados pelo UOL: “O desejo da CLT é maior entre 
os autônomos mais pobres: 75,6% dos informais com renda de até um sa‐
lário mínimo (R$ 1.412) preferem um trabalho com carteira assinada. En‐
tre aqueles com renda entre um e três mínimos, esse nível chega 70,8%, 
enquanto essa proporção cai para 54,6% dos informais com renda acima 
de três mínimos. A maioria dos informais é homem e negro. 38% dos in‐
formais têm entre 45 e 65 anos, 66% são homens e 54,5% se declaram pre‐
tos e pardos. A insegurança financeira é maior para esses trabalhadores. 
Enquanto apenas 45% deles conseguem prever sua renda para o próximo 
semestre, esse percentual chega a 67,5% entre funcionários com carteira 
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assinada. A renda dos autônomos também varia muito. O salário de 19,8% 
deles pode oscilar mais de 20% de um mês para o outro, enquanto o mes‐
mo acontece com apenas 4,7% entre aqueles com CLT.“ A pesquisa de‐
monstra a insatisfação das pessoas com a reforma: os informais que ga‐
nham menos são os que mais querem carteira assinada. É uma opção 
menos pior. O emprego com carteira assinada não é bom, mas é melhor 
ter FGTS, férias, 13º e seguro-desemprego”, conclui José Dari Krein, profes‐
sor da Unicamp”. (UOL, 26/08/2024).

A grande demanda dos trabalhadores informais, tendo eles trabalho e 
renda, é a proteção previdenciária para eles e suas famílias nas situações 
de velhice, doença, acidente, invalidez, morte, maternidade, etc. A vincu‐
lação previdenciária é difícil solução para os trabalhadores informais por 
três razões: a) a renda desta população é baixa, e a prioridade não é previ‐
dência, mas alimentação, habitação e outras necessidades mais imedia‐
tas; b) previdência se construiu historicamente vinculada ao trabalho for‐
mal com contribuição compulsória em folha de pagamento, sendo que 
nos casos de contribuição facultativa dos trabalhadores informais um nú‐
mero reduzido deles, mesmo os que podem contribuir, realizam as contri‐
buições; c) a flexibilização crescente do trabalho formal enfraquece o finan‐
ciamento da previdência social e cria uma enorme demanda de proteção 
social para os trabalhadores precarizados.

  
A esquerda e os direitos trabalhistas
Grande parte dos direitos trabalhistas, que ainda temos atualmente, é 

uma herança do governo Getúlio Vargas, com a CLT. O 13º salário foi uma 
conquista no governo João Goulart. Outros direitos vieram com a Consti‐
tuição de 1988, que também constitucionalizou grande parte da CLT.(…) 
Mas a esquerda, através de nossos governos e dos movimentos sociais, 
deixou também suas marcas nos direitos trabalhistas, como os aumentos 
reais do salário mínimo, que se aproximam de 100%; a legislação trabalhis‐
ta para os empregados domésticos(as). E, através das lutas dos sindicatos 
cutistas, os trabalhadores conquistaram nos contratos de trabalho muitos 
dos direitos que eles ainda tem nos dias de hoje. E veja só a forte expansão 
do emprego em nosso país: dos 47,211 milhões de trabalhadores de car‐
teira assinada, em 2024, nada menos que 21 milhões (45% do total) são 
empregos criados nos governos Lula e Dilma.
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Direitos dos 
segurados do INSS

Prestações pagas pela Previdência Social 
O Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo INSS, compre‐

ende as seguintes prestações, expressas em benefícios e serviços: 
I – quanto ao segurado: aposentadoria programada; aposentadoria por 
incapacidade permanente; aposentadoria por idade do trabalhador rural; 
aposentadoria especial; auxílio por incapacidade temporária; salário-famí‐
lia; salário-maternidade; e auxílio-acidente; II – quanto ao dependente: 
pensão por morte; e auxílio-reclusão; III – quanto ao segurado e depen‐
dente: reabilitação profissional. (…) É preciso destacar dois pontos: a) o se‐
guro-desemprego, pela Constituição, é um benefício previdenciário, mas 
ele é gerido pelo Ministério do Trabalho; b) O BPC é administrado pelo INSS, 
mas não é um benefício previdenciário, mas da Assistência Social. 

A Previdência Social é, disparado, o maior programa social existente no 
Brasil. São 58,494 milhões de contribuintes e 34,173 milhões de beneficiá‐
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rios. Os pagamentos dos benefícios previdenciários, em 2025, são, aproxi‐
madamente, de R$ 1 trilhão. Temos, em quantitativos, os seguintes bene‐
fícios (setembro de 2024): aposentadoria por idade (12.993.387); aposen‐
tadoria por tempo de contribuição (6.985.088); aposentadoria por invalidez 
(3.250.976); pensão por morte (8.383.586); auxílio-doença (1.452.494); au‐
xílio-acidente (182.824); auxílio-reclusão (13.616); salário-maternidade 
(91.083); benefícios acidentários são 820.557.(…) Vale dizer que é a Previ‐
dência Social, com sua capilaridade pelo País, é quem efetua o pagamen‐
to dos 6.244.278 benefícios assistenciais, mas os recursos são do Ministé‐
rio do Desenvolvimento Social.

Aposentadoria programada
(idade mais tempo de contribuição)
Foi introduzida pela Emenda Constitucional 103/2019 para substituir a 

aposentadoria por tempo de contribuição e aposentadoria por idade. As‐
sim, quem ingressou no Regime Geral de Previdência Social a partir de 
13/11/2019, vigência da EC nº 103/2019, terá direito a esta forma de apo‐
sentadoria. A aposentadoria programada, uma vez cumprido o período de 
carência exigido, será devida ao segurado que cumprir, cumulativamente, 
os seguintes requisitos: I – sessenta e dois anos de idade, se mulher, e ses‐
senta e cinco anos de idade, se homem; II – quinze anos de tempo de con‐
tribuição, se mulher, e vinte anos de tempo de contribuição, se homem. 

A base de cálculo desta e de outras aposentadorias é o chamado “salá‐
rio de benefício”, que prevê: o salário de benefício a ser utilizado para o cál‐
culo dos benefícios consiste no resultado da média aritmética simples dos 
salários de contribuição e das remunerações adotadas como base para 
contribuições a regime próprio de previdência social, considerados para a 
concessão do benefício, atualizados monetariamente, correspondentes a 
100% do período contributivo desde a competência julho de 1994 ou des‐
de o início da contribuição, se posterior a essa competência. 

Todos os salários de contribuição utilizados no cálculo do salário de be‐
nefício serão corrigidos, mês a mês, de acordo com a variação integral do 
Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC referente ao período de‐
corrido a partir da primeira competência do salário de contribuição que 
compõe o período básico de cálculo até o mês anterior ao do início do be‐
nefício, de modo a preservar o seu valor real.

O valor da aposentadoria programada corresponderá a 60% do salário 
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de benefício, com acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de vinte anos de contribuição, para os 
homens, ou de quinze anos de contribuição, para as mulheres.   

As cinco regras de transição no INSS
Além das regras anteriores, há regras de transição que são aplicáveis 

àqueles que já estavam filiados ao RGPS, ou seja, que já contribuíam para 
esse regime de previdência, mas que não atingiram todos os requisitos pa‐
ra a aposentadoria antes da publicação da Emenda Constitucional n.º 103, 
de 2019. Essas regras estão contempladas a seguir.

a) Regra dos pontos: soma de idade e tempo de contribuição. Necessi‐
dade de possuir um tempo mínimo de contribuição (30 anos, mulher e 35 
anos, homem) e de atingir uma pontuação obtida por meio do somatório 
da idade e do tempo de contribuição; a pontuação será acrescida de um 
ponto a cada ano até atingir o limite de 100 pontos para mulher e 105 pon‐
tos para homem. Somatório de idade e de tempo de contribuição: em 2025 
é de 92 pontos para a mulher e de 102 pontos para o homem; em 2026 se‐
rá de 93 pontos para a mulher e de 103 pontos para o homem. O cálculo 
desta aposentadoria é igual ao da aposentadoria programada. 

b) Regra baseada na idade progressiva. Necessidade de possuir um 
tempo mínimo de contribuição e uma idade mínima; a idade será acresci‐
da de 6 meses a cada ano até atingir o limite de 62 anos para mulher e 65 
anos para homem. São os seguintes os requisitos: a) tempo de contribui‐
ção mínimo de 30 anos, para mulher, e de 35 anos para o homem; b) em 
2025, idade mínima de 59 anos, se mulher, e de 64 anos, se homem; e, em 
2026, idade mínima de 59 anos e 6 meses, se mulher, e de 64 anos e 6 me‐
ses, se homem. O cálculo desta aposentadoria é igual ao da aposentado‐
ria programada. 

c) Regra do tempo de contribuição mínimo com pedágio. Necessidade 
de possuir um tempo mínimo de contribuição e de cumprir um período 
adicional correspondente a 50% do tempo que, na data de entrada em vi‐
gor da Emenda Constitucional n.º 103, de 2019, faltaria para atingir o tem‐
po mínimo de contribuição. Requisitos: a) tempo de contribuição: 30 anos, 
se mulher, e 35 anos, se homem; pedágio: 50% do tempo que faltava em 
13/11/2019 para atingir 30 anos de contribuição, se mulher; e 50% do tem‐
po que faltava em 13/11/2019 para atingir 35 anos de contribuição, se ho‐
mem. O valor da aposentadoria nesta regra será a média salarial, calcula‐
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da na forma da lei, multiplicada pelo fator previdenciário. 
d) Aposentadoria por idade com acréscimo progressivo para as mulhe‐

res mais tempo de contribuição. Necessidade de possuir um tempo míni‐
mo de contribuição e uma idade mínima; a idade foi acrescida de 6 meses 
a cada ano até atingir o limite de 62 anos para mulher. Os requisitos são os 
seguintes: I) tempo de contribuição de 15 anos, se mulher e também de 
15 anos, se homem; II) idade mínima de 62 anos para mulher a partir de 
2023 e de 65 anos, se homem. O cálculo da aposentadoria nesta regra se‐
rá apurado na forma da lei. 

e) Aposentadoria por tempo de contribuição – Regra da idade mínima 
+ tempo de contribuição mínimo com pedágio de 100%. Necessidade de 
possuir uma idade mínima, um tempo mínimo de contribuição e de cum‐
prir um período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, 
na data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 103, de 2019, 
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição. Os requisitos são os 
seguintes: I) idade mínima de 57 anos, se mulher, e de 60 anos, se homem; 
II) tempo de contribuição de 30 anos, se mulher, e de 35 anos, se homem; 
III) pedágio: 100% do tempo que faltava em 13/11/2019 para atingir 30 
anos de contribuição, se mulher; 100% do tempo que faltava em 
13/11/2019 para atingir 35 anos de contribuição, se homem. Os rendimen‐
tos da aposentadoria nesta regra de transição corresponderão a 100% da 
média salarial, uma melhoria em relação às outras regras de transição. 

Aposentadoria programada do professor(a) 
Para o professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo exer‐

cício em função de magistério na educação infantil, no ensino fundamen‐
tal ou no ensino médio, desde que cumprido o período de carência exigi‐
do, será concedida a aposentadoria quando cumprir, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: I – cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e ses‐
senta anos de idade, se homem; e II – vinte e cinco anos de contribuição, 
para ambos os sexos, em efetivo exercício na função. O valor da aposen‐
tadoria programada do professor será apurado da mesma forma que a 
aposentadoria programada dos demais trabalhadores.

Regras de transição para os professores(as) 
Além da regra anterior, há regras de transição que são aplicáveis àque‐

les professores(as) que já estavam filiados ao RGPS, ou seja, que já contri‐
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buíam para esse regime de previdência, mas que não atingiram todos os 
requisitos para a aposentadoria antes da publicação da Emenda Constitu‐
cional n.º 103, de 2019:

a) Aposentadoria do Professor – Regra dos pontos; soma de idade e de 
tempo de contribuição. Necessidade de possuir um tempo mínimo de con‐
tribuição em efetivo exercício da função de magistério e de atingir uma 
pontuação obtida por meio do somatório da idade e do tempo de contri‐
buição; a pontuação será acrescida de um ponto a cada ano até atingir o 
limite de 100 pontos para mulher e 105 pontos para homem. Os requisi‐
tos são os seguintes: I) tempo de contribuição mínimo como professor de 
25 anos, se mulher, e de 30 anos, se homem; II) somatório de idade e de 
tempo de contribuição, em 2025, é de 87 pontos, se mulher, e de 97 pon‐
tos, se homem; e, em 2026, é de 88 pontos, se mulher, e de 98 pontos, se 
homem. O cálculo da aposentadoria será o mesmo da aposentadoria pro‐
gramada. 

b) Regra baseada na idade progressiva. Necessidade de possuir um 
tempo mínimo de contribuição em efetivo exercício da função de magis‐
tério e uma idade mínima; a idade será acrescida de 6 meses a cada ano 
até atingir o limite de 57 anos para mulher e 60 anos para homem. Os re‐
quisitos são os seguintes: I) tempo de contribuição mínimo como profes‐
sor de 25 anos, se mulher, e de 30 anos, se homem; II) idade mínima, em 
2025, de 54 anos, se mulher, e de 59 anos, se homem; no ano de 2026, a 
idade mínima será de 54 anos e seis meses, se mulher, e de 59 anos e seis 
meses, se homem. O cálculo da aposentadoria é da mesma forma que a 
aposentadoria programada. 

c) Aposentadoria do Professor – Regra da idade mínima + tempo de con‐
tribuição mínimo com pedágio de 100%. Necessidade de possuir uma ida‐
de mínima, um tempo mínimo de contribuição em efetivo exercício da fun‐
ção de magistério e de cumprir um período adicional de contribuição 
correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da Emenda 
Constitucional n.º 103, de 2019, faltaria para atingir o tempo mínimo de 
contribuição. Os requisitos são os seguintes: I) idade mínima de 52 anos, 
se mulher, e de 55 anos, se homem; II) tempo mínimo de contribuição de 
25 anos, se mulher, e de 30 anos, se homem; III) pedágio: 100% do tempo 
que faltava em 13/11/2019 para atingir 25 anos de contribuição, se mulher 
e de 100% do tempo que faltava em 13/11/2019 para atingir 30 anos de 
contribuição, se homem. O cálculo desta aposentadoria é baseado na in‐
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tegralidade da média salarial. 

Aposentadoria por idade do trabalhador rural
Trata-se de um benefício destinado aos trabalhadores rurais, pescado‐

res artesanais ou indígenas e tem como exigências: I) idade mínima de 60 
anos para homem e de 55 anos  para mulher; II) o mínimo de 180 meses 
trabalhados na atividade rural. O valor da renda mensal do benefício para 
os trabalhadores rurais segurados especiais será de um salário mínimo.(…) 
Os empregados, contribuintes individuais e trabalhadores avulsos rurais 
também têm direito à aposentadoria com diminuição de idade, desde que 
tenham trabalhado todo o período na condição de trabalhador rural.(…) 
Caso não comprove o tempo mínimo de trabalho necessário apenas co‐
mo segurado especial, o trabalhador pode somar o tempo de trabalho ur‐
bano e pedir o benefício quando alcançar os 62 anos, se for mulher, e os 
65 anos, se for homem.

Aposentadoria especial 
A aposentadoria especial, uma vez cumprido o período de carência exi‐

gido, será devida ao segurado empregado, trabalhador avulso e contri‐
buinte individual, este último somente quando cooperado filiado a coope‐
rativa de trabalho ou de produção, que comprove o exercício de atividades 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais 
à saúde, ou a associação desses agentes, de forma permanente, não oca‐
sional nem intermitente, vedada a caracterização por categoria profissio‐
nal ou ocupação, durante, no mínimo, quinze, vinte ou vinte e cinco anos, 
e que cumprir os seguintes requisitos: I – cinquenta e cinco anos de idade, 
quando se tratar de atividade especial de quinze anos de contribuição; II – 
cinquenta e oito anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 
vinte anos de contribuição; ou III – sessenta anos de idade, quando se tra‐
tar de atividade especial de vinte e cinco anos de contribuição.(…) O valor 
da aposentadoria especial corresponderá a 60% do salário de benefício, 
com acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de contribuição 
que exceder o tempo de vinte anos de contribuição exceto no caso da apo‐
sentadoria com 15 anos de exposição e das mulheres, cujo acréscimo se‐
rá aplicado para cada ano de contribuição que exceder quinze anos de con‐
tribuição. 

Regra de transição para Aposentadoria Especial. Necessidade de pos‐
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suir um tempo mínimo de exposição a agentes prejudiciais à saúde e uma 
pontuação mínima obtida pelo somatório da idade e do tempo de contri‐
buição. Nesta regra, o somatório da idade e do tempo de contribuição se‐
rá de 66 pontos para tempo de exposição a agentes prejudiciais à saúde 
de 15 anos; o somatório será de 76 pontos para tempo de exposição de 20 
anos; e de 86 pontos para tempo de exposição de 25 anos. 

Aposentadoria do segurado com deficiência 
A concessão da aposentadoria por tempo de contribuição ou por ida‐

de ao segurado que tenha reconhecido, após ter sido submetido a avalia‐
ção biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdiscipli‐
nar, grau de deficiência leve, moderada ou grave está condicionada à 
comprovação da condição de pessoa com deficiência na data da entrada 
do requerimento ou na data da implementação dos requisitos para o be‐
nefício. (…) A aposentadoria por tempo de contribuição do segurado com 
deficiência, cumprida a carência, é devida ao segurado empregado, inclu‐
sive o doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual e facultativo 
atendido aos seguintes requisitos: I – aos vinte e cinco anos de tempo de 
contribuição na condição de pessoa com deficiência, se homem, e vinte 
anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave; II – aos vinte 
e nove anos de tempo de contribuição na condição de pessoa com defici‐
ência, se homem, e vinte e quatro anos, se mulher, no caso de segurado 
com deficiência moderada; e III – aos trinta e três anos de tempo de con‐
tribuição na condição de pessoa com deficiência, se homem, e vinte e oito 
anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve.(…) A aposen‐
tadoria por idade da pessoa com deficiência, cumprida a carência, é devi‐
da ao segurado aos sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cin‐
co anos de idade, se mulher.(…) A renda mensal da aposentadoria devida 
ao segurado com deficiência será calculada a partir da aplicação dos se‐
guintes percentuais sobre o salário de benefício: a) 100%, na hipótese de 
aposentadoria por tempo de contribuição; ou b) 70%, acrescido de um pon‐
to percentual do salário de benefício por grupo de doze contribuições men‐
sais até o máximo de 30%, na hipótese de aposentadoria por idade. 

Aposentadoria por incapacidade permanente
A aposentadoria por incapacidade permanente, uma vez cumprido o 

período de carência exigido, quando for o caso, será devida ao segurado 
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que, em gozo ou não de auxílio por incapacidade temporária, for conside‐
rado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício 
de atividade que lhe garanta a subsistência, que lhe será paga enquanto 
permanecer nessa condição.(…) A doença ou lesão de que o segurado já 
era portador ao filiar-se ao RGPS não lhe conferirá direito à aposentadoria 
por incapacidade permanente, exceto quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.(…) Es‐
ta aposentadoria consistirá em renda mensal decorrente da aplicação dos 
seguintes percentuais incidentes sobre o salário de benefício: I – 60%, com 
acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de contribuição que 
exceder o tempo de vinte anos de contribuição, para os homens, ou quin‐
ze anos de contribuição, para as mulheres; ou II – 100%, quando a aposen‐
tadoria decorrer de: acidente de trabalho; doença profissional; ou doença 
do trabalho. 

Outras características desta aposentadoria: a) o valor da aposentado‐
ria por incapacidade permanente do segurado que necessitar da assistên‐
cia permanente de outra pessoa será acrescido de 25%; b) o segurado apo‐
sentado por incapacidade permanente poderá ser convocado a qualquer 
momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou 
a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, sob pena de 
suspensão do benefício; c) o aposentado por incapacidade permanente 
que não tenha retornado à atividade estará isento do exame médico-pe‐
ricial: I – após completar cinquenta e cinco anos de idade e quando decor‐
ridos quinze anos da data de concessão da aposentadoria por incapacida‐
de permanente ou do auxílio por incapacidade temporária que a tenha 
precedido; II – após completar sessenta anos de idade; d) o aposentado 
por incapacidade permanente que retornar voluntariamente à atividade 
terá a sua aposentadoria automaticamente cessada, a partir da data de 
seu retorno. 

Auxílio por incapacidade temporária
O auxílio por incapacidade temporária será devido ao segurado que, 

uma vez cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido, ficar 
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais 
de quinze dias consecutivos, conforme definido em avaliação médico-pe‐
ricial.(…) Não será devido auxílio por incapacidade temporária ao segura‐
do que se filiar ao RGPS já portador de doença ou lesão invocada como 
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causa para a concessão do benefício, exceto quando a incapacidade sobre‐
vier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.(…) 
Durante os primeiros quinze dias consecutivos de afastamento da ativida‐
de por motivo de incapacidade temporária, compete à empresa pagar o 
salário ao segurado empregado.(…) O auxílio por incapacidade temporá‐
ria consiste em renda mensal correspondente a 91% do salário de benefí‐
cio. 

Salário-família
O salário-família é devido, mensalmente, ao segurado empregado, in‐

clusive o doméstico, e ao trabalhador avulso de baixa renda, na proporção 
do respectivo número de filhos ou de enteados e de menores tutelados, 
desde que comprovada a dependência econômica dos dois últimos. Prin‐
cipais requisitos: ter filho(s) de qualquer condição com menos de 14 anos 
de idade, ou filho(s) inválido(s) de qualquer idade; ter remuneração men‐
sal abaixo do valor limite para recebimento do salário-família.(…) As cotas 
do salário-família pagas pela empresa ou pelo empregador doméstico se‐
rão deduzidas quando do recolhimento das contribuições.(…) O pagamen‐
to do salário-família será devido a partir da data de apresentação da certi‐
dão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao enteado e ao 
menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica dos 
dois últimos, e fica condicionado à apresentação anual de atestado de va‐
cinação obrigatória dos referidos dependentes, de até seis anos de idade, 
e de comprovação semestral de frequência à escola dos referidos depen‐
dentes, a partir de quatro anos de idade.

Salário-maternidade
O salário-maternidade é devido à segurada da previdência social, du‐

rante cento e vinte dias, com início vinte e oito dias antes e término noven‐
ta e um dias depois do parto. Em casos excepcionais, os períodos de repou‐
so anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas 
semanas, por meio de atestado médico específico submetido à avaliação 
medico-pericial.(…) Em caso de aborto não criminoso, comprovado medi‐
ante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade cor‐
respondente a duas semanas.(…) O salário-maternidade é devido ao se‐
gurado ou à segurada da previdência social que adotar ou obtiver guarda 
judicial, para fins de adoção de criança de até doze anos de idade, pelo pe‐
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ríodo de cento e vinte dias.(…) Durante o período de graça, com manuten‐
ção da qualidade de segurado mesmo sem contribuição, a segurada de‐
sempregada fará jus ao recebimento do salário-maternidade, situação em 
que o benefício será pago diretamente pela previdência social.

O salário-maternidade para a segurada empregada consiste numa ren‐
da mensal igual à sua remuneração integral e será pago pela empresa, efe‐
tivando-se a compensação quando do recolhimento das contribuições in‐
cidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço.(…) O 
salário-maternidade nos demais casos será pago pela Previdência Social e 
seu valor será: I –  no valor correspondente ao do último salário de contri‐
buição, para a segurada empregada doméstica; II – em um salário míni‐
mo, para a segurada especial; III – em um doze avos da soma dos doze úl‐
timos salários de contribuição, apurados em período não superior a quinze 
meses, para as seguradas contribuinte individual e facultativa e para a de‐
sempregada que mantenha a qualidade de segurada. 

Auxílio-acidente  
O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado em‐

pregado, inclusive o doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado es‐
pecial quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de 
qualquer natureza, resultar sequela definitiva que, implique redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.(…) O auxílio-aci‐
dente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que deu ori‐
gem ao auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao do iní‐
cio do auxílio-acidente e será devido até a véspera de início de qualquer 
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.

Pensão por morte
A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do se‐

gurado que falecer, aposentado ou não. Para fins de análise do benefício, 
consideram-se dependentes do segurado, conforme a ordem de priorida‐
de das classes: a) 1ª classe – o cônjuge, a companheira ou o companheiro 
e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos 
de idade ou filho inválido ou que tenha deficiência intelectual, mental ou 
grave; o enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante decla‐
ração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica; 
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b) 2ª classe – os pais; c) 3ª classe – o irmão não emancipado, de qualquer 
condição, menor de vinte e um anos de idade ou irmão inválido ou que te‐
nha deficiência intelectual, mental ou grave.(…) Os dependentes de uma 
mesma classe concorrem entre si em igualdade de condições, sendo que 
a comprovação da dependência, respeitada a sequência das classes, ex‐
clui definitivamente o direito dos dependentes das classes seguintes.(…) A 
dependência econômica dos dependentes da 1ª classe é presumida e a 
dos demais deve ser comprovada.(…) As cotas por dependente cessarão 
com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais depen‐
dentes, preservado o valor de 100% da pensão por morte quando o núme‐
ro de dependentes remanescentes for igual ou superior a cinco.    

Duração da pensão – o pagamento da cota individual da pensão por 
morte cessa: I – pela morte do pensionista; II – para o filho, o enteado, o 
menor tutelado ou o irmão, de ambos os sexos, ao completar vinte e um 
anos de idade, exceto se o pensionista for inválido ou tiver deficiência in‐
telectual, mental ou grave; III – para o filho, o enteado, o menor tutelado 
ou o irmão inválido, pela cessação da invalidez; III – A – para o filho, o en‐
teado, o menor tutelado ou o irmão que tenha deficiência intelectual, men‐
tal ou grave, pelo afastamento da deficiência; IV – pela adoção, para o filho 
adotado que receba pensão por morte dos pais biológicos.

A pensão cessa para o cônjuge ou o companheiro ou a companheira: 
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afas‐
tamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da 
aplicação do disposto nas alíneas “b” e “c”; b) em quatro meses, se o óbito 
ocorrer sem que o segurado tenha vertido dezoito contribuições mensais 
ou se o casamento ou a união estável tiver sido iniciado a menos de dois 
anos antes do óbito do segurado; c) transcorridos os seguintes períodos, 
estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de óbito do 
segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas dezoito contribuições men‐
sais e de, no mínimo, dois anos de casamento ou união estável: I – três 
anos, com menos de vinte e dois anos de idade; II – seis anos, entre vinte 
e dois e vinte e sete anos de idade; III – dez anos, entre vinte e oito e trinta 
anos de idade; IV – quinze anos, entre trinta e um e quarenta e um anos de 
idade; V – vinte anos, entre quarenta e dois e quarenta e quatro anos de 
idade; VI – vitalícia, com quarenta e cinco ou mais anos de idade.   

O valor da pensão – A pensão por morte consiste em renda mensal equi‐
valente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida pe‐
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lo segurado ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por inca‐
pacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de dez pontos 
percentuais por dependente, até o máximo de 100%. (…) Na hipótese de 
haver dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou gra‐
ve, o valor da pensão por morte será equivalente a 100% do valor da apo‐
sentadoria recebida pelo segurado ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite 
máximo do salário de benefício do RGPS.

Auxílio-reclusão 
O auxílio-reclusão, cumprida a carência prevista, será devido, nas con‐

dições da pensão por morte, aos dependentes do segurado de baixa ren‐
da recolhido à prisão em regime fechado que não receber remuneração 
da empresa nem estiver em gozo de auxílio por incapacidade temporária, 
de pensão por morte, de salário-maternidade, de aposentadoria ou de 
abono de permanência em serviço. O auxílio-reclusão é uma ajuda para a 
manutenção da família enquanto o segurado do INSS, que cometeu cri‐
me, permanece preso. Veja só: este benefício, ao contrário do que afirma 
a extrema direita, não é amplo e universal; temos no Brasil 670 mil presos, 
e os familiares que recebem o auxílio-reclusão são apenas 13.616 (2% do 
total de presos). 

13º salário no INSS
Será devido abono anual ao segurado e ao dependente que, durante o 

ano, receberam auxílio por incapacidade temporária, auxílio-acidente, apo‐
sentadoria, salário-maternidade, pensão por morte ou auxílio-reclusão. O 
abono anual será calculado, no que couber, da mesma forma que a grati‐
ficação natalina dos trabalhadores e terá por base o valor da renda men‐
sal do benefício do mês de dezembro de cada ano e o seu pagamento se‐
rá efetuado em duas parcelas. O governo Lula tem feito o adiantamento 
do 13º no primeiro semestre de cada ano.

Habilitação e reabilitação profissional
A assistência (re)educativa e de (re)adaptação profissional, instituída 

sob a denominação genérica de habilitação e reabilitação profissional, vi‐
sa proporcionar aos beneficiários, incapacitados parcial ou totalmente pa‐
ra o trabalho, em caráter obrigatório, independentemente de carência, e 
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às pessoas portadoras de deficiência, os meios indicados para proporcio‐
nar o reingresso no mercado de trabalho e no contexto em que vivem.(…) 
Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social promover a prestação aos se‐
gurados, inclusive aposentados, e, de acordo com as possibilidades admi‐
nistrativas, técnicas, financeiras e as condições locais do órgão, aos seus 
dependentes, preferencialmente mediante a contratação de serviços es‐
pecializados.

Reajuste dos benefícios 
A Constituição garante: “É assegurado o reajustamento dos benefícios 

para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme crité‐
rios definidos em lei”. E a lei definiu que o reajustamento deve ser feito, 
anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 
INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti‐
ca – IBGE. Além disso, a Constituição garante também: “Nenhum benefí‐
cio que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo”. Com isso, quem 
recebe o salário mínimo tem tido ganhos reais expressivos do governo Lu‐
la.           

Acidente de trabalho: conceito e benefícios 
Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a servi‐

ço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do traba‐
lho dos segurados referidos na lei, provocando lesão corporal ou pertur‐
bação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente 
ou temporária, da capacidade para o trabalho. Consideram-se acidentes 
do trabalho, nos termos da lei, as seguintes entidades mórbidas: I – doen‐
ça profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exer‐
cício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respec‐
tiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 
II – doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se 
relacione diretamente. Outra forma de acidente, dentre muitas outras, ti‐
da também como de trabalho é o de trajeto: no percurso da residência pa‐
ra o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de 
locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.

A legislação previdenciária praticamente acabou com a diferença de va‐
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lores entre benefícios acidentários e benefícios comuns: auxílios, aposen‐
tadoria por invalidez e pensão. A caracterização de acidente de trabalho 
continua importante pelas seguintes razões: a) o segurado que sofreu aci‐
dente do trabalho tem garantida, pelo prazo de 12 meses, a manutenção 
do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doen‐
ça acidentário, independentemente de percepção do auxílio-acidente; b) 
o segurado pode entrar com processo de responsabilidade civil contra a 
empregador, se ficar caracterizada a negligência da empresa; c) os perío‐
dos de afastamento por benefício acidentário contam para a aposentado‐
ria sendo ou não intercalados com períodos de atividade; d) os períodos 
de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez acidentários de quem tra‐
balha em atividade especial é considerado tempo especial; e) independe 
de carência o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez nos casos de 
doença profissional ou do trabalho; f) o empregador deve realizar o depó‐
sito do FGTS do trabalhador em gozo do auxílio-doença acidentário; g) apo‐
sentadoria resultante de acidente de trabalho é isenta de Imposto de Ren‐
da.

Acúmulo de benefícios no INSS
Será admitida a acumulação dos seguintes benefícios: I – de pensão por 

morte deixada por cônjuge ou companheiro do RGPS com pensão por mor‐
te concedida por outro regime de previdência social ou com pensões de‐
correntes das atividades militares de que tratam o art. 42 e o art. 142 da 
Constituição; II – de pensão por morte deixada por cônjuge ou companhei‐
ro do RGPS com aposentadoria do mesmo regime e de regime próprio de 
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das ativi‐
dades militares de que tratam o art. 42 e o art. 142 da Constituição; ou  III 
– de aposentadoria concedida no âmbito do RGPS com pensão deixada 
por cônjuge ou companheiro de regime próprio de previdência social ou 
com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que 
tratam o art. 42 e o art. 142 da Constituição. 

Nas hipóteses de acumulação previstas na lei, fica assegurada a per‐
cepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de ca‐
da um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com 
as seguintes faixas: I – 60% do valor que exceder um salário mínimo, até o 
limite de dois salários-mínimos; II – 40% do valor que exceder dois salári‐
os mínimos, até o limite de três salários-mínimos; III – 20% do valor que ex‐
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ceder três salários-mínimos, até o limite de quatro salários-mínimos; e IV 
– 10% do valor que exceder quatro salários-mínimos. A aplicação da lei po‐
derá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de 
alteração de algum dos benefícios.

Períodos de graça no INSS
Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribui‐

ções: I – sem limite de prazo, o segurado que estiver em gozo de benefício, 
exceto na hipótese de auxílio-acidente; II – até doze meses após a cessa‐
ção de benefício por incapacidade ou das contribuições; III – o prazo do in‐
ciso II será prorrogado para até vinte e quatro meses, se o segurado já ti‐
ver pago mais de cento e vinte contribuições mensais sem interrupção que 
acarrete a perda da qualidade de segurado; IV – O prazo dos incisos II ou 
III será acrescido de doze meses para o segurado desempregado, desde 
que comprovada essa situação por registro no órgão próprio do Ministé‐
rio do Trabalho e Emprego; V – até doze meses após cessar a segregação, 
o segurado acometido de doença de segregação compulsória; VI – até do‐
ze meses após o livramento, o segurado detido ou recluso; V – até três me‐
ses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas pa‐
ra prestar serviço militar; e VII – até seis meses após a cessação das 
contribuições, o segurado facultativo. (…) Durante os prazos listados ante‐
riormente, o segurado conserva todos os seus direitos perante a previdên‐
cia social. (…) A perda da qualidade de segurado não será considerada pa‐
ra a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial.

Na hipótese de perda da qualidade de segurado, para fins da conces‐
são dos benefícios de auxílio por incapacidade temporária, de aposenta‐
doria por incapacidade permanente, de salário-maternidade e de auxílio-
reclusão, as contribuições anteriores à perda somente serão computadas 
para fins de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filia‐
ção ao RGPS, com metade do número de contribuições exigidas para o 
cumprimento do período de carência definido legalmente. 

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdên‐
cia Social, depende dos seguintes períodos de carência: I – doze contribui‐
ções mensais, nos casos de auxílio por incapacidade temporária e aposen‐
tadoria por incapacidade permanente; II – cento e oitenta contribuições 
mensais, nos casos de aposentadoria programada, por idade do trabalha‐
dor rural e especial; III – decisão do STF previu uma contribuição mensal, 
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no caso de salário-maternidade, para as seguradas contribuinte individu‐
al, especial e facultativa; IV – vinte e quatro contribuições mensais, no ca‐
so de auxílio-reclusão.

Independe de carência a concessão das seguintes prestações: I – pen‐
são por morte, salário-família e auxílio-acidente de qualquer natureza, ob‐
servado, quanto à pensão por morte com as restrições que apontamos no 
item que tratamos do assunto; II – salário-maternidade, para as seguradas 
empregada, empregada doméstica e trabalhadora avulsa; III – auxílio por 
incapacidade temporária e aposentadoria por incapacidade permanente 
nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profis‐
sional ou do trabalho; IV – aposentadoria por idade ou por invalidez, auxí‐
lio-doença, auxílio-reclusão ou pensão por morte aos segurados especi‐
ais, desde que comprovem o exercício de atividade rural no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ainda que de for‐
ma descontínua, igual ao número de meses correspondente à carência do 
benefício requerido. 

Teto do INSS está em 5,3 salários mínimos
O teto de benefícios do INSS está congelado em termos reais e sobe, 

portanto, apenas pela inflação. Veja só: na Emenda Constitucional 41/2003, 
o teto foi atualizado em reais para R$ 2.400,00, o que equivalia naquele ano 
a 10 salários mínimos, na época de R$ 240,00. Passados 22 anos, o salário 
mínimo teve um crescimento real expressivo e o teto do INSS foi reajusta‐
do apenas pela inflação. Com isso, o teto ficou reduzido a apenas 5,37 sa‐
lários mínimos. Esta perda do valor real do teto do INSS, ainda que o teto 
seja na realidade brasileira ainda muito expressivo, tem dois problemas: 
reduz a cobertura previdenciária dos trabalhadores de classe média e, por 
consequência, reduz as contribuições previdenciárias dos segurados. No 
que se refere à arrecadação, a situação só não é pior porque as contribui‐
ções das empresas (dois terços do total) não estão limitadas ao teto, mas 
incidem sobre toda a remuneração, o que preserva a arrecadação do INSS. 

Crédito consignado INSS
Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral 

de Previdência Social e do benefício de prestação continuada, poderão au‐
torizar que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) proceda aos des‐
contos referidos na lei, de forma irrevogável e irretratável, que a institui‐
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ção financeira na qual recebam os seus benefícios retenha, para fins de 
amortização, valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, 
financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercan‐
til por ela concedidos, quando previstos em contrato, na forma estabele‐
cida em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS.(…) A mar‐
gem consignável, que é o percentual do benefício que pode ser descontado 
para o pagamento do empréstimo, é limitada a 45%, sendo 35% para em‐
préstimos pessoais, 5% para cartão de crédito e 5% para cartão consigna‐
do.(…) Os juros do consignado do INSS tem teto, que é inferior a 2%. 

As isenções de IR para aposentados e pensionistas
Veja as isenções de IR que são concedidas aos aposentados e pensio‐

nistas: a) além de não pagar imposto sobre a parcela de sua renda até o li‐
mite da faixa de isenção aplicada aos demais contribuintes, os aposenta‐
dos e pensionistas são isentos também em uma parcela extra de seus 
ganhos; b) são isentos de IR os proventos de aposentadoria ou reforma 
motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de mo‐
léstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapaci‐
tante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilo‐
sante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença 
de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especi‐
alizada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentado‐
ria ou reforma. 

As enormes conquistas nos governos de esquerda
Já vimos que, desde 2002, os reajustes reais acima da inflação do salá‐

rio mínimo, acumulados, foram de 94,7%. Sem os reajustes reais nos go‐
vernos de esquerda (Lula, Dilma e novamente Lula), o salário mínimo se‐
ria de R$ 779,80. E o maior impacto dos ganhos reais do salário mínimo 
são, sobretudo, na Previdência Social. Veja só: são 21,017 milhões que re‐
cebem o salário mínimo na Previdência Social em um total de 34,173 mi‐
lhões de beneficiários (62% do total). 

Vale ressaltar também a política de inclusão previdenciária implemen‐
tada nos governos de esquerda, sobretudo no governo Lula. Ressalte-se 
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que não existe uma composição fixa de trabalhadores formais e informais. 
Entre os trabalhadores formais, muitos foram informais em anos de suas 
vidas. De outro lado, entre os informais, muitos já tiveram anos de cartei‐
ra assinada. Até 2002, no Brasil, quando o trabalhador ficava sem contri‐
buição por um certo período para o INSS, ele perdia a “qualidade de segu‐
rado” e isso inviabilizava a aposentadoria de milhares de trabalhadores em 
nosso País. Lula acabou com a perda da qualidade de segurado para a apo‐
sentadoria e viabilizou benefícios para milhares de pessoas.

Antes do primeiro governo Lula e Dilma, trabalhador informal pagava, 
no carnê, 20% de contribuição; isso inviabilizava a vinculação ao INSS de 
milhões de trabalhadores informais porque eles, enquanto assalariados, 
pagavam próximo de 10%, e, perdendo o emprego, tinham que pagar 20%. 
Nossos governos criaram um plano de inclusão previdenciária de 1 salá‐
rio mínimo, com redução da contribuição dos trabalhadores informais de 
20% para 11%. Este plano específico previdenciário é regido pelas seguin‐
tes regras: a) a contribuição de 11% só vale para quem contribui sobre o 
salário mínimo; b) podem se filiar a este plano previdenciário: o segurado 
contribuinte individual que trabalhe por conta própria, sem relação com 
empresa ou equiparado; o segurado facultativo; c) o plano de benefícios é 
o mesmo dos demais segurados, com exceção da aposentadoria por tem‐
po de contribuição. E nossos governos implementaram legislação similar 
à dos empregados, dos autônomos a serviço de empresas, com contribui‐
ção patronal de 20% e contribuição de 11% para os trabalhadores infor‐
mais.

Nossos governos implementaram outra enorme inclusão previdenciá‐
ria: foi criada a figura do Micro Empreendedor Individual – MEI e donas de 
casas de baixa renda — esses dois segmentos da população ganharam no‐
vas condições especiais para se filiarem ao INSS. Veja essas condições: a) 
a alíquota de contribuição é de apenas 5%; b) garantia de todos os direitos 
previdenciários, a exceção do direito ao benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição; c) a alíquota de contribuição incidente sobre o li‐
mite mínimo mensal do salário de contribuição, ou seja, a alíquota de 5% 
será para quem contribua sobre o salário mínimo; d) donas de casa de bai‐
xa renda são aquelas de famílias inscritas no Cadastro Único para Progra‐
mas Sociais do Governo Federal — CadÚnico cuja renda mensal seja de até 
2 salários mínimos. 
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Benefícios do sistema
público de emprego

Seguro-desemprego
Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispen‐

sado sem justa causa que comprove: I – ter recebido salários de pessoa ju‐
rídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos a: a) pelo menos 12 
(doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à 
data de dispensa, quando da primeira solicitação;      b) pelo menos 9 (no‐
ve) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data 
de dispensa, quando da segunda solicitação; e c) cada um dos 6 (seis) me‐
ses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando das demais so‐
licitações; II – não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de 
prestação continuada; III – não possuir renda própria de qualquer nature‐
za suficiente à sua manutenção e de sua família.

O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador de‐
sempregado, por período máximo variável de 3 (três) a 5 (cinco) meses, de 
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forma contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, contados da data 
de dispensa que deu origem à última habilitação, cuja duração será defi‐
nida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Co‐
defat).

A determinação do período máximo observará a seguinte relação en‐
tre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-desemprego e 
o tempo de serviço do trabalhador nos 36 (trinta e seis) meses que antece‐
derem a data de dispensa que originou o requerimento do seguro-desem‐
prego, vedado o cômputo de vínculos empregatícios utilizados em perío‐
dos aquisitivos anteriores: I – para a primeira solicitação: a) 4 (quatro) 
parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa ju‐
rídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, 
no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou b) 5 (cin‐
co) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pes‐
soa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) meses, no período de referência; II – para a segunda solicitação: a) 
3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 
pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) 
meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência; b) 4 (qua‐
tro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pes‐
soa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) me‐
ses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou c) 5 
(cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 
pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) meses, no período de referência; III – a partir da terceira solicita‐
ção: a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício 
com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 6 
(seis) meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência; b) 4 
(quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 
pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) 
meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com 
pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) meses, no período de referência. 

O valor do seguro-desemprego é calculado com base na média salari‐
al e o valor mínimo é do salário mínimo e o valor máximo é de aproxima‐
damente 1,6 salários mínimos.
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O seguro-desemprego tem uma importância enorme no Brasil porque 
a rotatividade de mão de obra é enorme. Veja só: no ano de 2024 foram 
gerados pelo CAGED 1,687 milhão de empregos formais; este número ex‐
pressivo é fruto da admissão de 25,592 milhões de trabalhadores e a de‐
missão de 23,905 milhões, ou seja, uma rotatividade de mão de obra de 
quase 50% por ano. Por isso, o seguro-desemprego tem no Brasil um ca‐
ráter pró-cíclico, ou seja, quanto mais empregos são gerados, maior é a ro‐
tatividade e maiores os números de seguro-desemprego. Por isso é im‐
portante lutar pela regulamentação de um dispositivo constitucional: “O 
financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adici‐
onal da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar 
o índice médio da rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei”.

 
Seguro-desemprego para segmentos específicos 
O seguro-desemprego também garante proteção aos seguintes traba‐

lhadores: a) o pescador artesanal, desde que exerça sua atividade profis‐
sional ininterruptamente, de forma artesanal e individualmente ou em re‐
gime de economia familiar, fará jus ao benefício do seguro-desemprego, 
no valor de 1 (um) salário mínimo mensal, durante o período de defeso de 
atividade pesqueira para a preservação da espécie; b) o trabalhador que 
vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho forçado ou 
reduzido a condição análoga à de escravo, em decorrência de ação de fis‐
calização do Ministério do Trabalho e Emprego, será dessa situação resga‐
tado e terá direito à percepção de três parcelas de seguro-desemprego no 
valor de um salário-mínimo cada; c) o seguro-desemprego para o empre‐
gado doméstico tem a finalidade de garantir assistência financeira tempo‐
rária em caso de desemprego involuntário (demissão sem justa causa). O 
trabalhador recebe no máximo três parcelas do benefício no valor de um 
salário-mínimo.

Abono salarial ou 14º salário 
É assegurado o recebimento de abono salarial de até 1 salário mínimo 

anual aos empregados que: I – tenham percebido, de empregadores que 
contribuem para o Programa de Integração Social (PIS) ou para o Progra‐
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), até 2 (dois) sa‐
lários mínimos médios de remuneração mensal no período trabalhado e 
que tenham exercido atividade remunerada pelo menos durante 30 (trin‐
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ta) dias no ano–base; II – estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos 
no Fundo de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalha‐
dor.

Haverá, a partir de 2026, a desvinculação da faixa salarial de 2 salários 
mínimos para ser elegível ao abono salarial. Prevê a Emenda Constitucio‐
nal 135/2024, do Arcabouço Fiscal: “Aos empregados que percebam de em‐
pregadores que contribuem para o Programa de Integração Social ou pa‐
ra o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
remuneração mensal de até 2 (duas) vezes o salário mínimo do ano-base 
para pagamento em 2025, corrigida, a partir de 2026, pela variação anual 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulga‐
do pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
de outro índice que vier a substituí-lo, acumulada no segundo exercício an‐
terior ao de pagamento do benefício, é assegurado o pagamento de 1 (um) 
salário mínimo anual, computado nesse valor o rendimento das contas in‐
dividuais, no caso daqueles que já participavam dos referidos Programas, 
até a data de promulgação desta Constituição”.(…) O novo indexador pelo 
INPC vai valer até que a faixa salarial que dá direito ao Abono salarial redu‐
za para 1,5 salário mínimo: “O limite para elegibilidade do benefício não se‐
rá inferior ao valor equivalente ao salário mínimo do período trabalhado 
multiplicado pelo índice de 1,5 (um inteiro e cinco décimos).     

O “valor cheio” do abono salarial é de 1 salário mínimo, mas o valor po‐
de ser menor. O valor do abono salarial anual será calculado na proporção 
de 1/12 (um doze avos) do valor do salário mínimo vigente na data do res‐
pectivo pagamento, multiplicado pelo número de meses trabalhados no 
ano correspondente. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de tra‐
balho será contada como mês integral. Ou seja, o abono salarial será de 1 
salário mínimo quando o número de meses trabalhados for de 12 meses.
(…) O dinheiro esquecido será devolvido ao Fundo de Amparo ao Trabalha‐
dor (FAT). 

Fundo PIS-Pasep
Muitos trabalhadores e trabalhadoras que, como assalariados, traba‐

lharam no período de 1971 a 1988 possuem uma espécie de caderneta de 
poupança que está em bancos do governo federal; os rendimentos anu‐
ais não sacados se incorporam ao saldo de cada um no Fundo PIS-Pasep. 
O que aconteceu é que na Constituição de 1988, o PIS-Pasep deixou de ser 
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uma caderneta de poupança individual do trabalhador e passou a financi‐
ar o benefício do seguro-desemprego criado no texto constitucional, além 
de parte expressiva foi também direcionada ao BNDES para programas de 
desenvolvimento econômico. A Constituição de 1988 previu o direito ad‐
quirido individual dos trabalhadores ao fundo até a promulgação do tex‐
to constitucional, ao prever: “Os patrimônios acumulados do Programa de 
Integração Social e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público são preservados, mantendo-se os critérios de saque nas situações 
previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de casa‐
mento, ficando vedada a distribuição da arrecadação do PIS-Pasep, para 
depósito nas contas individuais dos participantes”.(…) Segundo informa‐
ções publicadas pela imprensa os “valores esquecidos” do PIS-Pasep são 
da ordem de R$ 26,3 bilhões, uma média de R$ 2,800,00 por trabalhador; 
os interessados devem procurar a Caixa para verificar se tem fundo para 
sacar. 

Avanços nos governos de esquerda
Os benefícios do sistema público de emprego foram impactadas posi‐

tivamente pelas políticas dos governos de esquerda. Já vimos que, desde 
2002, os reajustes reais acima da inflação do salário mínimo, acumulados, 
foram de 94,7%. Sem os reajustes reais nos governos de esquerda (Lula, 
Dilma e novamente Lula), o salário mínimo seria de R$ 779,80. O seguro-
desemprego e o abono salarial são referenciados no salário mínimo, e, por 
isso, vem garantindo mais dignidade para os trabalhadores de baixa renda. 
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Desenvolvimento Social 
Assistência social 
A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realiza‐
da através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da so‐
ciedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. A assistên‐
cia social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: I – proteção social 
básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistên‐
cia social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do fortaleci‐
mento de vínculos familiares e comunitários; II – proteção social especial: 
conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contri‐
buir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa 
de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção 
de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação 
de direitos. 

As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente 
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no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e no Centro de Refe‐
rência Especializado de Assistência Social (CREAS), respectivamente, e pe‐
las entidades sem fins lucrativos de assistência social. O CRAS é a unidade 
pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores ín‐
dices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços 
socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de servi‐
ços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às 
famílias. O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, 
estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e fa‐
mílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por viola‐
ção de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializa‐
das da proteção social especial. Os CRAS e os CREAS são unidades públicas 
estatais instituídas no âmbito do SUAS, que possuem interface com as de‐
mais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, pro‐
gramas, projetos e benefícios da assistência social. As instalações dos CRAS 
e dos CREAS devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com 
espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção 
e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibi‐
lidade às pessoas idosas e com deficiência.   

Foi instituído o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe‐
deral (CadÚnico), registro público eletrônico com a finalidade de coletar, 
processar, sistematizar e disseminar informações para a identificação e a 
caracterização socioeconômica das famílias de baixa renda, nos termos do 
regulamento. As famílias de baixa renda poderão inscrever-se no CadÚni‐
co nas unidades públicas ou, nos termos do regulamento, por meio ele‐
trônico. A inscrição no CadÚnico poderá ser obrigatória para acesso a pro‐
gramas sociais do governo federal. 

Bolsa Família 
São elegíveis ao Programa Bolsa Família as famílias: I – inscritas no Ca‐

dÚnico; e II – cuja renda familiar per capita mensal seja igual ou inferior a 
R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais).(…) Constituem benefícios financeiros 
do Programa Bolsa Família: I – Benefício de Renda de Cidadania, no valor 
de R$ 142,00 (cento e quarenta e dois reais) por integrante, destinado a to‐
das as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; II – Benefício Com‐
plementar, destinado às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 
cuja soma dos valores relativos aos benefícios financeiros de que trata o 



66

inciso I seja inferior a R$ 600,00 (seiscentos reais), calculado pela diferen‐
ça entre este valor e a referida soma; III – Benefício Primeira Infância, no 
valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por criança, destinado às fa‐
mílias beneficiárias que possuírem, em sua composição, crianças com ida‐
de entre 0 (zero) e 7 (sete) anos incompletos; IV – Benefício Variável Fami‐
liar, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), destinado às famílias 
beneficiárias que possuírem, em sua composição: a) gestantes; b) nutri‐
zes; c) crianças com idade entre 7 (sete) anos e 12 (doze) anos incompletos; 
ou d) adolescentes, com idade entre 12 (doze) anos e 18 (dezoito) anos in‐
completos.(…) O pagamento dos benefícios financeiros será feito: I – ao 
responsável familiar, de acordo com os dados constantes da inscrição da 
família no CadÚnico; e II – preferencialmente, à mulher.

O Bolsa Família tem condicionalidades. A manutenção da família como 
beneficiária no Programa Bolsa Família dependerá, sem prejuízo dos re‐
quisitos estabelecidos na Lei e em regulamento, do cumprimento, pelos 
integrantes das famílias, de condicionalidades relativas: I – à realização de 
pré-natal; II – ao cumprimento do calendário nacional de vacinação; III – 
ao acompanhamento do estado nutricional, para os beneficiários que te‐
nham até 7 (sete) anos de idade incompletos; e IV – à frequência escolar 
mínima de: a) 60% para os beneficiários de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos 
de idade incompletos; e b) 75% para os beneficiários de 6 (seis) anos a 18 
(dezoito) anos de idade incompletos que não tenham concluído a educa‐
ção básica. A rede de serviços do SUAS poderá atender ou acompanhar as 
famílias beneficiárias em situação de descumprimento das condicionali‐
dades do Programa Bolsa Família, com vistas à superação gradativa de su‐
as vulnerabilidades, na forma estabelecida em regulamento. 

Benefício de Prestação Continuada — BPC
O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário míni‐

mo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) 
anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria ma‐
nutenção nem de tê-la provida por sua família.(…) Para os efeitos do dis‐
posto anteriormente, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padras‐
to, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutela‐
dos, desde que vivam sob o mesmo teto.(…) Para efeito de concessão do 
benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência 
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aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.(…) A concessão administrativa ou 
judicial do Benefício de Prestação Continuada, a pessoa com deficiência 
fica sujeita a avaliação, nos termos de regulamento.

Observados os demais critérios de elegibilidade definidos na Lei, terão 
direito ao benefício financeiro a pessoa com deficiência ou a pessoa idosa 
com renda familiar mensal per capita igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  O benefício de prestação continuada ou o benefício pre‐
videnciário no valor de até 1 (um) salário mínimo concedido a idoso acima 
de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou pessoa com deficiência não se‐
rá computado, para fins de concessão do benefício de prestação continu‐
ada a outro idoso ou pessoa com deficiência da mesma família, no cálcu‐
lo da renda.(…) O benefício de prestação continuada será devido a mais de 
um membro da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos 
na Lei.(…) O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 
(dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram 
origem.

Auxílio Gás 
O Auxílio Gás, pago bimestralmente, corresponde ao valor de 100% do 

botijão de gás de cozinha (GLP) de 13kg por residência contemplada. O re‐
passe é resultado da média nacional do produto, calculado pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). O benefício foi 
criado para mitigar o impacto do preço do gás de cozinha no orçamento 
doméstico dos lares em situação de vulnerabilidade.  

São elegíveis ao Programa Auxílio Gás dos Brasileiros: I – todas as famí‐
lias inscritas no CadÚnico, com renda familiar mensal per capita menor ou 
igual a meio salário mínimo, inclusive as famílias beneficiárias de progra‐
mas de transferência de renda implementados pelas três esferas de go‐
verno; e II – as famílias que tenham entre seus membros residentes no 
mesmo domicílio quem receba o benefício de prestação continuada da as‐
sistência social. Para fins de concessão do benefício financeiro do Progra‐
ma Auxílio Gás dos Brasileiros, serão ordenadas, de acordo com os seguin‐
tes critérios, sucessivamente, as famílias elegíveis: I – cujo registro do 
CadÚnico tenha sido atualizado nos vinte e quatro meses anteriores; II – 
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com menor renda per capita; III – com maior quantidade de membros na 
família; IV – beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; e V – com cadastro 
qualificado pelo gestor por meio do uso dos dados da averiguação, quan‐
do disponíveis.

Governo Federal centraliza a assistência 
A assistência social é uma política muito concentrada na governo fede‐

ral. Veja só as principais competências da União: I – responder pela con‐
cessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos 
no art. 203 da Constituição Federal; II – cofinanciar, por meio de transfe‐
rência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas 
e os projetos de assistência social em âmbito nacional; III –  atender, em 
conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os municípios, às ações as‐
sistenciais de caráter de emergência; IV – realizar o monitoramento e a ava‐
liação da política de assistência social e assessorar Estados, Distrito Fede‐
ral e municípios para seu desenvolvimento. Praticamente, a quase 
totalidade dos gastos da Assistência Social são com o Bolsa Família e BPC, 
que representam 96% dos gastos do Ministério do Desenvolvimento Soci‐
al. Os municípios contribuem muito na parceria com o governo federal pa‐
ra a concessão dos benefícios de prestação continuada, como no caso do 
CadÚnico; além da organização dos CRAS e CREAS; políticas e centros de 
acolhimento para a população com trajetória de rua; Casas e Instituições 
de Longa permanência de idosos; Cartão Social, como temos em Conta‐
gem.  

Trabalho e Renda
Ainda na área do desenvolvimento social uma importante atividade, 

que garante muitos direitos aos trabalhadores, é a de trabalho e renda.(…) 
O Sistema Nacional de Emprego (SINE) foi criado em 1975 sob a égide da 
Convenção nº. 88 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que ori‐
enta cada país-membro a manter um serviço público e gratuito de empre‐
go, para a melhor organização do mercado de trabalho. A execução das 
ações no âmbito do Sine ocorre mediante a celebração de Convênios Plu‐
rianuais do SINE (CPSINE) com as Unidades da Federação, municípios com 
mais de 200 mil habitantes, e entidades privadas sem fins lucrativos. As 
principais ações disponibilizadas por essa rede de atendimento são a in‐
termediação de mão de obra e a habilitação ao seguro-desemprego. Em 
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busca de promover a integração preconizada pela Lei 7.998/1990, porém, 
um crescente número de postos também provê encaminhamento para 
cursos de qualificação social e profissional.

Temos também uma lei que qualifica os empreendimentos de econo‐
mia solidária, dispõe sobre a Política Nacional de Economia Solidária e cria 
o Sistema Nacional de Economia Solidária (Sinaes) com vistas a fomentar 
a economia solidária e o trabalho associado e cooperativado. A economia 
solidária compreende as atividades de organização da produção e da co‐
mercialização de bens e de serviços, da distribuição, do consumo e do cré‐
dito, observados os princípios da autogestão, do comércio justo e solidá‐
rio, da cooperação e da solidariedade, a gestão democrática e participativa, 
a distribuição equitativa das riquezas produzidas coletivamente, o desen‐
volvimento local, regional e territorial integrado e sustentável, o respeito 
aos ecossistemas, a preservação do meio ambiente e a valorização do ser 
humano, do trabalho e da cultura. Muitos municípios se destacam na po‐
lítica de Economia Solidária, como é caso de Contagem. 

Segurança alimentar e nutricional 
Temos no Brasil uma lei que criou o Sistema Nacional de Segurança Ali‐

mentar e Nutricional  – SISAN com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada e dá outras providências. A lei prevê que a alimen‐
tação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignida‐
de da pessoa e indispensável à realização dos direitos consagrados na 
Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações 
que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimen‐
tar e nutricional da população. Temos em nosso país diversos programas 
que visam a segurança alimentar e nutricional da população: Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT para milhões de trabalhadores; a ali‐
mentação escolar, programa fundamental na educação brasileira; temos 
restaurantes populares, cozinhas comunitárias, Banco de Alimentos; pro‐
gramas de incentivos à agricultura familiar. 

Lula popularizou o Estado Social 
Wanderley Guilherme dos Santos, nosso inesquecível cientista político, 

disse certa vez que Lula, e não Getúlio, foi o verdadeiro “pai dos pobres”, 
porque implementou direitos para além do mercado de trabalho formal, 
para milhões de cidadãos pobres e extremamente pobres, como no caso 
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do programa Bolsa Família. É isto que explica, em grande medida, a enor‐
me popularidade de Lula. Getúlio criou a CLT e desenvolveu a previdência 
social muito centrado no trabalho de carteira assinada. Lula, a partir das 
conquistas da Constituição de 1988, popularizou o Estado Social, ao criar 
direitos voltados para as camadas mais pobres e extremamente pobres da 
população. Os maiores exemplos estão neste capítulo: Lula criou o progra‐
ma Bolsa Família, fundamental para a redução da fome e da pobreza em 
nosso país, e, na lei do Estatuto do Idoso, ampliou de um para os dois ido‐
sos da família o direito ao BPC, quando previu legalmente que “o benefício 
já concedido a qualquer membro da família não será computado para fins 
do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS”. E foi Lula 
também que implantou a política de valorização do salário mínimo, que 
em mais de 20 anos gerou aumento real do salário mínimo, como no caso 
do BPC, de quase 100%. E como veremos nesta publicação, em todas as 
demais políticas do Estado Social – saúde, educação, habitação – Lula sem‐
pre procurou cuidar dos mais pobres.(…) É preciso ter claro o seguinte: as 
políticas da assistência social são progressistas quando integradas e com‐
plementares ao Estado Social; quando substitutivas ao Estado Social, por 
exemplo a renda básica tipo Bolsa Família com o fim da previdência públi‐
ca, trata-se de uma proposta do ultraliberalismo. 
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Sistema Único
de Saúde – SUS

SUS é o maior sistema público de saúde do mundo
Nenhum outro país do mundo com mais de 100 milhões de habitantes 

tem um sistema de saúde público universal como o SUS no Brasil. Está na 
Constituição de 1988: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan‐
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Antes do SUS, os 
brasileiros eram atendidos na saúde através do Inamps, somente quem 
tinha carteira assinada, e as demais pessoas dependiam de atendimento 
precário nas instituições filantrópicas. O SUS é uma conquista histórica do 
povo brasileiro e uma referência para o mundo, e recebe elogios e reco‐
nhecimento mesmo nos países mais desenvolvidos do mundo.

A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Es‐
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tado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de ou‐
tros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, prote‐
ção e recuperação. O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.(…) Os níveis de saúde expressam a organi‐
zação social e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento bá‐
sico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. Neste sen‐
tido dizem respeito também à saúde as ações que se destinam a garantir 
às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

Ações do SUS favorecem a toda a sociedade
Muito se diz que os atendimentos do SUS são para 70% da população 

e que os outros 30% são atendidos plenamente planos de saúde. Não é 
bem assim. O SUS tem ações muito amplas. Veja os objetivos do Sistema 
Único de Saúde SUS: I – a identificação e divulgação dos fatores condicio‐
nantes e determinantes da saúde; II – a formulação de política de saúde 
destinada a promover, nos campos econômico e social, a redução de ris‐
cos e outros agravos à saúde; III – a assistência às pessoas por intermédio 
de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realiza‐
ção integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.(…) Ve‐
ja a ampla gama de ações que estão incluídas ainda no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde (SUS): I – a execução de ações: a) de vigilância 
sanitária; b) de vigilância epidemiológica; c) de saúde do trabalhador; d) de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; e) de saúde bucal; 
II – a participação na formulação da política e na execução de ações de sa‐
neamento básico; III – a ordenação da formação de recursos humanos na 
área de saúde; IV – a vigilância nutricional e a orientação alimentar; V – a 
colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do tra‐
balho; VI – a formulação da política de medicamentos, equipamentos, imu‐
nobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a participação 
na sua produção; VII – o controle e a fiscalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde; VIII – a fiscalização e a inspeção de 
alimentos, água e bebidas para consumo humano; IX – a participação no 
controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
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substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; X – o incremen‐
to, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e tecnológico; 
XI – a formulação e execução da política de sangue e seus derivados; XII – 
a formulação e a execução da política de informação e assistência toxico‐
lógica e de logística de antídotos e medicamentos utilizados em intoxica‐
ções.

Carta dos direitos dos usuários da Saúde
A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde foi instituída pela Portaria 

nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, do Ministério da Saúde. Este documen‐
to é baseado nos seis princípios básicos de cidadania que asseguram ao 
brasileiro o ingresso digno nos sistemas de saúde, seja ele público ou pri‐
vado. A Carta tem como objetivo informar aos cidadãos sobre seus direi‐
tos como usuários do sistema de saúde e contribuir para a melhoria da 
qualidade do atendimento, incentivando o exercício da cidadania. Ela tam‐
bém orienta os profissionais sobre as práticas de atenção e gestão que de‐
vem ser adotadas para garantir o respeito aos direitos dos usuários. Os seis 
princípios básicos da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde são: 1) To‐
do cidadão tem direito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de 
saúde; 2) Todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efetivo para 
seu problema; 3) Todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, 
acolhedor e livre de qualquer discriminação; 4) Todo cidadão tem direito a 
atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores e seus direitos; 5) To‐
do cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento acon‐
teça da forma adequada; 6) Todo cidadão tem direito ao comprometimen‐
to dos gestores da saúde para que os princípios anteriores sejam 
cumpridos. Estes princípios são desdobrados em direitos específicos, co‐
mo pode ser visto no próximo item, que detalham como deve ser o aten‐
dimento nos serviços de saúde e quais são as garantias dos usuários.

Principais Direitos dos Usuários do SUS
Com base na Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde e na legislação 

vigente, apresentamos a seguir os principais direitos dos usuários do SUS:
1. Direito ao Acesso aos Serviços de Saúde. Todo cidadão tem di‐

reito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de saúde, visando um 
atendimento mais justo e eficaz. Este direito inclui: acesso às ações e ser‐
viços de saúde que garantam a promoção, proteção e recuperação da saú‐
de; atendimento em qualquer estabelecimento de saúde do SUS, indepen‐
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dentemente do município onde resida, desde que respeitados os fluxos 
de referência e contrarreferência; atendimento com prioridade, respeitan‐
do-se as situações de urgência ou emergência e as prioridades legais (ido‐
sos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo, pessoas com de‐
ficiência e pessoas com necessidades específicas); acesso a mecanismos 
de escuta para apresentar sugestões, reclamações e denúncias aos ges‐
tores e às ouvidorias do SUS.

2. Direito a Tratamento Adequado e Efetivo. Todo cidadão tem 
direito a receber tratamento adequado e efetivo para seu problema de saú‐
de, o que inclui: atendimento com respeito, acolhimento e atenção indivi‐
dualizada; atendimento realizado por profissionais qualificados e em con‐
dições adequadas de atendimento; informações sobre seu estado de 
saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa e compreensível; consenti‐
mento ou recusa de procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, após re‐
ceber informações adequadas; acesso ao prontuário e aos relatórios refe‐
rentes ao seu atendimento; segunda opinião médica, quando julgar 
necessário.

3. Direito ao Atendimento Humanizado. Todo cidadão tem direi‐
to ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discrimina‐
ção, o que inclui: atendimento acolhedor e livre de discriminação de qual‐
quer tipo (raça, cor, idade, orientação sexual, religião, etc.); identificação 
pelo nome e sobrenome, sendo vedado o uso de códigos ou números; pri‐
vacidade, sigilo e confidencialidade de todas as informações pessoais; es‐
colha do local de morte e presença de acompanhante, em casos de doen‐
ça terminal; presença de acompanhante nas consultas, exames e 
internações, conforme as regras do serviço; visita de familiares e amigos, 
conforme as regras do serviço.

4. Direito à Informação. Todo cidadão tem direito a receber infor‐
mações claras, objetivas e compreensíveis sobre: seu estado de saúde e o 
diagnóstico de sua doença; os diferentes tratamentos possíveis, com in‐
formações sobre riscos, benefícios e alternativas; os medicamentos pres‐
critos, incluindo posologia, efeitos colaterais e interações; os procedimen‐
tos a serem realizados, incluindo preparação, riscos e resultados 
esperados; os profissionais responsáveis por seu atendimento, que devem 
estar devidamente identificados; os serviços de saúde disponíveis no seu 
território e como acessá-los.

5. Direito à Escolha. Todo cidadão tem direito a: escolher o tipo de 
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plano de saúde que melhor lhe convier, de acordo com as exigências mí‐
nimas constantes na legislação, quando optar por assistência no setor pri‐
vado; escolher o prestador de serviços de saúde, conforme as disponibili‐
dades do sistema; consentir ou recusar procedimentos diagnósticos ou 
terapêuticos, salvo em casos de iminente perigo de vida; participar das de‐
cisões relacionadas ao seu tratamento; solicitar uma segunda opinião mé‐
dica em qualquer fase do tratamento; recusar assistência psiquiátrica, ex‐
ceto nas situações previstas em lei.

6. Direito à Continuidade do Cuidado. Todo cidadão tem direito a: 
continuidade da atenção à saúde, com garantia de referência e contrarre‐
ferência entre os diferentes níveis de atenção; acesso aos medicamentos 
necessários para seu tratamento, conforme as listas padronizadas do SUS; 
acompanhamento domiciliar, quando indicado; cuidados paliativos, quan‐
do necessário.

7. Direito à Participação na Gestão do SUS. Todo cidadão tem di‐
reito a: participar dos conselhos e conferências de saúde; participar da for‐
mulação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde; 
apresentar sugestões, reclamações e denúncias aos gestores e às ouvido‐
rias do SUS.

As complexidades no SUS
Atenção Básica de Saúde. Trata-se do primeiro nível de atenção à saú‐

de, segundo o modelo adotado pelo SUS. É, preferencialmente, a “porta de 
entrada” do sistema de saúde. A população tem acesso a especialidades 
básicas, que são: clínica médica (clínica geral), pediatria, obstetrícia e gine‐
cologia. Estudos demonstram que a atenção básica é capaz de resolver cer‐
ca de 80% das necessidades e problemas de saúde. O programa Saúde da 
Família é a estratégia prioritária adotada pelo Ministério da Saúde para a 
organização da atenção básica, no âmbito do SUS, dispondo de recursos 
específicos para seu custeio. É responsável pela atenção básica em saúde 
de uma área determinada. Cada equipe (médico, enfermeiro e auxiliar de 
enfermagem) deve atender no mínimo: I – para municípios com até 20.000 
habitantes: parâmetro de 2.000 pessoas vinculadas por eSF; II – para mu‐
nicípios com população entre 20.001 e 50.000 habitantes: parâmetro de 
2.500 pessoas vinculadas por eSF; III – para municípios com população en‐
tre 50.001 e 100.000 habitantes: parâmetro de 2.750 pessoas vinculadas 
por eSF; e IV – para municípios com mais de 100.000 habitantes: parâme‐
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tro de 3.000 pessoas vinculadas por eSF.
Média Complexidade. Tem o objetivo de atender os principais agravos 

de saúde da população, com procedimentos e atendimento especializa‐
dos. São serviços como consultas hospitalares e ambulatoriais, exames e 
alguns procedimentos cirúrgicos. É constituída por procedimentos ambu‐
latoriais e hospitalares situados entre a atenção básica e a alta complexi‐
dade.

Alta Complexidade. Procedimentos que envolvem alta tecnologia e/ou 
alto custo. São exemplos de procedimentos de alta complexidade: trauma‐
toortopedia, cardiologia, terapia renal substitutiva e oncologia. As princi‐
pais áreas estão organizadas em redes, como as de cirurgias cardíacas e 
de atenção oncológica.

As formas de controle social 
O Sistema Único de Saúde (SUS) contará, em cada esfera de governo, 

sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instânci‐
as colegiadas: I – a Conferência de Saúde; e II – o Conselho de Saúde.(…) A 
Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a representa‐
ção dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e pro‐
por as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis corres‐
pondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por 
esta ou pelo Conselho de Saúde.(…) O Conselho de Saúde, em caráter per‐
manente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua 
na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saú‐
de na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legal‐
mente constituído em cada esfera do governo.(…) Outros aspectos do con‐
trole social: a) o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) terão 
representação no Conselho Nacional de Saúde; b) a representação dos 
usuários nos Conselhos de Saúde e Conferências será paritária em relação 
ao conjunto dos demais segmentos; c) as Conferências de Saúde e os Con‐
selhos de Saúde terão sua organização e normas de funcionamento defi‐
nidas em regimento próprio, aprovadas pelo respectivo conselho.

Grandes avanços na saúde com a esquerda
A esquerda brasileira tem uma forte vinculação na criação e consolida‐
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ção do SUS em nosso País. Participamos no Congresso Nacional e nas lu‐
tas populares na mobilização que resultou na Constituição Cidadã de 1988. 
O SUS, com pouco mais de 30 anos, pode ser dividido em três fases: im‐
plantação, construção da infraestrutura, e, mais recentemente, esforços 
mais dirigidos para a melhoria do atendimento. Veja só: o SUS foi implan‐
tado, depois de muita luta, com dois anos de atraso, pela Lei 8.080, de se‐
tembro de 1990; o antigo Inamps, que atendia os assalariados de carteira 
assinada, foi extinto somente em julho de 1993. A infraestrutura para co‐
locar o SUS em funcionamento foi improvisada; em geral, as unidades de 
saúde funcionavam em imóveis residenciais, as UPAS também em imóveis 
mais amplos e haviam poucos hospitais e maternidades. Para se ter uma 
ideia da precariedade, basta dizer que, em Contagem, no primeiro gover‐
no Marília Campos, de 2005 a 2008, as quatro UPAS, instaladas em imóveis 
velhos, chegaram a ser interditadas pelo Conselho Regional de Medicina 
por não terem as mínimas condições de funcionamento; as unidades man‐
tiveram as portas abertas por decisão judicial. 

Portanto, na década de 2000, a partir de 2003, no governo Lula, foi ini‐
ciado um grande processo de reconstrução das unidades do SUS, que fo‐
ram denominadas de UBS e UPA 24 horas. Lula, em seus dois governos, e 
Dilma, nos governos seguintes, impulsionaram a construção e centenas 
de UBS, UPAS, hospitais e maternidades em todo o Brasil. Nossos gover‐
nos de esquerda marcaram história ainda com o forte incremento do or‐
çamento do SUS, sustentado pelo bom crescimento econômico e das re‐
ceitas públicas. E são marcas de nossos governos: a) em 2003, Lula criou o 
programa “Farmácia Popular”, para garantir remédios mais barato e de 
graça para a população; b) no ano de 2004, Lula criou o Serviço de Atendi‐
mento Móvel de Urgência – Samu, uma política pública histórica para pres‐
tar atendimento rápido e garantir a vida de milhões de brasileiros; c) Lula 
criou, também em 2004, o programa ”Brasil Sorridente”, um programa de 
assistência odontológica, que apresenta diretrizes nacionais de saúde bu‐
cal, integradas na Política Nacional de Saúde Bucal; a política visa comba‐
ter a dificuldade de acesso a serviços de saúde bucal, ofertando ações de 
promoção e reabilitação evitando, assim, diagnóstico tardio e oferecendo 
cuidado em saúde adequadamente; d) em 2013, Dilma, de forma corajo‐
sa e enfrentando uma dura oposição das entidades médicas, criou o pro‐
grama “Mais Médicos”, que é uma política pública que enfrenta o desafio 
para a melhoria do atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde 
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– SUS. O programa leva médicos para regiões prioritárias, remotas, de di‐
fícil acesso e de alto índice de vulnerabilidade, onde há escassez ou ausên‐
cia desses profissionais. Além disso o programa Mais Médicos regulamen‐
tou a criação de cursos de medicina no Brasil; nos últimos 10 anos foram 
colocados em funcionamento 190 estabelecimentos de ensino médico, o 
que dobrou para 389 o número escolas de medicina. Isto explica, em gran‐
de medida, o aumento do número de médicos no Brasil, de 334.676, em 
2012, para 575.930, em 2024; sendo que a previsão é que, em 2035, serão 
1 milhão de médicos no país.

Lula, agora em seu terceiro mandato, retoma os esforços de aumentar 
gastos e investimentos na saúde pública. Depois de ter o orçamento con‐
gelado por seis anos, devido ao teto de gastos, com Lula a saúde teve o seu 
orçamento bastante expandido e teve que reconstruir o SUS depois da 
tempestade negacionista na saúde; foram retomadas obras de UBS, UPAS, 
hospitais e maternidades; foi nosso governo que enfrentou o enorme de‐
safio de implementação do piso salarial da enfermagem, do técnico de en‐
fermagem e do auxiliar de enfermagem. E agora foi lançado o Programa 
Mais Acesso a Especialistas – PMAE e tem como objetivo ampliar e qualifi‐
car o cuidado e o acesso à Atenção Especializada em Saúde – AES. O foco 
é tornar o acesso do paciente às consultas e aos exames especializados o 
mais rápido possível e com menos burocracia, a partir do encaminhamen‐
to realizado pelas equipes de Atenção Primária – eAP, por exemplo a Equi‐
pe de Saúde da Família – eSF.
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Direito à educação
Conceito ampliado de educação 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de en‐
sino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade ci‐
vil e nas manifestações culturais. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional –  LDBN disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predo‐
minantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. A educação 
escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

Dever da família e do Estado
A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de li‐

berdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o ple‐
no desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cida‐
dania e sua qualificação para o trabalho. (…) O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios: I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di‐
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vulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III – pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas; IV – respeito à liberdade e apreço à tolerân‐
cia; V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI – gra‐
tuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; VII – valorização 
do profissional da educação escolar; VIII – gestão democrática do ensino 
público, na forma desta Lei e da legislação dos respectivos Estados e mu‐
nicípios e do Distrito Federal; IX – garantia de padrão de qualidade; X – va‐
lorização da experiência extra-escolar; XI – vinculação entre a educação es‐
colar, o trabalho e as práticas sociais; XII – consideração com a diversidade 
étnico-racial; XIII – garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon‐
go da vida; XIV – respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden‐
titária das pessoas surdas, surdo/cegas e com deficiência auditiva; XV – ga‐
rantia do direito de acesso a informações públicas sobre a gestão da 
educação.  

O dever do Estado na educação
O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado medi‐

ante a garantia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua‐
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: a) pré-
escola; b) ensino fundamental; c) ensino médio; II – educação infantil gra‐
tuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; III – atendimento 
educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, trans‐
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 
rede regular de ensino; IV – acesso público e gratuito aos ensinos funda‐
mental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria; V – 
acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís‐
tica, segundo a capacidade de cada um; VI – oferta de ensino noturno re‐
gular, adequado às condições do educando; VII – oferta de educação esco‐
lar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo – se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na esco‐
la; VIII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação bási‐
ca, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde (em muitos municípios tem-
se também o kit escolar e uniformes);  IX – padrões mínimos de qualidade 
do ensino, definidos como a variedade e a quantidade mínima, por aluno, 
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de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas de cada 
estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e 
materiais pedagógicos apropriados; X – vaga na escola pública de educa‐
ção infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade; XI 
– alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura ao longo da edu‐
cação básica como requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos 
e objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos. XII 
– educação digital, com a garantia de conectividade de todas as institui‐
ções públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade. 

A educação básica é obrigatória
O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, po‐

dendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, or‐
ganização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. O poder 
público, na esfera de sua competência federativa, deverá: I – recensear 
anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jo‐
vens e adultos que não concluíram a educação básica; II – fazer-lhes a cha‐
mada pública; III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à 
escola; IV – divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos de 
educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem de colocação e, 
sempre que possível, por unidade escolar, bem como divulgar os critérios 
para a elaboração da lista; V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos es‐
tudantes acesso aos resultados das avaliações de qualidade e de rendi‐
mento escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. Comprovada a negligên‐
cia da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obri‐
gatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. É dever 
dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação bá‐
sica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 

Organização e controle social    
A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios organizarão em 

regime de colaboração seus sistemas de ensino. A União organizará o sis‐
tema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de en‐



82

sino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistri‐
butiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades edu‐
cacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios.(…) 
Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na edu‐
cação infantil.(…) Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.

O financiamento da educação é garantido com os seguintes percentu‐
ais: a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

Lei dos respectivos Estados e municípios e do Distrito Federal definirá 
as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pe‐
dagógico da escola; II – participação das comunidades escolar e local em 
Conselhos Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalentes.

Valorização dos profissionais da educação
A Lei 14.817/2024 regulamentou o princípio constitucional de valoriza‐

ção dos profissionais da educação. Profissionais da educação escolar bá‐
sica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, 
exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à do‐
cência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, su‐
pervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técni‐
co e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área 
pedagógica ou afim.(…) A valorização dos profissionais da educação esco‐
lar básica pública contemplará: I – planos de carreira que estimulem o de‐
sempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade 
da educação escolar; II – formação continuada que promova a permanen‐
te atualização dos profissionais; III – condições de trabalho que favoreçam 
o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade pro‐
fissional e pessoal dos educadores.

Legislação do piso do magistério
A Lei 11.738, de 16/07/2008, regulamentou o piso nacional do magis‐
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tério nos seguintes termos: a) o caput do artigo segundo prevê: o piso sa‐
larial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) men‐
sais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no 
art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as di‐
retrizes e bases da educação nacional; b) o piso salarial profissional nacio‐
nal é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os mu‐
nicípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério 
público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) 
horas semanais; c) por profissionais do magistério público da educação 
básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docên‐
cia ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administra‐
ção, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação edu‐
cacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, 
em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima deter‐
minada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional; 
d) os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho se‐
rão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo; 
e) a atualização do piso do magistério será calculada utilizando-se o mes‐
mo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referen‐
te aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmen‐
te, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

Fundeb avançou a educação básica 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), criado em 2007, é um 
Fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um total de vin‐
te e sete Fundos), composto por recursos provenientes de impostos e das 
transferências dos Estados, Distrito Federal e municípios vinculados à edu‐
cação. Independentemente da fonte de origem dos valores que compõem 
o Fundo, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação exclusiva na 
manutenção e no desenvolvimento da educação básica pública, bem co‐
mo na valorização dos profissionais da educação, incluída sua condigna 
remuneração. Além das fontes de receita de impostos e de transferências 
constitucionais dos Estados, Distrito Federal e municípios,  integram a com‐
posição do Fundeb os recursos provenientes da União a título de comple‐
mentação aos entes federados que não atingiram o valor mínimo por alu‐
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no/ano definido nacionalmente ou que efetivaram as condicionalidades 
de melhoria de gestão e alcançaram a evolução dos indicadores a serem 
definidos sobre atendimento e melhoria de aprendizagem com a redução 
das desigualdades.(…) Na distribuição dos recursos será observado o nú‐
mero de matrículas nas escolas públicas e conveniadas apuradas no últi‐
mo Censo Escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep/MEC).

O Fundeb foi muito importante na universalização da educação básica 
no Brasil. Na legislação originária da Constituição de 1988, o ensino funda‐
mental era obrigatório; falava-se na progressiva universalização do ensi‐
no médio gratuito e não se tinha nenhuma previsão da universalização da 
pré-escola. Através da Emenda Constitucional 59/2009 a educação básica 
se tornou obrigatória: “Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua‐
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gra‐
tuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria”.

Programa Universidade para Todos – ProUni 
O Programa Universidade Para Todos – Prouni, oferta bolsas de estu‐

do, integrais e parciais (50% do valor da mensalidade do curso), em cursos 
de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições priva‐
das de educação superior. O público-alvo do programa é o estudante sem 
diploma de nível superior.(…) Para se inscrever é preciso ter realizado pelo 
menos uma das duas últimas edições do Enem, realizada antes do proces‐
so seletivo, e ter alcançado, no mínimo, 450 pontos de média nas notas das 
cinco provas do exame. Além disso, o estudante não pode ter tirado zero 
na prova de redação do Enem e nem ter participado do exame na condi‐
ção de treineiro.(…) Quem pode participar: O candidato pré-selecionado 
deve comprovar renda familiar bruta mensal, por pessoa, de até 1,5 salá‐
rio mínimo, para obter a bolsa integral, que cobre a totalidade do valor da 
mensalidade do curso. Já para a bolsa parcial, que cobre (50%) do valor da 
mensalidade, a renda mensal per capita exigida é de até 3 salários mínimos.

Para participar do Prouni é preciso atender a pelo menos uma das se‐
guintes condições: I – tenha cursado: a) o ensino médio integralmente em 
escola da rede pública; b) o ensino médio integralmente em instituição pri‐
vada, na condição de bolsista integral da respectiva instituição; c) o ensino 
médio parcialmente em escola da rede pública e parcialmente em institui‐
ção privada, na condição de bolsista integral da respectiva instituição; d) o 
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ensino médio parcialmente em escola da rede pública e parcialmente em 
instituição privada, na condição de bolsista parcial da respectiva instituição 
ou sem a condição de bolsista; e) e o ensino médio integralmente em ins‐
tituição privada, na condição de bolsista parcial da respectiva instituição 
ou sem a condição de bolsista; II – seja pessoa com deficiência, na forma 
prevista na legislação; e III – seja professor da rede pública de ensino, ex‐
clusivamente para os cursos de licenciatura e pedagogia, destinados à for‐
mação do magistério da educação básica. Neste caso não é aplicado o li‐
mite de renda exigido aos demais candidatos.

Fundo de Financiamento Estudantil – FIES
O FIES é um programa do Ministério da Educação – MEC, instituído pe‐

la Lei nº 10.260, de 12 de julho dx 2001, que tem como objetivo conceder 
financiamento a estudantes em cursos superiores não gratuitos, com ava‐
liação positiva no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Si‐
naes), divulgado pelo Inep/MEC, ofertados por instituições privadas de 
educação superior que participam do programa.(…) Com o Fies Social, ins‐
tituído pela Resolução nº 58/2024, o MEC retoma o papel social do financi‐
amento estudantil, uma vez que se destina ao atendimento das necessi‐
dades de estudantes de baixa renda. Essa versão tem o objetivo principal 
de oferecer melhores condições para a obtenção do Fies, como a reserva 
de 50% das vagas, em cada edição do dos processos seletivos do progra‐
ma e a concessão de até 100% de financiamento dos encargos educacio‐
nais para os estudantes inscritos no Cadastro Único para Programas Soci‐
ais do Governo Federal (CadÚnico) que possuam renda familiar per capita 
de até meio salário mínimo.

Programa Pé-de-meia
O Pé-de-Meia é um programa de incentivo financeiro-educacional vol‐

tado a estudantes matriculados no ensino médio público beneficiários do 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). O 
programa funciona como uma poupança para promover a permanência 
e a conclusão escolar de estudantes nessa etapa de ensino. Seu objetivo é 
democratizar o acesso e reduzir a desigualdade social entre os jovens, além 
de fomentar a inclusão educacional e estimular a mobilidade social. 

Ao comprovar matrícula e frequência, o estudante do ensino regular 
recebe o pagamento de incentivos mensais no valor de R$ 200, que po‐
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dem ser sacados em qualquer momento. No caso da educação de jovens 
e adultos, ao comprovar matrícula, o estudante recebe um incentivo de R$ 
200, além de incentivos de R$ 225 pela frequência, ambos disponíveis pa‐
ra saque. O beneficiário do Pé-de-Meia ainda recebe R$ 1.000 ao final de 
cada ano concluído, que só podem ser retirados da poupança após a for‐
matura no ensino médio. Considerando as parcelas de incentivo, os depó‐
sitos anuais e o adicional de R$ 200 pela participação no Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), os valores chegam a R$ 9.200 por aluno. 

As redes ofertantes do ensino médio (federais, estaduais, distrital ou 
municipais) são responsáveis por captar e informar os dados dos estudan‐
tes ao Ministério da Educação (MEC), por meio de sistema informatizado. 
Com base nessas informações, o MEC define o público contemplado, além 
de acompanhar e verificar o cumprimento dos requisitos para fins de pa‐
gamento dos incentivos. As folhas de pagamento são enviadas à Caixa 
Econômica Federal, responsável pela abertura das contas e pelos paga‐
mentos, que são consultados pelos beneficiários por meio do aplicativo 
Jornada do Estudante.

Cotas nas universidades
Prevê o caput do artigo 1º da Lei 12.711/2012: “As instituições federais 

de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação reservarão, 
em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por cur‐
so e turno, no mínimo 50% de suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas ou em esco‐
las comunitárias que atuam no âmbito da educação do campo convenia‐
das com o poder público. O parágrafo único prevê: “No preenchimento das 
vagas de que trata o caput deste artigo, 50% deverão ser reservadas aos 
estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1 (um) salá‐
rio mínimo per capita”.(…) Já o artigo 3º da lei prevê: “Em cada instituição 
federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão 
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos, indí‐
genas e quilombolas e por pessoas com deficiência, nos termos da legis‐
lação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção res‐
pectiva de pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Ge‐
ografia e Estatística (IBGE)”.



87

GUIA DOS DIREITOS DO POVO

Os governos de esquerda e a educação 
Os governos de esquerda – Lula e Dilma –, fizeram muito pela educa‐

ção; em algumas áreas fizeram mais que todos os governos fizeram antes 
na história brasileira. Lula criou o FUNDEB e avançou enormemente a uni‐
versalização da educação básica, em especial na construção de milhares 
de escolas infantis em todo o Brasil; o presidente criou mais escolas técni‐
cas que todos os governos na história brasileira; Lula expandiu muito as 
vagas nas universidades públicas e privadas com a contratação de milha‐
res de novos professores e servidores para o Ministério da Educação e os 
programas ProUni e a expansão do FIES criaram milhares de vagas nas uni‐
versidades privadas; Lula criou o piso nacional dos professores, que, em 
17 anos, mudou para melhor a vida de milhares de professores e profes‐
soras: o piso subiu 412% para uma inflação de 145% no período, um au‐
mento real de 109%, que foi estendido também, através da paridade, aos 
aposentados e pensionistas. Dilma criou as cotas nas universidades, que 
mudou a cara, em termos de uma maior igualdade racial, das universida‐
des públicas brasileiras e foi a presidenta também que criou o Pronatec. 
Lula, agora em seu terceiro mandato, descongelou o orçamento da edu‐
cação em termos reais depois de anos do “teto de gastos”; criou os progra‐
mas Pé-de-meia e o Mais Professores. 
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Direitos dos 
servidores públicos 

I – DIREITOS TRABALHISTAS DOS SERVIDORES

Concurso público
A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso II, prevê: "A investidura 

em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concur‐
so público de provas e de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomea‐
ção e exoneração". O prazo de validade do concurso público será de até 
dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. O concurso público pa‐
ra acesso aos cargos e empregos públicos é direito de toda a população, 
incluindo os servidores públicos. É por admitir servidores através desse 
mecanismo que o serviço público no Brasil conta com um número maior 
de mulheres, de negros, de idosos e de pessoas com deficiência do que o 
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setor privado, pois o concurso democratiza o acesso ao serviço público. E 
mais que isso: é garantia de imparcialidade, moralidade e igualdade, de 
modo que todos concorrem nas mesmas condições e sob as mesmas re‐
gras.  

Estabilidade no serviço público
Um dos atrativos do serviço público é a estabilidade no cargo, apesar 

da flexibilização ocorrida a partir da Emenda Constitucional 19/1998. São 
estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. O servidor 
público estável só perderá o cargo: a) em virtude de sentença judicial tran‐
sitada em julgado; b) mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa; c) mediante procedimento de avaliação perió‐
dica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa; d) a estabilidade no emprego pode ser também flexibilizada devi‐
do ao "excesso de despesa de pessoal". 

Direitos na legislação federal
A legislação federal e a Constituição Federal garantem aos servidores 

públicos de cargos efetivos os seguintes direitos: a) remuneração não in‐
ferior ao salário mínimo, conforme definido em lei; b) 13º salário; c) jorna‐
da de trabalho de oito horas diárias e 44 semanais; d) repouso semanal re‐
munerado; e) horas extras com acréscimo de 50%; f) gozo de férias anuais 
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; g) licença à ges‐
tante; h) licença paternidade de cinco dias; i) redução dos riscos do traba‐
lho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; j) proibição de di‐
ferenças de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor e estado civil; l) proteção ao mercado de traba‐
lho da mulher; m) vale-transporte ou auxílio-transporte; n) adicional no‐
turno; o) direito dos dependentes ou sucessores ao recebimento de valo‐
res não recebidos em vida pelo servidor (salários, PIS-PASEP, etc). 

Sendo efetivos, os servidores públicos não têm os seguintes direitos 
concedidos aos trabalhadores celetistas: FGTS, multa de 40% do FGTS, avi‐
so prévio, seguro-desemprego, dentre outros não previstos em seus esta‐
tutos específicos.

Outros direitos dos servidores
Além desses direitos, em muitos entes estatais – União, Estados, Distri‐
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to Federal e municípios –, a legislação garante aos servidores públicos ou‐
tros direitos, tais como: a) jornada de trabalho inferior a 44 horas sema‐
nais, como nos casos de professores e médicos; b) abono pecuniário de fé‐
rias (venda de 10 dias); c) pagamento da remuneração nos feriados; d) 
ausências remuneradas; e) adicionais de insalubridade, periculosidade e 
penosidade; f) gratificações por cargos de chefia e assessoramento; g) gra‐
tificações de produtividade; h) planos de cargos e carreira; i) auxílio-alimen‐
tação; j) licenças diversas; l) auxílio-natalidade; m) auxílio-funeral; n) diári‐
as; o) quinquênios e biênios; p) ampliação da licença-maternidade para 6 
meses, como no caso das servidoras públicas federais.

Direitos conquistados nas campanhas salariais 
A Emenda Constitucional 19 previu que a remuneração dos servidores 

públicos somente poderá ser fixada ou alterada por lei específica, assegu‐
rada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índi‐
ces. Assim, está prevista uma espécie de data-base anual, mas não existe 
uma indexação salarial com base em índices fixados em lei. 

As negociações dos sindicatos de servidores com os entes públicos 
(União, Estados e municípios) têm se fixado, principalmente, em torno da 
remuneração do trabalho. Ao contrário do setor privado, onde a base das 
campanhas salariais é a reposição linear das perdas salariais do ano ante‐
rior, no setor público são mais diversificadas as formas de revisão da remu‐
neração. Além de índices de reposições de perdas lineares, são negocia‐
das formas alternativas, como as revisões nos planos de cargos e carreiras, 
revisões especiais para segmentos mais defasados dos servidores, con‐
cessões de benefícios indiretos, como o auxílio-alimentação, etc.  

As questões acertadas nas campanhas salariais não se transformam 
em contratos coletivos com força de lei, como no setor privado. Isso por‐
que toda melhoria, depois dos acertos nas negociações, depende da apro‐
vação de leis nas respectivas casas legislativas para ser implementada. 

Abono salarial ou 14º salário
Os servidores cadastrados no programa PIS-PASEP têm direito ao abo‐

no salarial, ou 14º salário, no valor de um salário mínimo, desde que aten‐
dam aos seguintes critérios: a) tenham recebido, em média, até dois salá‐
rios mínimos no ano-base; b) tenham exercido atividade remunerada pelo 
menos 30 dias no ano-base e tenham sido informados pelo empregador 
na Relação de Informações Sociais; c) estejam cadastrados há, pelo me‐
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nos, cinco anos no programa PIS-PASEP. O servidor com direito ao abono 
salarial que não o recebê-lo em folha deve procurar o Banco do Brasil.

Haverá, a partir de 2026, a desvinculação da faixa salarial de 2 salários 
mínimos para ser elegível ao abono salarial. Prevê a Emenda Constitucio‐
nal 135/2024, do Arcabouço Fiscal: “Aos empregados que percebam de em‐
pregadores que contribuem para o Programa de Integração Social ou pa‐
ra o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
remuneração mensal de até 2 (duas) vezes o salário mínimo do ano-base 
para pagamento em 2025, corrigida, a partir de 2026, pela variação anual 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulga‐
do pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
de outro índice que vier a substituí-lo, acumulada no segundo exercício an‐
terior ao de pagamento do benefício, é assegurado o pagamento de 1 (um) 
salário mínimo anual, computado nesse valor o rendimento das contas in‐
dividuais, no caso daqueles que já participavam dos referidos Programas, 
até a data de promulgação desta Constituição”. O novo indexador pelo 
INPC vai valer até que a faixa salarial que dá direito ao Abono salarial redu‐
za para 1,5 salário mínimo: “O limite para elegibilidade do benefício não se‐
rá inferior ao valor equivalente ao salário mínimo do período trabalhado 
multiplicado pelo índice de 1,5 (um inteiro e cinco décimos).

Fundo PIS-Pasep
Muitos trabalhadores e trabalhadoras que, como assalariados ou ser‐

vidores públicos, trabalharam no período de 1971 a 1988 possuem uma 
espécie de caderneta de poupança que está em bancos do governo fede‐
ral; os rendimentos anuais não sacados se incorporam ao saldo de cada 
um no Fundo PIS-Pasep. O que aconteceu é que na Constituição de 1988, 
o PIS-Pasep deixou de ser uma caderneta de poupança individual do tra‐
balhador e passou a financiar o benefício do seguro-desemprego criado 
no texto constitucional, além de parte expressiva foi também direcionada 
ao BNDES para programas de desenvolvimento econômico. A Constitui‐
ção de 1988 previu o direito adquirido individual dos trabalhadores ao fun‐
do até a promulgação do texto constitucional, ao prever: “Os patrimônios 
acumulados do Programa de Integração Social e do Programa de Forma‐
ção do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os 
critérios de saque nas situações previstas nas leis específicas, com exce‐
ção da retirada por motivo de casamento, ficando vedada a distribuição da 
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arrecadação do PIS-Pasep, para depósito nas contas individuais dos parti‐
cipantes”.(…) Segundo informações publicadas pela imprensa os “valores 
esquecidos” do PIS-Pasep são da ordem de R$ 26,3 bilhões, uma média de 
R$ 2,800,00 por trabalhador; os interessados devem procurar a Caixa pa‐
ra verificar se tem fundo para sacar. 

Direitos dos servidores não efetivos
a) Servidores temporários – a Constituição Federal, em seu artigo 

37, inciso IX, prevê que a lei estabelecerá os casos de contratação por tem‐
po determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Esses servidores não têm uma legislação nacional, não 
se aplicando na integralidade, neste caso, nem os direitos dos servidores 
estatutários nem a CLT. Cada ente público (Município, Estado e União) de‐
ve regulamentar este dispositivo no seu âmbito. São direitos em geral ga‐
rantidos a estes servidores: jornada de trabalho de até 44 horas semanais; 
horas extras; 13º salário; férias remuneradas; auxílio transporte; licenças 
em casos de saúde, maternidade, paternidade e outras previstas em lei; 
descanso semanal remunerado; vinculação previdenciária ao INSS.

b) Servidores comissionados  – a Constituição Federal prevê que a 
investidura em cargo ou emprego público se dará por concurso público, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de li‐
vre nomeação e exoneração. Assim, o texto constitucional admite a nome‐
ação política para os cargos de direção, chefia e assessoramento. Estes ser‐
vidores também não têm uma legislação nacional. De uma maneira geral, 
até onde temos informações, os diversos entes públicos aplicam muitos 
dos direitos previstos na CLT: jornada de trabalho, 13º salário, férias, vale-
transporte, licença maternidade e paternidade, salário é conforme a atri‐
buição do cargo, vinculação ao INSS, etc.

As isenções de IR para aposentados e pensionistas
Veja as isenções de IR que são concedidas aos aposentados e pensio‐

nistas: a) além de não pagar imposto sobre a parcela de sua renda até o li‐
mite da faixa de isenção aplicada aos demais contribuintes, os aposenta‐
dos e pensionistas são isentos também em uma parcela extra de seus 
ganhos; b) são isentos de IR os proventos de aposentadoria ou reforma 
motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de mo‐
léstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, 
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neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapaci‐
tante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilo‐
sante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença 
de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especi‐
alizada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentado‐
ria ou reforma.

Consignado para servidores públicos 
Assim como existe para aposentados do INSS e trabalhadores CLT, tam‐

bém os servidores públicos têm acesso ao crédito consignado, que, por ter 
garantias contra a inadimplência, o salário dos servidores, tem taxa de ju‐
ros bastante inferior às de mercado. Não existe uma legislação nacional 
para o consignado dos servidores das três esferas de governo. Uma refe‐
rência é a Lei 14.509/2022, dos servidores federais que estabelecem algu‐
mas regras: o total de consignações facultativas não excederá a 45% da re‐
muneração mensal, observado que: I – 5% serão reservados 
exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de 
cartão de crédito ou para a utilização com a finalidade de saque por meio 
de cartão de crédito; e II – 5% serão reservados exclusivamente para a 
amortização de despesas contraídas por meio de cartão consignado de 
benefício ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de car‐
tão consignado de benefício.   

II – INFORMAÇÕES SOBRE 
A PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
Servidores públicos têm três 
modelos de previdência 
Não temos no Brasil um regime geral de previdência; mas a previdên‐

cia dos segurados do INSS e dos servidores públicos estão mais uniformi‐
zadas. A uniformização gradual com o INSS acabou resultando em três mo‐
delos de previdência para os servidores, de acordo com a data de ingresso 
no serviço público. Veja a seguir:

 a) Modelo 1: somente servidores que ingressaram no serviço públi‐
co até 31/12/2003 tem direito à integralidade e paridade – os servidores 
públicos que ingressaram no serviço público até 31/12/2003 permanecem 
no primeiro modelo de previdência, que garante direitos como a aposen‐
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tadoria integral e a paridade dos aposentados e pensionistas com os ser‐
vidores da ativa. Mesmo que o servidor tenha ingressado no serviço públi‐
co depois de 31/12/2003, ou seja, a partir de 01/01/2004, se ele já era ser‐
vidor anteriormente, de forma ininterrupta, ele permaneceu com os 
direitos a que nos referimos anteriormente. 

 b) Modelo 2: servidores que ingressaram no serviço público a partir 
de 01/01/2004 tem direito à aposentadoria pela média salarial e reajuste 
pela inflação – os servidores públicos que ingressaram no serviço público 
a partir de 01/01/2004, no modelo dois, tiveram suas regras de aposenta‐
doria profundamente modificadas. Não existem mais para eles as antigas 
regras de aposentadoria típicas do serviço público, baseadas na integrali‐
dade da remuneração e na paridade com os servidores da ativa. As novas 
regras são muito similares às do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
administrado pelo INSS: a aposentadoria será calculada pela média salari‐
al, atualizada monetariamente, desde julho de 1994, de forma similar ao 
INSS, e o reajuste dos benefícios será pela inflação.(…) Esses servidores es‐
tão numa espécie de vácuo legislativo: não têm direito ao velho sistema de 
previdência da aposentadoria integral, que foi revogado para eles; mas 
também não se enquadram plenamente no novo modelo de previdência, 
com teto de benefícios semelhante ao INSS e previdência complementar, 
que demorou a ser regulamentado em diversos entes públicos e, na mai‐
oria deles, somente foi regulamentado no final de 2021, por exigência da 
reforma da previdência de 2019.(…) A Emenda Constitucional 41/2003 pre‐
viu que o teto só pode ser fixado quando existir uma previdência comple‐
mentar que garanta aos servidores a possibilidade de complementação 
no todo ou em parte da diferença representada entre o teto e a última re‐
muneração. Ou seja, esses servidores não têm direito à aposentadoria in‐
tegral, mas não são submetidos ao teto de aposentadoria. Neste caso, va‐
le o seguinte: o benefício será calculado pela média salarial, retroativa a 
julho de 1994, que pode superar o teto do INSS. (…) Mesmo que o servidor 
tenha ingressado no serviço público depois do estabelecimento do teto de 
previdência e da previdência complementar (terceiro modelo de previdên‐
cia, que abordaremos no próximo item), se ele já era servidor anteriormen‐
te, de forma ininterrupta, ele deverá permanecer com os direitos de um 
dos modelos anteriores (segundo ou primeiro).

c) Modelo 3: teto do INSS de 5,3 salários mínimos atualmente e previ‐
dência complementar – a nova previdência dos servidores públicos do Mo‐
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delo três é similar à existente nas estatais, como o Banco do Brasil, Caixa, 
Petrobras, Cemig e outras empresas: a) a previdência básica compulsória 
terá o teto igual ao do INSS, de 5,3 salários mínimos; acima deste valor exis‐
tirá uma previdência complementar, que cuidará da complementação da 
aposentadoria. Este teto será aplicado a todos os novos servidores que in‐
gressarem no serviço público após a implantação definitiva da previdên‐
cia complementar. A reforma de Lula, de 2003, autorizou Estados e muni‐
cípios a fixarem o teto de benefícios do INSS para seus servidores desde 
que implantassem a previdência complementar. Isto aconteceu tardiamen‐
te na União, somente em 2013; em 2014, no governo de Minas Gerais; e 
nos demais estados e municípios nos anos seguintes. Somente na Emen‐
da Constitucional 103/2019, o Modelo 3 se tornou compulsório com a fixa‐
ção de um prazo de dois anos para que Estados e municípios implemen‐
tassem o teto de benefícios e a previdência complementar.(…) Muitas 
pessoas, equivocadamente, afirmam que neste terceiro modelo o servi‐
dor, de remuneração mais alta, terá garantido o teto do INSS. Não é bem 
assim, porque até o teto o cálculo será pela média salarial retroativa a ju‐
lho de 1994, tendo direito ao teto, portanto, somente aqueles que contri‐
buíram sempre pelo teto; quem contribuiu no todo ou em parte sobre va‐
lores inferiores ao teto terá uma aposentadoria menor. Já a parte 
complementar da aposentadoria dependerá principalmente do tempo de 
permanência no fundo de previdência e dos rendimentos financeiros. Não 
existe mais a modalidade de “benefício definido”, que garantia um bene‐
fício complementar vitalício em complementação à aposentadoria do re‐
gime básico; agora o que se tem é a modalidade de “contribuição defini‐
da”, onde o trabalhador acumula determinado valor ao longo da carreira, 
que dividido pela sua expectativa de vida quando da aposentadoria, resul‐
ta na fixação de um valor a ser recebido.  

Servidores não têm uma legislação 
nacional de previdência
É muito difícil tratar numa cartilha resumida como esta da previdência 

dos servidores; não se tem mais uma legislação nacional que se aplique às 
três esferas de governo: União, Estados e municípios. A reforma da previ‐
dência, prevista na Emenda Constitucional 103/2019, se aplica apenas aos 
servidores federais; servidores estaduais e municipais foram excluídos da 
reforma e ficaram assim: a) vale para os servidores municipais as regras 
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que eventualmente tenham sido votadas nas Câmaras Municipais; em ge‐
ral são as regras nacionais com algumas pequenas mudanças; b) valem 
para os servidores estaduais, as regras que tenham sido eventualmente 
aprovadas nas Assembleias Legislativas, como aconteceu em Minas Ge‐
rais; nestes casos a tendência foi de aplicação das regras nacionais com al‐
gumas pequenas mudanças; c) nos casos em que as Câmaras Municipais 
e Assembleias Legislativas não aprovaram mudanças na previdência per‐
manecem em vigor as regras previdenciárias anteriores à reforma da pre‐
vidência, prevista na Emenda Constitucional 103/2019; esta Emenda Cons‐
titucional neste caso previu: “Aplicam-se às aposentadorias dos servidores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios as normas constitucio‐
nais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legisla‐
ção interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência soci‐
al”. Devido a esta complexidade abordamos a seguir: a) as normas válidas 
para os servidores federais, que foram aplicadas com alguns pequenos 
ajustes nos municípios e Estados que fizeram a reforma da previdência; b) 
as regras aprovadas para os servidores estaduais de Minas Gerais; c) as re‐
gras anteriores à Emenda Constitucional 103/2019, que se aplicam aos mu‐
nicípios e estados que não fizeram a reforma da previdência de seus ser‐
vidores; d) não trataremos das regras de todos os Estados e municípios que 
fizeram a reforma da previdência, porque nestes casos cada ente público 
adotou regras diferentes e não temos como tratar as especificidades de 
centenas de estados e municípios. 

III – AS REGRAS DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES FEDERAIS
Aposentadoria por idade e tempo de contribuição
São os seguintes os critérios: a) 62 anos de idade, se mulher, e 65 anos 

de idade, se homem; b) 25 anos de contribuição, desde que cumprido o 
tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 
anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.(…) O cálcu‐
lo da aposentadoria terá como critérios: a) a média salarial de todos os sa‐
lários, os melhores e os piores; b) o valor da aposentadoria corresponde‐
rá a 60% da média aritmética, com acréscimo de 2% para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição, até atingir 
o limite de 100%. Assim, a aposentadoria será de 60% com 20 anos de con‐
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tribuição; 62% com 21 anos de contribuição; 64% com 22 anos de contri‐
buição e somente será de 100% da média salarial aos 40 anos de contribui‐
ção.(…) Nesta regra o reajuste dos benefícios será pela inflação.

Regra de transição dos pontos (soma de idade 
e tempo de contribuição) e idade mínima
Necessidade de possuir um tempo mínimo de contribuição e idade mí‐

nima e de atingir uma pontuação obtida por meio do somatório da idade 
e do tempo de contribuição; a pontuação será acrescida de um ponto a ca‐
da ano até atingir o limite de 100 pontos para mulher e 105 pontos para 
homem.(…) O servidor público federal que tenha ingressado no serviço pú‐
blico em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da Emenda Consti‐
tucional poderá aposentar – se voluntariamente quando preencher, cumu‐
lativamente, os seguintes requisitos: I – 57 anos de idade, se mulher, e 62 
anos de idade, se homem; II – 30 anos de contribuição, se mulher, e 35 anos 
de contribuição, se homem; III – 20 anos de efetivo exercício no serviço pú‐
blico; IV – 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e V – so‐
matório de idade e de tempo de contribuição: em 2025 é de 92 pontos pa‐
ra a mulher e de 102 pontos para o homem; em 2026 será de 93 pontos 
para a mulher e de 103 pontos para o homem.(…) Os proventos das apo‐
sentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo correspon‐
derão: a) à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efeti‐
vo em que se der a aposentadoria, para o servidor público que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 
2003, desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem e os reajustes se‐
rão pela paridade; II –  os demais servidores não enquadrados neste crité‐
rio serão aposentados calculado o benefício da seguinte forma: 60% da 
média salarial mais 2% por ano que exceder a 20 anos de contribuição, ou 
seja, a aposentadoria integral da média salarial somente aos 40 anos de 
contribuição, e terão reajuste pela inflação.

Regra de transição: idade mínima + tempo 
de contribuição mínimo com pedágio de 100%
Necessidade de possuir uma idade mínima, um tempo mínimo de con‐

tribuição e de cumprir um período adicional de contribuição correspon‐
dente ao tempo que, na data de entrada em vigor da Emenda Constituci‐
onal n.º 103, de 2019, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição.
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(…) O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em 
cargo efetivo até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional po‐
derá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamen‐
te, os seguintes requisitos: I – 57 anos de idade, se mulher, e 60 anos de 
idade, se homem; II – 30 anos de contribuição, se mulher, e 35 anos de con‐
tribuição, se homem; III – para os servidores públicos, 20 anos de efetivo 
exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a apo‐
sentadoria; IV – período adicional de contribuição correspondente ao tem‐
po que, na data de entrada em vigor da Emenda Constitucional, faltaria pa‐
ra atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II, ou seja, um 
pedágio de 100% sobre o tempo de contribuição que falta para a aposen‐
tadoria.(…) Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do 
disposto desta regra de transição corresponderão: I – à totalidade da re‐
muneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, para quem 
tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro 
de 2003, além do direito à paridade; e II – a 100% da média aritmética pa‐
ra o servidor não contemplado no inciso I, que será reajustado de acordo 
com a inflação.

Professores(as): aposentadoria 
por idade e tempo de contribuição
São os seguintes os critérios para os professores(as): a) o titular do car‐

go federal de professor, aos 60 anos de idade, se homem, aos 57 anos, se 
mulher; b) 25 anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio; c) 10 anos de efetivo exercício de serviço público e 5 anos no car‐
go efetivo em que for concedida a aposentadoria, para ambos os sexos.(…) 
O cálculo da aposentadoria nesta regra será: a) o valor da aposentadoria 
corresponderá a 60% da média aritmética, com acréscimo de 2% para ca‐
da ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição, 
até atingir o limite de 100%. Assim, a aposentadoria será de 60% com 20 
anos de contribuição; 62% com 21 anos de contribuição; 64% com 22 anos 
de contribuição e somente será de 100% da média salarial aos 40 anos de 
contribuição.(…) Nesta regra o reajuste dos benefícios será pela inflação.

Professores: Regra de transição dos pontos (soma 
de idade e tempo de contribuição) e idade mínima
Necessidade de possuir um tempo mínimo de contribuição e idade mí‐
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nima e de atingir uma pontuação obtida por meio do somatório da idade 
e do tempo de contribuição; a pontuação será acrescida de um ponto a ca‐
da ano até atingir o limite de 92 pontos para mulher e 100 pontos para ho‐
mem.(…) Para o titular do cargo de professor que tenha ingressado no ser‐
viço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da Emenda 
Constitucional poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: I – 52 anos de idade, se mulher, 
e 57 anos de idade, se homem; II – 25 anos de contribuição, se mulher, e 
30 anos de contribuição, se homem; III – 20 anos de efetivo exercício no 
serviço público; IV – 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentado‐
ria; e V – somatório de idade e de tempo de contribuição: em 2025 é de 87 
pontos para a mulher e de 97 pontos para o homem; em 2026 será de 88 
pontos para a mulher e de 98 pontos para o homem.(…) Os proventos das 
aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corres‐
ponderão: a) à totalidade da remuneração do servidor público no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria, para o servidor público que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 
2003, desde que tenha, no caso dos titulares do cargo de professor, 57 (cin‐
quenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem; II – os demais servidores não enquadrados neste critério serão 
aposentados calculado o benefício da seguinte forma: 60% da média sala‐
rial mais 2% por ano que exceder a 20 anos de contribuição, ou seja, a apo‐
sentadoria integral da média salarial somente aos 40 anos de contribui‐
ção, e terão reajuste pela inflação.

Professores: Regra de transição: 
idade mínima + tempo de contribuição 
mínimo com pedágio de 100%
Necessidade de possuir uma idade mínima, um tempo mínimo de con‐

tribuição e de cumprir um período adicional de contribuição correspon‐
dente ao tempo que, na data de entrada em vigor da Emenda Constituci‐
onal n.º 103, de 2019, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição.
(…) O professor que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo 
até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional poderá aposen‐
tar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguin‐
tes requisitos: I – 52 anos de idade, se mulher, e 55 anos de idade, se ho‐
mem; II – 25 anos de contribuição, se mulher, e 30 anos de contribuição, se 
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homem; III – para os servidores públicos, 20 anos de efetivo exercício no 
serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 
IV – período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na 
data de entrada em vigor da Emenda Constitucional, faltaria para atingir o 
tempo mínimo de contribuição referido no inciso II, ou seja, um pedágio 
de 100% sobre o tempo de contribuição que falta para a aposentadoria. 
(…) Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto 
desta regra de transição corresponderão: I – à totalidade da remuneração 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, para quem tenha ingres‐
sado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003, além 
do direito à paridade; e II – a 100% da média aritmética para o servidor não 
contemplado no inciso I, que será reajustado de acordo com a inflação.

Aposentadoria por invalidez
Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no car‐

go em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipóte‐
se em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para ve‐
rificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo. Duas obser‐
vações: a) o valor da aposentadoria por incapacidade permanente conce‐
dida aos segurados corresponderá a 60% da média aritmética, com acrés‐
cimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte 
anos de contribuição, o que vai prejudicar demais os segurados mais jo‐
vens que se invalidarem; nas hipóteses de acidente de trabalho, doenças 
profissionais e doenças do trabalho, o valor da aposentadoria correspon‐
derá a 100% da referida média; b) não está prevista uma regra de transi‐
ção para a aposentadoria por invalidez, o que significa que a regra de cál‐
culo será aplicada a todos os servidores – novos e mais antigos – não existirá 
paridade nos vencimentos; o reajuste será pela inflação.

Pensão por morte
A pensão por morte concedida a servidor público federal será equiva‐

lente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado 
por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 
pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100%. As cotas por 
dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversí‐
veis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% da pensão por 
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morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou su‐
perior a 5. (…) A pensão cessa para o cônjuge ou o companheiro ou a com‐
panheira: a) em quatro meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado te‐
nha vertido dezoito contribuições mensais ou se o casamento ou a união 
estável tiver sido iniciado a menos de dois anos antes do óbito do segura‐
do; b) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com 
a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer 
depois de vertidas dezoito contribuições mensais e de, no mínimo, dois 
anos de casamento ou união estável: I – três anos, com menos de vinte e 
dois anos de idade; II – seis anos, entre vinte e dois e vinte e sete anos de 
idade; III – dez anos, entre vinte e oito e trinta anos de idade; IV – quinze 
anos, entre trinta e um e quarenta e um anos de idade; V – vinte anos, en‐
tre quarenta e dois e quarenta e quatro anos de idade; VI – vitalícia, com 
quarenta e cinco ou mais anos de idade.   

IV – AS REGRAS PARA OS 
SERVIDORES ESTADUAIS MINEIROS
Servidores mineiros: Aposentadoria 
por idade e tempo de contribuição
Os servidores públicos serão aposentados: I – voluntariamente, obser‐

vados, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) sessenta e dois anos 
de idade, se mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem; b) vinte 
e cinco anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efe‐
tivo em que for concedida a aposentadoria.(…) Regras para o cálculo da 
aposentadoria: a) o valor do benefício será a média aritmética simples dos 
salários de contribuição e das remunerações adotados como base para 
contribuições ao RPPS e ao RGPS, ou como base para contribuições decor‐
rentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 e 142 da Cons‐
tituição da República, atualizados monetariamente, correspondentes a 
80% das maiores remunerações utilizadas como base para as contribui‐
ções desde a competência julho de 1994, ou desde a competência do iní‐
cio da contribuição, se posterior àquela competência; II – a média a que se 
refere o inciso I será limitada ao valor máximo do salário de contribuição 
do INSS para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efeti‐
vo após a implantação do regime de previdência complementar; III – o va‐
lor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% da média aritmé‐
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tica com acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de vinte anos de contribuição. (…) Nesta regra, o reajuste pelos mes‐
mos índices do INSS, o que significa o reajuste anual das aposentadorias 
de acordo com o INPC todo mês de janeiro. (…) Nesta regra, a única modi‐
ficação que a Assembleia Legislativa de Minas Gerais realizou em relação 
à reforma da previdência federal e que poderá impactar será a mudança 
na regra de cálculo, que será baseada nos 80% melhores salários de con‐
tribuição, sendo descartados os 20% piores.

Regra de transição 1 para servidores mineiros, 
baseada em pontos (soma de idade e de tempo 
de contribuição) e idade mínima
Necessidade de possuir um tempo mínimo de contribuição e idade mí‐

nima e de atingir uma pontuação obtida por meio do somatório da idade 
e do tempo de contribuição; a pontuação será acrescida a cada ano até 
atingir o limite de 100 pontos para mulher e 105 pontos para homem.(…) 
O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço público em 
cargo efetivo até a data de entrada em vigor da emenda que acrescentou 
este dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias pode‐
rá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: I – cinquenta e seis anos de idade, se mulher, e ses‐
senta e dois anos de idade, se homem; II – trinta anos de contribuição, se 
mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem; III – dez anos de 
efetivo exercício no serviço público; IV – cinco anos no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria; V – somatório de idade e de tempo de contribui‐
ção: em 2025 é de 89 pontos para a mulher e de 100 pontos para o homem; 
em 2026 será de 90 pontos para a mulher e de 101 pontos para o homem.
(…) A idade mínima poderá ser reduzida com tempo adicional de contribui‐
ção (de forma similar à fórmula 85/95). A idade mínima a que se refere o 
inciso I será reduzida em um dia de idade para cada dia de contribuição 
que exceder o tempo de contribuição de que trata o inciso II para o servi‐
dor público que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro 
de 1998.(…) E como será o cálculo da aposentadoria nesta regra? Os pro‐
ventos das aposentadorias concedidas nos termos desta regra de transi‐
ção corresponderão: I – à totalidade da remuneração do servidor público 
no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, para o servidor público 
que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de de‐
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zembro de 2003, desde que tenha: no mínimo, sessenta anos de idade, se 
mulher, e sessenta e cinco anos de idade, se homem; II – à média aritmé‐
tica simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as con‐
tribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% de todo o período contributivo desde a competên‐
cia julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se pos‐
terior àquela competência, para os demais servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo; o valor final da aposentadoria será de 100% da média sa‐
larial calculada de acordo com o descrito anteriormente. Esta regra de tran‐
sição sofreu importantes modificações na Assembleia Legislativa MG em 
relação à reforma da previdência federal. Senão vejamos: a) a idade míni‐
ma da mulher foi reduzida de 57 anos para 56 anos; b) o tempo de serviço 
público foi reduzido de 20 anos para 10 anos; c) a progressividade do so‐
matório de idade e de tempo de contribuição ficou mais leve, já que, em 
vez de subir 1 ponto a cada ano, subirá 1 ponto a cada um ano e três me‐
ses; d) uma importante modificação é a reintrodução de uma regra pare‐
cida com a fórmula 85/95 para servidores que tenham ingressado no ser‐
viço público até 16/12/1998, onde a idade mínima será reduzida em um dia 
para cada dia que exceder o tempo de contribuição; f) para ter acesso à 
aposentadoria integral, a idade das mulheres foi reduzida de 62 anos pa‐
ra 60 anos; h) para quem iniciou no serviço público a partir de 01/01/2004 
a regra de cálculo melhorou muito: a média não será mais de 100% dos sa‐
lários de contribuição, mas dos 80% melhores; e, além disso, a aposenta‐
doria será de 100% da média salarial e não de 60% mais 2% para cada ano 
de contribuição que exceder 20 anos de contribuição.

Regra de transição 2 para servidores 
mineiros – terá idade mínima e pedágio de 50%
O servidor público estadual mineiro que tenha ingressado no serviço 

público em cargo efetivo até a data da entrada em vigor da emenda que 
acrescentou este dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais Tran‐
sitórias poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumu‐
lativamente, os seguintes requisitos: I – cinquenta e cinco anos de idade, 
se mulher, e sessenta anos de idade, se homem; II – trinta anos de contri‐
buição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem; III – dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se der a aposentadoria; IV – período adicional de contribuição cor‐
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respondente a 50% do tempo que, na data da entrada em vigor da emen‐
da que acrescentou este dispositivo ao Ato das Disposições Constitucio‐
nais Transitórias, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição re‐
ferido no inciso II.(…) A idade mínima a que se refere o inciso I será reduzida 
em um dia de idade para cada dia de contribuição que exceder o tempo de 
contribuição de que trata o inciso II para o servidor público que tenha in‐
gressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998.(…) Os proventos 
das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo corresponderão: 
I – à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposen‐
tadoria, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público 
em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003; e os reajustes serão pela pa‐
ridade; II – à média aritmética simples das maiores remunerações, utiliza‐
das como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdên‐
cia a que esteve vinculado, correspondentes a 80% de todo o período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a competência 
do início da contribuição, se posterior àquela competência, para os demais 
servidores públicos ocupantes de cargo efetivo; o valor final da aposenta‐
doria será de 100% da média salarial calculada de acordo com o descrito 
anteriormente; estes servidores terão reajustes pela inflação.  

Esta regra de transição sofreu também importantes modificações na 
Assembleia Legislativa em relação à reforma da previdência federal. Senão 
vejamos: a) a idade da mulher foi reduzida de 57 anos para 55 anos; b) o 
tempo de serviço público foi reduzido de 20 anos para 10 anos; c) o pedá‐
gio sobre o tempo de contribuição faltante foi reduzido de 100% para 50%; 
d) para quem iniciou no serviço público a partir de 01/01/2004 a regra de 
cálculo melhorou muito: a média não será mais de 100% dos salários de 
contribuição, mas dos 80% melhores; e, além disso, a aposentadoria será 
de 100% da média salarial como previsto no projeto original; e) uma im‐
portante modificação é a reintrodução de uma regra parecida com a fór‐
mula 85/95 para servidores que tenham ingressado no serviço público até 
16/12/1998, onde a idade mínima será reduzida em um dia para cada dia 
que exceder o tempo de contribuição; f) neste último caso a regra ficou até 
melhor do que a atual, já que o redutor da idade é em dias e não em anos. 

Professores mineiros: Aposentadoria 
por idade e tempo de contribuição
São os seguintes os critérios para os professores: a) o titular do cargo 
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de professor, aos sessenta anos de idade, se homem, aos cinquenta e se‐
te anos, se mulher, com vinte e cinco anos de contribuição exclusivamen‐
te em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio, dez anos de efetivo exercício de serviço pú‐
blico e cinco anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, 
para ambos os sexos.(…) O cálculo da aposentadoria nesta regra será pio‐
rado profundamente: o valor da aposentadoria corresponderá a 60% da 
média aritmética, com acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que 
exceder o tempo de 20 anos de contribuição, até atingir o limite de 100%. 
Assim, a aposentadoria será de 60% com 20 anos de contribuição; 62% com 
21 anos de contribuição; 64% com 22 anos de contribuição e somente se‐
rá de 100% da média salarial aos 40 anos de contribuição. Nesta regra a 
aposentadoria será reajustada de acordo com as regras do INSS, o que sig‐
nifica o reajuste anual das aposentadorias e pensões de acordo com o INPC 
todo mês de janeiro.

Regra de transição 1 para professores(as), 
baseada em pontos (soma de idade e de 
tempo de contribuição) e idade mínima
Necessidade de possuir um tempo mínimo de contribuição e idade mí‐

nima e de atingir uma pontuação obtida por meio do somatório da idade 
e do tempo de contribuição; a pontuação será acrescida de um ponto a ca‐
da ano até atingir o limite de 92 pontos para mulher e 100 pontos para ho‐
mem.(…) Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusiva‐
mente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos nesta regra de tran‐
sição serão: I – cinquenta e um anos de idade, se mulher, e cinquenta e se‐
te anos de idade, se homem; II – vinte e cinco anos de contribuição, se mu‐
lher, e trinta anos de contribuição, se homem; III – 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no serviço público; IV – cinco anos no cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria; V – o somatório da idade e do tempo de contribuição, in‐
cluídas as frações, será, em 2025, de 86 pontos, se mulher, e de 97 pontos, 
se homem; e, em 2026, será de 87 pontos, se mulher, e 98 pontos, se ho‐
mem. (…) Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos desta 
regra de transição corresponderão: I – à totalidade da remuneração do ser‐
vidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, para o ser‐
vidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo 
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até 31 de dezembro de 2003; desde que tenha: no mínimo, cinquenta e 
cinco anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem nos 
casos dos professores(as) e se terá a paridade; II – à média aritmética sim‐
ples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribui‐
ções do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, cor‐
respondentes a 80% de todo o período contributivo desde a competência 
julho de 1994 ou desde a competência do início da contribuição, se poste‐
rior àquela competência, para os demais servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo; o valor final da aposentadoria será de 100% da média sa‐
larial calculada de acordo com o descrito anteriormente e o reajuste das 
aposentadorias será pela inflação. 

A Assembleia Legislativa fez modificações expressivas em relação à re‐
forma previdenciária federal. Senão vejamos: a) o tempo de serviço públi‐
co foi reduzido de 20 anos para 10 anos; c) para quem iniciou no serviço 
público a partir de 01/01/2004 a regra de cálculo melhorou muito: a média 
não será mais de 100% dos salários de contribuição, mas dos 80% melho‐
res; e, além disso, a aposentadoria será de 100% da média salarial e não 
de 60% mais 2% para cada ano de contribuição que exceder 20 anos de 
contribuição.

Professores: Regra de transição: 
idade mínima + tempo de contribuição 
mínimo com pedágio de 50%
Necessidade de possuir uma idade mínima, um tempo mínimo de con‐

tribuição e de cumprir um período adicional de contribuição correspon‐
dente ao tempo que, na data de entrada em vigor da Emenda Constituci‐
onal de Minas, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição.(…) 
Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercí‐
cio das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamen‐
tal e médio, os critérios desta regra de transição serão os seguintes: I – cin‐
quenta anos de idade, se mulher, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
homem; II – vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, e trinta anos de 
contribuição, se homem; III – dez anos de efetivo exercício no serviço pú‐
blico e cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; IV – pe‐
ríodo adicional de contribuição correspondente a 50% do tempo que, na 
data de entrada em vigor da Emenda Constitucional, faltaria para atingir o 
tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.(…) Os proventos das 
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aposentadorias concedidas nesta regra de transição corresponderão: I – 
à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposenta‐
doria, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em 
cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e se terá a paridade; II – à mé‐
dia aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base 
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que este‐
ve vinculado, correspondentes a 80% de todo o período contributivo des‐
de a competência julho de 1994 ou desde a competência do início da con‐
tribuição, se posterior àquela competência, para os demais servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo; o valor final da aposentadoria será 
de 100% da média salarial calculada de acordo com o descrito anterior‐
mente e o reajuste será pela inflação. 

Esta regra de transição sofreu também importantes modificações na 
Assembleia Legislativa em relação à reforma previdenciária federal. Senão 
vejamos: a) a idade da mulher foi reduzida de 52 anos para 50 anos; b) o 
tempo de serviço público foi reduzido de 20 anos para 10 anos; c) o pedá‐
gio sobre o tempo de contribuição faltante para a aposentadoria foi redu‐
zido de 100% para 50%; c) para quem iniciou no serviço público a partir de 
01/01/2004 a regra de cálculo melhorou muito: a média não será mais de 
100% dos salários de contribuição, mas dos 80% melhores; e, além disso, 
a aposentadoria será de 100% da média salarial.

                       
Aposentadoria por incapacidade: 
Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no car‐

go em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipóte‐
se em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para ve‐
rificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na forma da lei.(…)  A aposentadoria por incapacidade per‐
manente será precedida de licença para tratamento de saúde, por perío‐
do não excedente a vinte e quatro meses. O segurado será submetido a 
avaliação da junta médica do órgão pericial competente e, constatando-
se não estar em condições de reassumir o cargo ou de ser readaptado, se‐
rá aposentado por incapacidade permanente.(…) O servidor público titu‐
lar de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas 
atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que te‐
nha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 
nessa condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade 
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exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori‐
gem.(…) O valor da aposentadoria por incapacidade permanente concedi‐
da aos segurados corresponderá a 60% da média aritmética, com acrésci‐
mo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de vinte 
anos de contribuição; nas hipóteses de acidente de trabalho, doenças pro‐
fissionais e doenças do trabalho, o valor da aposentadoria corresponderá 
a 100% da referida média.

Pensão por morte
A pensão por morte concedida a dependente de servidor público será 

equivalente a uma cota familiar de 60% do valor da aposentadoria recebi‐
da pelo servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por in‐
capacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de dez pon‐
tos percentuais por dependente, até o máximo de 100%, garantida a 
percepção de 70% do valor da aposentadoria nos casos em que houver 
um único dependente. As cotas por dependente cessarão com a perda da 
condição de dependente e não serão reversíveis aos demais dependen‐
tes, preservado o valor de 100% da pensão por morte quando o número 
de dependentes remanescente for igual ou superior a quatro.(…) A pen‐
são cessa para o cônjuge ou o companheiro ou a companheira: a) em qua‐
tro meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido dezoito 
contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiver sido ini‐
ciado a menos de dois anos antes do óbito do segurado; b) transcorridos 
os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiá‐
rio na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas de‐
zoito contribuições mensais e de, no mínimo, dois anos de casamento ou 
união estável: I – três anos, com menos de vinte e dois anos de idade; II – 
seis anos, entre vinte e dois e vinte e sete anos de idade; III – dez anos, en‐
tre vinte e oito e trinta anos de idade; IV – quinze anos, entre trinta e um e 
quarenta e um anos de idade; V – vinte anos, entre quarenta e dois e qua‐
renta e quatro anos de idade; VI – vitalícia, com quarenta e cinco ou mais 
anos de idade.   

V – A PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
(MUNICÍPIOS QUE NÃO FIZERAM A REFORMA) 
Quatro regras de aposentadoria
I) Aposentadoria idade – Idade de 65 anos, se homem, 60 anos, se mu‐
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lher, 10 anos no serviço público e cinco anos no cargo; cálculo proporcio‐
nal ao tempo de contribuição. Reajuste pela inflação.

II) Aposentadoria compulsória – Aposentadoria aos 75 anos de idade 
para ambos os sexos, sem exigência de tempo mínimo de contribuição, 
cálculo proporcional ao tempo de contribuição. Reajuste pela inflação.

III) Regra permanente – Homem, com 60 anos de idade, mulher, 55 anos 
de idade; homem, 35 anos de contribuição, mulher, 30 anos de contribui‐
ção; 10 anos serviço público e cinco no cargo. Cálculo pela média salarial 
(melhores salários) e reajuste pela inflação.

IV) Aposentadoria por invalidez – O servidor que apresentar incapaci‐
dade permanente para o trabalho, conforme definido em laudo médico 
pericial, será aposentado por invalidez, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, mo‐
léstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipótese em 
que os proventos serão integrais, na forma da lei. Esta aposentadoria tem 
paridade. 

As duas regras de transição
I) Regra de transição aposentadoria integral: Emenda Constitucional 

41. Aposentadoria para admitidos até 31/12/2003. São cinco critérios: a) 
homem com 60 anos de idade, e mulher com 55 anos de idade; b) homem 
com 35 anos de contribuição, e mulher com 30 anos de contribuição; c) 20 
anos de efetivo exercício no serviço público; d) dez anos de carreira; e) cin‐
co anos no cargo. Integral com paridade.

II) Regra de transição aposentadoria integral: Emenda Constitucional 
47. Essa aposentadoria, a chamada regra 85/95, será concedida com base 
nos seguintes critérios: a) 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos 
de contribuição, se mulher; b) 25 anos de serviço público; c) 15 anos na car‐
reira e d) cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; e) a idade 
mínima (60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher) terá um redutor da se‐
guinte maneira: cada ano que o servidor trabalhar além dos 35 anos, se 
homem, e 30 anos, se mulher, diminuirá um ano na idade. Essa regra de 
aposentadoria garante a integralidade e a paridade.

Regras de aposentadoria dos professores (as) 
I) Regra aposentadoria permanente do professor(a). Na regra perma‐

nente para os professores da educação infantil e do ensino fundamental 
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e médio e equiparados são os seguintes critérios para a aposentadoria: a) 
homem, com 55 anos de idade, e mulher, com 50 anos de idade; b) homem, 
aos 30 anos de contribuição, e mulher, aos 25 anos de contribuição; c) dez 
anos no serviço público e d) cinco anos no cargo efetivo. Nessa regra, o cál‐
culo da aposentadoria será feito pela média salarial (as melhores) e não te‐
rá a integralidade nem a paridade, sendo o reajuste pela inflação.

II) Regra  de  transição aposentadoria integral dos professo‐
res(as).  O professor(a) da educação infantil e do ensino fundamental e 
médio e equiparado, admitido até 31/12/2003, terá direito à aposentado‐
ria integral, que corresponderá à totalidade da remuneração no cargo efe‐
tivo em que se der a aposentadoria, desde que preencha, cumulativamen‐
te, as seguintes condições: a) idade de 55 anos, se homem, e de 50 anos, 
se mulher; b) tempo de contribuição de 30 anos, se homem, e de 25 anos, 
se mulher; c) 20 anos de efetivo exercício no serviço público; d) 10 anos na 
carreira; e) cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a apo‐
sentadoria. Essa aposentadoria garante a integralidade e a paridade. 

As regras da pensão por morte 
O benefício da pensão por morte será igual: a) ao valor da totalidade 

dos proventos do servidor falecido, até o teto do INSS, acrescido de 70% 
da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito, ou se‐
ja, haverá um redutor de 30%; b) ao valor da totalidade da remuneração 
do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o teto do 
INSS, acrescido de 70% da parcela excedente a este limite, caso em ativi‐
dade na data do óbito, ou seja, também haverá um redutor de 30%.(…) A 
paridade praticamente acabou: a maioria das pensões concedidas depois 
Emenda Constitucional 41, de 31/12/2003, à exceção daquelas decorren‐
tes da aposentadoria integral da Emenda Constitucional 47/2005 e da 
Emenda Constitucional 70/2012 (aposentadoria por invalidez), não tem 
mais a paridade dos proventos de pensão com a remuneração dos servi‐
dores em atividade; o reajuste passou a ser pelo INPC.
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Lazer, cultura e esportes
Lazer é um direito social 
A Constituição Federal de 1988 incorporou, em seu artigo 6º, o lazer co‐

mo um dos direitos sociais da população. O sociólogo francês, Joffre Du‐
mazedier, conceitua-o da seguinte maneira: “O lazer é um conjunto de ocu‐
pações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para 
repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se, ou ainda, para de‐
senvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 
social voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desem‐
baraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais” (Dumazedier, 
2000). (…) Mas é certo que o lazer não é uma mera decisão individual. Sua 
prática pela população, em particular pela população mais pobre, depen‐
de de expressivos investimentos públicos. A democratização do lazer pas‐
sa necessariamente por grandes investimentos das três esferas de gover‐
no, especialmente do município, ente público mais próximo dos cidadãos 
e cidadãs. A questão do lazer é especialmente importante nos grandes cen‐
tros urbanos, que aglomeram milhares de habitantes que, muitas vezes, 
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contam com poucos equipamentos públicos, muitos dos quais em situa‐
ção lastimável em termos de manutenção.

As leis da cultura
A cultura está na Constituição Federal. O Estado garantirá a todos o ple‐

no exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, vi‐
sando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do po‐
der público que conduzem à: I — defesa e valorização do patrimônio cul‐
tural brasileiro; II — produção, promoção e difusão de bens culturais; III —  
formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múlti‐
plas dimensões; IV —  democratização do acesso aos bens de cultura; V — 
valorização da diversidade étnica e regional. (…) As leis de incentivo à cul‐
tura no Brasil, como a Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991), são mecanismos que 
permitem a empresas e pessoas físicas destinarem parte dos impostos pa‐
ra o fomento à cultura, obtendo benefícios fiscais. A Lei Rouanet, em par‐
ticular, permite a redução do Imposto de Renda (IR) em até 6% (pessoas fí‐
sicas) ou 4% (pessoas jurídicas) ao apoiarem projetos culturais aprovados. 
A Lei Aldir Blanc e a Lei Paulo Gustavo foram muito importantes para fo‐
mentar a cultura, que foi muito atingida pela Covid-19. (…) Temos nos Es‐
tados e municípios também leis de incentivo à cultura, com avanços ex‐
pressivos, como os editais que democratizam a cultura, geram renda e 
fomentam a cultura nas cidades. 

O desporto e suas manifestações
A Lei 9.615/1998 (Lei Pelé) prevê que o desporto pode ser reconhecido 

em qualquer das seguintes manifestações: a) desporto educacional, pra‐
ticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, 
evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantes, com 
a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua 
formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer; b) desporto de 
participação, de modo voluntário, compreendendo as modalidades des‐
portivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos 
praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação 
e na preservação do meio ambiente; c) desporto de rendimento, pratica‐
do segundo normas gerais da lei e regras de prática desportiva, nacionais 
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e internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas 
e comunidades do país e estas com as de outras nações.(…) A lei prevê, ain‐
da, que o desporto de rendimento pode ser organizado e praticado: a) de 
modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contra‐
to formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; b) 
de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela ine‐
xistência de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de in‐
centivos materiais e de patrocínio.

O desporto nas suas três formas de manifestação previstas em lei de‐
pende muito do investimento público para que possa se desenvolver. Na 
sua manifestação educacional, porque o setor público possui uma grande 
rede escolar em todo o país e milhões de estudantes. O desporto de par‐
ticipação depende de equipamentos públicos principalmente para as ca‐
madas mais pobres da população. E mesmo o desporto de rendimento — 
profissional e não profissional — requer apoios público de governos e de 
empresas estatais para que possa se viabilizar. Um exemplo, neste caso, é 
o Bolsa Atleta, criado pelo governo Lula, em 2004, visa garantir a manuten‐
ção pessoal aos atletas que não têm patrocínio.   

Lazer, esporte e requalificação urbana 
O investimento no lazer e no esporte em uma perspectiva de esquer‐

da não pode se resumir à maquiagem da cidade. O lazer e o esporte pre‐
cisam estar integrados de forma mais ampla em um novo projeto de cida‐
de. Podemos dizer mesmo que dois traços dos grandes centros urbanos 
são suas periferias abandonadas pelo poder público e a degradação de 
seus espaços públicos e regiões centrais. Daí porque a necessidade de um 
projeto integrado de requalificação urbana baseado nos seguintes eixos: 
urbanização das regiões mais pobres (rede de esgoto, saneamento de cór‐
regos, drenagem, pavimentação); investimentos em habitação para famí‐
lias pobres, especialmente para aquelas de áreas de risco; investimentos 
em trânsito e transporte, para reduzir o tempo nos deslocamentos das pes‐
soas, ampliando o seu tempo livre; requalificação e ampliação dos equipa‐
mentos públicos de lazer e esportes; revitalização das áreas centrais e re‐
gionais que concentram o comércio e muitas opções culturais e de lazer.
(…) Nesta perspectiva, em Contagem, o “lazer, cultura e esportes de graça 
para a população” se transformou em um dos componentes do enorme 
apoio popular da prefeita Marília Campos. 
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Praças e parques bem conservados 
As praças precisam ser recuperadas como espaços seguros para a prá‐

tica do lazer, do esporte, da cultura, do descanso ou do namoro. Nas gran‐
des cidades, muitas praças, de importância para toda a cidade ou para re‐
giões, precisam ser reconstruídas. Outras precisam de revitalização: 
pintura, capina, recomposição de passeios, plantação de grama e flores, 
iluminação, bancos e mesas e lixeiras. Em bairros novos e mesmo em bair‐
ros antigos sem equipamentos públicos, novas praças precisam ser cria‐
das. As praças podem se tornar locais ainda mais atraentes se nelas forem 
ampliadas as oportunidades de lazer, com a colocação de mesas com jo‐
gos de damas e outros, instalação de playground para as crianças, promo‐
ção de atividades culturais, instalação de equipamentos de esportes, ins‐
talação de academias de ginásticas ao ar livre, etc.   

Merecem atenção especial também os parques ecológicos nas gran‐
des cidades. Algumas cidades foram planejadas com a implantação de di‐
versos parques. Nestes casos, a política pública deve garantir a manuten‐
ção adequada destes equipamentos públicos. No entanto, existem cidades 
com poucos e pequenos parques. Uma alternativa nestas cidades tem si‐
do a criação de parques nas obras de saneamento integrado de córregos. 
Estas obras têm uma grande interface social: despoluem os córregos, re‐
assentam as famílias que residem em suas margens, urbanizam as ruas e 
avenidas próximas. Nos espaços liberados nas margens dos córregos es‐
tão sendo construídos parques ecológicos em diversas regiões. Esta pode 
ser uma boa alternativa de lazer para muitas cidades com ausências de 
grandes áreas para implantação de parques. Também a urbanização de 
vilas e obras de mobilidade podem liberar enormes áreas, que podem ser 
transformadas em parques.  

Ampliação e reforma equipamentos de esportes
Os municípios são os principais responsáveis pelo oferecimento de 

equipamentos para o desporto educacional e o desporto de participação. 
São muitas as escolas com equipamentos esportivos, como quadras e gi‐
násios, que precisam de manutenção permanente. São os municípios tam‐
bém os responsáveis pela construção e manutenção do desporto de par‐
ticipação: quadras vinculadas às praças, parques e centros comunitários 
para prática de futebol de salão, vôlei, basquete, peteca, dentre outros es‐
portes; equipamentos para esportes radicais, como o skate; pistas de ca‐
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minhadas nas praças maiores, parques e ruas e avenidas; equipamentos 
de ginástica de uso público; campos de futebol de várzea. Em menor pro‐
porção, os municípios mantém também equipamentos para esporte de 
rendimento, como ginásios poliesportivos.
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Habitação e inclusão social 
Habitação como direito social 
Nem mesmo a Constituição de 1988 enfrentou concretamente o pro‐

blema da habitação, que somente passou a integrar o rol dos direitos so‐
ciais a partir de uma Emenda Constitucional de 2000. Portanto, temos no 
Brasil uma herança perversa em termos de habitação, que somente nos 
últimos anos passou a ser enfrentada com os governos de Lula e de Dilma, 
com a retomada dos investimentos em habitação de interesse social a par‐
tir de 2005, como é o exemplo do programa “Minha Casa Minha Vida”.  

O Estatuto da Cidade 
O Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, regulamentou os artigos 182 

e 183 da Constituição Federal de 1988. Como se vê, foram necessários 13 
anos para que fosse regulamentada a política urbana. Nas diretrizes ge‐
rais do Estatuto da Cidade, ficou previsto que a política urbana tem por ob‐
jetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais, dentro ou‐
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tras: 
I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direi‐

to à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para 
as presentes e futuras gerações;

II — gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na for‐
mulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano;

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais se‐
tores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao inte‐
resse social;

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição 
espacial da população e das atividades econômicas do Município e do ter‐
ritório sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções 
do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e ser‐
viços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e 
às características locais;

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: a) a utili‐
zação inadequada dos imóveis urbanos; b) a proximidade de usos incom‐
patíveis ou inconvenientes; c) o parcelamento do solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; d) a 
instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar co‐
mo pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura corres‐
pondente; e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua 
subutilização ou não utilização; f) a deterioração das áreas urbanizadas; g) 
a poluição e a degradação ambiental; h) a exposição da população a riscos 
de desastres.                    

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e 
rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e 
do território sob sua área de influência;

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços 
e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade am‐
biental, social e econômica do Município e do território sob sua área de in‐
fluência;

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
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de urbanização;
X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e 

financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urba‐
no, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral 
e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha re‐
sultado a valorização de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural 
e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e ar‐
queológico;

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessa‐
da nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com 
efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou cons‐
truído, o conforto ou a segurança da população;

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por po‐
pulação de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais 
de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situ‐
ação socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do 
solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o 
aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na 
promoção de empreendimentos e atividades relativos ao processo de ur‐
banização, atendido o interesse social;

XVII — estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edifica‐
ções urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 
tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a econo‐
mia de recursos naturais; 

XVIII — tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura 
de energia, telecomunicações, abastecimento de água e saneamento;

XIX — garantia de condições condignas de acessibilidade, utilização e 
conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas 
destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos, obser‐
vados requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, iluminação, 
ergonomia, privacidade e qualidade dos materiais empregados;                     

XX — promoção de conforto, abrigo, descanso, bem-estar e acessibili‐
dade na fruição dos espaços livres de uso público, de seu mobiliário e de 
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suas interfaces com os espaços de uso privado, vedado o emprego de ma‐
teriais, estruturas, equipamentos e técnicas construtivas hostis que te‐
nham como objetivo ou resultado o afastamento de pessoas em situação 
de rua, idosos, jovens e outros segmentos da população.      

O Plano Diretor
Um instrumento fundamental de política urbana é o plano diretor. Ele 

prevê que a propriedade urbana cumpre sua função social quando aten‐
de às exigências fundamentais de ordenação da cidade nele expressas, as‐
segurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qua‐
lidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas.  O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. O plano diretor 
é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o pla‐
no plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar 
as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 
dez anos. No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de 
sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garan‐
tirão: a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da co‐
munidade; a publicidade quanto aos documentos e informações produzi‐
dos; o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações pro‐
duzidos. 

O plano diretor é obrigatório para cidades: com mais de 20 mil habitan‐
tes; integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; on‐
de o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 
no § 4o do art. 182 da Constituição Federal; integrantes de áreas de espe‐
cial interesse turístico; inseridas na área de influência de empreendimen‐
tos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional.

Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social — FNHIS
O FNHIS é parte integrante do Sistema Nacional de Habitação de Inte‐

resse Social — SNHIS, que foi criado com o objetivo de: a) viabilizar para a 
população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação dig‐
na e sustentável; b) implementar políticas e programas de investimentos 
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e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à po‐
pulação de menor renda; c) articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar 
a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor 
da habitação.

A estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar 
as seguintes diretrizes: a) prioridade para planos, programas e projetos ha‐
bitacionais para a população de menor renda, articulados no âmbito fede‐
ral, estadual, do Distrito Federal e municipal; b) utilização prioritária de in‐
centivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra — estrutura não 
utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana; c) utilização priori‐
tária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de 
projetos habitacionais de interesse social; d) sustentabilidade econômica, 
financeira e social dos programas e projetos implementados; e) incentivo 
à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o 
acesso à moradia; f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimen‐
to tecnológico e de formas alternativas de produção habitacional; g) ado‐
ção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de 
impacto social das políticas, planos e programas; h) estabelecer mecanis‐
mos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres 
dentre o grupo identificado como o de menor renda.

Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV
Lançado pelo governo Lula, o programa Minha Casa, Minha Vida ga‐

rante um impulso à habitação como fator de inclusão social. O último gran‐
de esforço de construção de moradias se deu na década de 1970, com a 
construção pelo BNH de 4 milhões de moradias voltadas especialmente 
para a classe média, fator que pesou muito no apoio deste segmento so‐
cial à ditadura militar. Depois de mais de três décadas, o governo Lula vol‐
tou a investir novamente em habitação. Esse programa tem continuidade 
no governo Dilma e novamente com Lula.  

O Programa Minha Casa, Minha Vida tem por finalidade promover o di‐
reito à cidade e à moradia de famílias residentes em áreas urbanas e ru‐
rais, associado ao desenvolvimento urbano, econômico, social e cultural, 
à sustentabilidade, à redução de vulnerabilidades e à prevenção de riscos 
de desastres, à geração de trabalho e de renda e à elevação dos padrões 
de habitabilidade, de segurança socioambiental e de qualidade de vida da 
população. São objetivos do Programa, dentre outros: I — reduzir as desi‐
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gualdades sociais e regionais do País; II — ampliar a oferta de moradias 
para atender às necessidades habitacionais, sobretudo da população de 
baixa renda e nas regiões de maiores déficits habitacionais, nas suas di‐
versas formas de atendimento; III — promover a melhoria de moradias 
existentes, inclusive com promoção de acessibilidade, para reparar as ina‐
dequações habitacionais; IV — fortalecer o planejamento urbano e a im‐
plementação de ações e métodos de prevenção, mitigação, preparação e 
resposta contra desastres naturais; V — ampliar o acesso à terra urbaniza‐
da pela população de baixa renda; VI — fortalecer o acesso à infraestrutu‐
ra e a equipamentos públicos urbanos, inclusive os educacionais e os cul‐
turais, nas proximidades das novas unidades habitacionais. 

Faixas de renda atualizadas e novas condições de financiamento para 
o ano de 2025: a)Faixa 1: renda familiar de até R$ 2.850, com subsídio de 
até 95% do valor do imóvel; b) Faixa 2: renda de R$ 2.850,01 a R$ 4.700, com 
subsídio de até R$ 55 mil e juros reduzidos; c) Faixa 3: renda de R$ 4.700,01 
a R$ 8.600, com financiamento facilitado, sem subsídio; d) Faixa 4: renda 
de R$ 8 mil a R$ 12 mil, com juros de 10,5% ao ano e limite de financiamen‐
to de até R$ 500 mil. A taxa de juros da Faixa 4 é inferior à média praticada 
no mercado, que gira entre 11,5% e 12% ao ano. O financiamento será li‐
mitado a 80% do valor do imóvel, e o comprador deve ser adquirente do 
primeiro imóvel, conforme regras do FGTS.

Minha Casa, Minha Vida para 
pessoas em situação de rua. 
O programa estabelece a reserva obrigatória de 3% das unidades ha‐

bitacionais do programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), na modalidade 
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), para pessoas em situação de 
rua em 38 municípios brasileiros — entre eles, todas as capitais estaduais.
(…) Com base no conceito atualizado pela Lei nº 14.821/2024, que instituiu 
a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Si‐
tuação de Rua (PNTC PopRua), a nova norma reconhece a centralidade da 
moradia como chave para a superação das múltiplas vulnerabilidades en‐
frentadas por essa população.(…) Atualmente, mais de 315 mil pessoas es‐
tão registradas no CadÚnico como em situação de rua, número conside‐
rado subestimado devido a dificuldades de documentação, estigmas 
sociais e barreiras no acesso ao cadastro.(…) Serão priorizados grupos em 
situação de maior vulnerabilidade, como famílias com crianças ou adoles‐
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centes, mulheres, gestantes, pessoas trans, pessoas com trajetória de rua 
oriundas da rede socioassistencial ou de iniciativa de moradia temporária, 
pessoas idosas, pessoas com deficiência — PcD, participantes de projetos 
e programas locais que sejam vinculados à PNTC PopRua, e pessoas indí‐
genas. 

Invalidez e morte podem quitar a casa própria 
Os financiamentos habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vi‐

da, com recursos do FGTS, contam com cobertura securitária contratada 
pelo(s) devedor(es) prevendo:  a) quitação total ou parcial do saldo deve‐
dor do financiamento habitacional em caso de Morte e Invalidez Perma‐
nente (MIP) do(s) devedor(es). Informa o Blog Seguro MIP: “O seguro MIP 
não é obrigatório por lei no Brasil, porém é uma prática padrão nos con‐
tratos de financiamento. Algumas instituições financeiras podem exigir a 
contratação do seguro como condição para a concessão de empréstimos 
ou financiamentos, especialmente em transações de alto valor, como a 
aquisição de imóveis. Cabe ressaltar que as políticas e requisitos podem 
variar entre as instituições financeiras. Recomenda-se que os interessados 
em financiamentos verifiquem as condições específicas de cada contrato, 
incluindo a necessidade ou não de contratar o seguro MIP”. Como se vê, a 
invalidez ou morte podem quitar o financiamento habitacional, mas des‐
de que conste do contrato habitacional o seguro MIP. 

Auxílio ou Bolsa Moradia
Alguns municípios brasileiros criaram programa auxílio moradia. A ci‐

dade de Contagem tem o Bolsa Moradia, que tem por finalidade prestar 
auxílio financeiro, para fins de moradia, às famílias desabrigadas ou em si‐
tuação de risco iminente, identificadas pela Defesa Civil Municipal, vítimas 
de calamidade pública, que tenham sido removidas de áreas de risco, sem 
condições de retorno. O benefício destina-se à locação de imóveis de ter‐
ceiros, para fins de moradia, vedada a locação em áreas de ocupação irre‐
gular que ofereçam risco de vida. A condição de risco e a impossibilidade 
de retorno às áreas de remoção deverão ser atestadas por laudo da Defe‐
sa Civil Municipal.

Imóvel da família é impenhorável
O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impe‐

nhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fis‐



123

GUIA DOS DIREITOS DO POVO

cal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pe‐
los pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 
hipóteses previstas na lei. A impenhorabilidade compreende o imóvel so‐
bre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qual‐
quer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, 
ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados.

A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução ci‐
vil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: 
I — pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à cons‐
trução ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos cons‐
tituídos em função do respectivo contrato; II — pelo credor da pensão ali‐
mentícia, resguardados os direitos, sobre o bem, do seu coproprietário 
que, com o devedor, integre união estável ou conjugal, observadas as hi‐
póteses em que ambos responderão pela dívida; III — para cobrança de 
impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função 
do imóvel familiar; IV — para execução de hipoteca sobre o imóvel ofere‐
cido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar; V — por ter si‐
do adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal 
condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens; VI — 
por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação.
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Saneamento básico 
e energia elétrica

O que é saneamento básico
Saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 

instalações operacionais de: a) abastecimento de água potável: constituí‐
do pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestrutu‐
ras e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de 
água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumen‐
tos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e 
pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações ope‐
racionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua 
destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de 
forma adequada no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resí‐
duos sólidos: constituídos pelas atividades e pela disponibilização e manu‐
tenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição 
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manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbor‐
do, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resídu‐
os sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e d) drenagem 
e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela 
infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas plu‐
viais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 
de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, con‐
templadas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes. 

Tarifa social de água e esgoto         
A Lei do saneamento básico foi aprovada em 2007 no governo Lula; a 

legislação foi quase toda modificada em 2020, no governo Bolsonaro, o 
chamado novo marco do saneamento claramente vinculado à privatiza‐
ção deste serviço público. Agora, novamente com Lula, foi retomada a de‐
fesa da universalização do saneamento, com a adoção da tarifa social em 
escala nacional.(…) Prevê a lei: a Tarifa Social de Água e Esgoto deverá in‐
cluir os usuários com renda per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo que 
se enquadrem em um dos seguintes critérios: I — pertencer a família de 
baixa renda inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 
ou no sistema cadastral que venha a sucedê-lo; ou II — pertencer a famí‐
lia que tenha, entre seus membros, pessoa com deficiência ou pessoa ido‐
sa com 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou mais que comprove não pos‐
suir meios de prover a própria manutenção nem de tê — la provida por sua 
família e que receba, Benefício de Prestação Continuada (BPC) ou benefí‐
cio equivalente que venha a sucedê-lo. Não serão incluídos no cálculo da 
renda per capita do grupo familiar de que trata a Lei os valores recebidos 
do BPC, do Programa Bolsa Família e de qualquer outro benefício que ve‐
nha a substituí-los.

O valor da Tarifa Social de Água e Esgoto de que trata a Lei consistirá 
em percentual de desconto de 50% sobre a tarifa aplicável à primeira fai‐
xa de consumo, observadas as diretrizes nacionais determinadas pela 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). O valor será apli‐
cado aos primeiros 15 m³ (quinze metros cúbicos) por residência classifi‐
cada no benefício, e sobre o excedente de consumo poderá ser cobrada a 
tarifa regular. Os critérios e o percentual estabelecidos corresponderão a 
padrões mínimos a serem observados pelos titulares dos serviços públi‐
cos de água e esgoto, sem implicar revogação ou invalidação de regras, 
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critérios ou descontos tarifários já instituídos em seus territórios.

Tarifa social de energia elétrica
A Tarifa Social de Energia Elétrica, criada pela Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002, para os consumidores enquadrados na Subclasse Residencial Bai‐
xa Renda, caracterizada por descontos incidentes sobre a tarifa aplicável à 
classe residencial das distribuidoras de energia elétrica, será calculada con‐
forme indicado a seguir: I — para a parcela do consumo de energia elétri‐
ca inferior ou igual a 80 kWh/mês (oitenta quilowatt — hora/mês), o des‐
conto será de 100%; e II — para a parcela do consumo de energia elétrica 
superior a 80 kWh/mês (oitenta quilowatt — hora/mês), o desconto será 
de 0% (zero por cento).” 

Veja mais dois segmentos da população beneficiados pela tarifa social 
de energia elétrica: a) excepcionalmente, será também beneficiada com a 
Tarifa Social de Energia Elétrica a unidade consumidora habitada por famí‐
lia inscrita no CadÚnico e com renda mensal de até 3 (três) salários míni‐
mos, que tenha entre seus membros portador de doença ou patologia cu‐
jo tratamento ou procedimento médico pertinente requeira o uso 
continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, nos termos do 
regulamento; b) as famílias indígenas e quilombolas inscritas no CadÚni‐
co que atendam ao disposto previsto na lei terão direito a desconto de 100% 
até o limite de consumo de 50 (cinquenta) kWh/mês.

Programa Luz para Todos 
O Programa Luz para Todos se destina a fornecer o atendimento com 

energia elétrica à população do meio rural e à população residente em re‐
giões remotas da Amazônia Legal que não possuem acesso ao serviço pú‐
blico de distribuição de energia elétrica. O Programa busca democratizar 
o acesso e uso da energia elétrica, contribuindo para o combate à pobre‐
za energética, o fomento da inclusão social e produtiva de comunidades 
vulneráveis e a promoção da cidadania e melhoria na qualidade de vida 
das populações brasileiras do meio rural e da Amazônia Legal, mediante 
utilização de fontes de energia limpa e renovável para a geração de ener‐
gia elétrica, considerando a sustentabilidade e a continuidade na presta‐
ção do serviço público de distribuição de energia e a preservação do bio‐
ma Amazônia.
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Transporte coletivo 
Princípios da política de mobilidade urbana 
A legislação define mobilidade urbana: condição em que se realizam 

os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano. A Política Naci‐
onal de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 
a) acessibilidade universal; b) desenvolvimento sustentável das cidades, 
nas dimensões socioeconômicas e ambientais; c) equidade no acesso dos 
cidadãos ao transporte público coletivo; d) eficiência, eficácia e efetivida‐
de na prestação dos serviços de transporte urbano; e) gestão democráti‐
ca e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; f) segurança nos deslocamentos das pessoas; g) jus‐
ta distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 
modos e serviços; h) equidade no uso do espaço público de circulação, vi‐
as e logradouros; e i) eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Diretrizes da mobilidade urbana  
A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes 
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diretrizes: a) integração com a política de desenvolvimento urbano e res‐
pectivas políticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamen‐
to e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; b) prioridade 
dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos 
serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual mo‐
torizado; c) integração entre os modos e serviços de transporte urbano; d) 
mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamen‐
tos de pessoas e cargas na cidade; e) incentivo ao desenvolvimento cien‐
tífico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes; f) 
priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do 
território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e g) garantia 
de sustentabilidade econômica das redes de transporte público coletivo 
de passageiros, de modo a preservar a continuidade, a universalidade e a 
modicidade tarifária do serviço.

Política tarifária do transporte coletivo  
A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada 

pelas seguintes diretrizes: a) promoção da equidade no acesso aos servi‐
ços; b) melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; c) ser 
instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com 
o plano diretor municipal, regional e metropolitano; d) contribuição dos 
beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; e) 
simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o 
usuário e publicidade do processo de revisão; f) modicidade da tarifa para 
o usuário; g) integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos 
e das redes de transporte público e privado nas cidades; h) articulação in‐
terinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de con‐
sórcios públicos; i) estabelecimento e publicidade de parâmetros de qua‐
lidade e quantidade na prestação dos serviços de transporte público 
coletivo; j) incentivo à utilização de créditos eletrônicos tarifários. 

Os direitos dos usuários 
São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana: 

a) receber o serviço adequado; b) participar do planejamento, da fiscaliza‐
ção e da avaliação da política local de mobilidade urbana; c) ser informado 
nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gra‐
tuita e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos 
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de interação com outros modais; e d) ter ambiente seguro e acessível pa‐
ra a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana. Os usuários dos 
serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de fá‐
cil compreensão, sobre: seus direitos e responsabilidades; os direitos e 
obrigações dos operadores dos serviços; e os padrões preestabelecidos 
de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios pa‐
ra reclamações e respectivos prazos de resposta.



130

Segurança pública 
para a cidadania

Segurança é direito individual e coletivo
No Brasil, a mobilização da sociedade pelo reconhecimento dos direi‐

tos sociais teve seu ponto alto com a promulgação da Constituição Fede‐
ral de 1988 – não sem motivos, conhecida como a “Constituição Cidadã”. 
Em seu artigo 1º, ela assegura o exercício dos direitos individuais e sociais, 
estabelecendo a cidadania como fundamento da República. 

Já a segurança é tratada como um direito individual e ao mesmo tem‐
po social. No caput do artigo 5º, a Constituição relaciona como direitos in‐
dividuais invioláveis os direitos à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran‐
ça e à propriedade. No artigo seguinte, a segurança é tratada como direito 
social, ou coletivo. Artigo 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, a ali‐
mentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência soci‐
al, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição.”
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Direito e dever de todos
A Constituição de 1988 propiciou um alargamento dos conceitos de ci‐

dadania e de democracia, ao relacioná-las à garantia e ao exercício dos di‐
reitos, bem como à participação popular. Nesse contexto, a segurança pú‐
blica passa a ter estreita ligação com a cidadania e, por consequência, com 
os direitos humanos. 

No artigo 144 da Carta Magna, fica clara a concepção da segurança pú‐
blica como uma ação compartilhada entre o Estado e a sociedade: “A se‐
gurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pes‐
soas e do patrimônio”.

Assim, se tem como finalidade a ausência de crimes, de violência, de 
danos e prejuízos, a segurança pública possui também o objetivo de ga‐
rantir a cidadania de todos e todas. Prova disso é a demanda cada vez mai‐
or por uma mudança cultural nas forças policiais brasileiras, de forma que 
evoluam de um caráter militarizado, ostensivo e repressivo, para um per‐
fil mais democrático, próximo da comunidade, em defesa da dignidade e 
dos direitos dos cidadãos e cidadãs.

Os papéis da União, Estados e municípios
Por muito tempo, prevaleceu no Brasil o entendimento de que as ações 

na área da segurança pública seriam de responsabilidade dos estados. Tal 
interpretação serviu como justificativa para certa paralisia nesse setor por 
parte dos municípios e até da União. Hoje há a compreensão de que se tra‐
ta de uma responsabilidade compartilhada entre a União, os estados e os 
municípios, respeitando-se as atribuições específicas de cada esfera de go‐
verno. Vejamos, de forma resumida e simplificada, o que cabe a cada en‐
te federativo no âmbito da segurança pública: 

a) União – Define políticas e diretrizes nacionais de segurança pública, 
incluindo normas gerais sobre segurança pública e sistema penitenciário; 
coordena ações de segurança pública em âmbito federal, com a participa‐
ção de órgãos como Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Força Na‐
cional de Segurança Pública; implanta programas e projetos de seguran‐
ça pública, em parceria com estados e municípios; atua no combate a 
crimes que ultrapassam as fronteiras estaduais ou internacionais. 

b) Estados – Implementam e coordenam a segurança pública em seus 
territórios; mantêm as Polícias Militares e Civis, os Corpos de Bombeiros e, 
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em alguns casos, a Defesa Civil e o Sistema Penitenciário; criam e regula‐
mentam leis específicas de segurança pública em âmbito estadual; atuam 
no policiamento ostensivo, na investigação de crimes e na prevenção da 
criminalidade. 

c) Municípios – Desenvolvem ações de prevenção à violência e de segu‐
rança urbana, com foco na preservação da ordem e da paz social; podem 
constituir Guardas Municipais para a proteção de bens, serviços e instala‐
ções do município; desenvolvem ações de controle, fiscalização e recupe‐
ração dos espaços públicos, e para a promoção de direitos das pessoas; 
podem efetuar prisões em flagrante e apreensões de objetos de crime.(…) 
Os governos municipais têm papel fundamental na segurança pública, so‐
bretudo para identificar os principais problemas locais e articular políticas 
de prevenção primária à violência e à criminalidade. Não cabe mais a lógi‐
ca de que este é um problema dos estados. Afinal, é na cidade que as pes‐
soas vivem e sofrem no cotidiano as consequências da falta de segurança. 
Portanto, cabe às prefeituras considerar a problemática da segurança pú‐
blica em políticas transversais, como urbanismo, saúde e educação, sobre‐
tudo no que se refere à prevenção da violência. 

Mais do que polícia, políticas
Está evidente que não se constrói segurança pública somente com for‐

ça policial. Trata-se de uma pauta transversal. Para além de policiamento 
ostensivo, combate à criminalidade e cadeias lotadas, a segurança públi‐
ca passa pela garantia de direitos e pelo acesso pleno à cidadania. Isso quer 
dizer que a melhoria da segurança pública requer também políticas soci‐
ais efetivas, em áreas como combate à fome, aumento do emprego, edu‐
cação de qualidade, transporte coletivo, moradia, saúde, acesso à cultura 
e ao lazer. Vejamos o que preveem as principais políticas públicas federais 
de segurança pública.

PRONASCI – em consonância com a evolução da segurança pública no 
Brasil, em 2007 foi instituído o Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (PRONASCI). Criado pela Lei nº 11.530/ 2007, o programa é 
executado pela União, em cooperação com Estados, Distrito Federal e mu‐
nicípios, e participação das famílias e da comunidade. O PRONASCI desti‐
na-se a articular ações de segurança pública para a prevenção, controle e 
repressão da criminalidade, estabelecendo políticas sociais e ações de pro‐
teção às vítimas com a promoção dos direitos humanos, intensificando 
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uma cultura de paz, de apoio ao desarmamento e de combate sistemáti‐
co aos preconceitos de gênero, étnico, racial, geracional, de orientação se‐
xual e de diversidade cultural.

Após sofrer significativos cortes de recursos e o esvaziamento de suas 
ações nos Governos Temer e Bolsonaro, o Programa foi relançado em mar‐
ço de 2023, por meio do Decreto nº 11.436/2023, editado no terceiro go‐
verno de Lula. O PRONASCI II possui cinco eixos prioritários: enfrentamen‐
to e prevenção de violência contra as mulheres; políticas de segurança 
pública, com cidadania e foco em territórios vulneráveis e com altos indi‐
cadores de violência; políticas de cidadania, com foco no trabalho e no en‐
sino formal e profissionalizante para presos e egressos; apoio às vítimas 
da criminalidade; e combate ao racismo estrutural.

Sistema Único de Segurança Pública – SUSP
Na perspectiva de uma ação compartilhada e integrada, foi criado em 

2018 o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). Instituído por meio da 
Lei nº 13.675/2018, o Sistema prevê o compartilhamento de dados, opera‐
ções e colaborações nas estruturas de segurança pública das três esferas 
de governo: federal, estadual e municipal. 

É importante salientar que o SUSP não altera as atribuições dos esta‐
dos e municípios no âmbito da segurança pública, mas dá à União a res‐
ponsabilidade de criar diretrizes para serem compartilhadas em todo o 
país.

Tendo como órgão central o Ministério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP), o SUSP é integrado por: Polícias Federal, Rodoviária Federal e For‐
ça Nacional de Segurança Pública; Polícias Civis e Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares; agentes penitenciários; e Guardas Municipais, entre 
outros integrantes estratégicos e operacionais da segurança pública.

Na mesma perspectiva do SUS (Sistema Único de Saúde), de atuação 
sob um pacto federativo, o SUSP realiza operações combinadas em todo 
o território nacional, incluindo ações ostensivas, investigativas e de inteli‐
gência, com foco, principalmente, no enfrentamento do crime organizado.
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Direitos por segmentos
da população

I – A Constituição acolhe as políticas de igualdade
Muitas pessoas se apegam ao preceito constitucional de que “todos são 

iguais perante a lei” para discordar das políticas diferenciadas de promo‐
ção da igualdade. Na verdade, a Constituição Federal prevê as políticas di‐
ferenciadas quando voltadas para a promoção da igualdade: “Um dado in‐
teressante, no plano das leis nacionais, refere-se à introdução, no sistema 
jurídico brasileiro, do princípio da discriminação justa e positiva, o que re‐
sultou num alargamento substantivo do conteúdo semântico do princípio 
da igualdade, bem como na ampliação objetiva das obrigações estatais em 
face do tema. Vale dizer que o sistema constitucional brasileiro correlacio‐
na igualdade e discriminação em duas fórmulas distintas, complementa‐
res e enlaçadas em concordância prática: a) veda a discriminação naque‐
las circunstâncias em que sua ocorrência produziria desigualação e, de 
outro lado, b) recomenda a discriminação como forma de compensar de‐
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sigualdades de oportunidades, ou seja, quando tal procedimento se faz 
necessário para a promoção da igualdade. Este significado binário de evi‐
tar desigualação versus promover a igualação, atribui ao princípio da igual‐
dade dois conteúdos igualmente distintos e complementares: a) um con‐
teúdo negativo, que impõe uma obrigação negativa, uma abstenção, um 
papel passivo, uma obrigação de não-fazer: não discriminar; e b) um con‐
teúdo positivo, que impõe uma obrigação positiva, uma prestação, um pa‐
pel ativo, uma obrigação a fazer: promover a igualdade” (RELATÓRIO, 2001, 
páginas 6,7,8).

II – Políticas de promoção da igualdade racial
a) Princípio da não discriminação – Dentre os objetivos da Repú‐

blica Federativa do Brasil está o de promover o bem de todos, sem precon‐
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis‐
criminação; 

b) Estatuto da Igualdade Racial – A Lei 12.288/2010 instituiu o Es‐
tatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efe‐
tivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos indi‐
viduais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas 
de intolerância étnica. O Estatuto fixa políticas na saúde; na educação, cul‐
tura esporte e lazer; do acesso à terra e à moradia, do trabalho. 

c) Lei do crime racial – A Lei 7.716/1989, lei do crime racial, passou a 
vigorar, a partir de 2023, com a seguinte modificação: “Injuriar alguém, 
ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, em razão de raça, cor, etnia ou 
procedência nacional terá pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa. A pena é aumentada de metade se o crime for cometido mediante 
concurso de 2 (duas) ou mais pessoas”; 

d) Cotas na universidades públicas – Lei que implantou as cotas 
nas universidades federais previu que, no mínimo 50% de suas vagas pa‐
ra estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em es‐
colas públicas. E as vagas serão preenchidas, por curso e turno, por auto‐
declarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no 
mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e qui‐
lombolas e de pessoas com deficiência na população da unidade da Fede‐
ração onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE; 

e) Cotas ProUni – Lei do ProUni prevê que percentual de bolsas de es‐
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tudo destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao en‐
sino superior de: a) pessoas com deficiência, na forma prevista na legisla‐
ção; b) autodeclarados indígenas, pardos ou pretos; e c) estudantes egres‐
sos dos serviços de acolhimento institucional e familiar ou neles acolhidos. 
O percentual de que a lei será, no mínimo, igual ao percentual de cidadãos 
autodeclarados indígenas, pardos ou pretos e de pessoas com deficiência, 
na unidade federativa, em conformidade com o mais recente Censo De‐
mográfico da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB‐
GE).  

f) Cotas no serviço público federal – A Lei 12.990/2014 prevê: “Fi‐
cam reservadas aos negros 20% das vagas oferecidas nos concursos pú‐
blicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbi‐
to da administração pública federal”; existe projeto de lei passando de 20% 
para 30% as cotas;  

g) Cotas nos Estados e municípios – Somente em sete estados e 
DF existem cotas nos concursos públicos. O maior percentual está previs‐
to nas leis da Bahia e do Distrito Federal: 30% das vagas. Em seguida vêm 
Rio de Janeiro, Maranhão, Mato Grosso do Sul e Ceará, que reservam 20% 
dos cargos dos concursos. No Espírito Santo, são 17%. No Piauí, 10%. Não 
se tem dados mais amplos nos municípios: nas capitais, e somente oito de‐
las, adotam as cotas para negros(as); a então deputada Marília Campos 
apresentou projeto de cotas para Minas, o que não foi aprovado; a cidade 
de Contagem, que ela governa, tem cotas de 20%; 

h) Igualdade no trabalho – A Constituição proíbe diferença de salá‐
rio e de exercício de funções por critérios de cor, sexo, estado civil; o rom‐
pimento das relações de trabalho por ato discriminatório dá direito à read‐
missão com pagamento de todos os direitos ou a percepção em dobro da 
remuneração do período de afastamento; 

i) Tarifa social de energia elétrica – As famílias indígenas e quilom‐
bolas inscritas no CadÚnico do governo federal que atendam aos critérios 
fixados em lei, terão direito a desconto de 100% na tarifa de energia elétri‐
ca.  

III – As conquistas das mulheres
a) Princípio da não discriminação – a Constituição Federal garan‐

te, em diversos artigos, o princípio da não-discriminação da mulher. Den‐
tre os objetivos da República Federativa do Brasil, consta o de promover o 
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bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais‐
quer outras formas de discriminação. No capítulo dos direitos e deveres 
individuais e coletivos, está previsto que todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza e que homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações. O que a Constituição permite é a chamada discrimi‐
nação positiva, ou seja, a adoção de medidas diferenciadas em favor das 
mulheres, desde que tenham como função atenuar desníveis em relação 
aos homens;

b) Previdência Social – A Previdência Social é uma grande parceira 
da mulher na sua emancipação: elas se aposentam mais cedo que os ho‐
mens; mulheres tem maior expectativa de vida e, por isso, são as princi‐
pais destinatárias da pensão por morte; existe licença maternidade e licen‐
ça adotante; 

c) Previdência da dona de casa – Lula aprovou diversas leis de in‐
clusão previdenciária, especialmente das mulheres; reduziu de 20% para 
11% a contribuição dos segurados individuais; aprovou na Emenda Cons‐
titucional 47 a inclusão social de donas de casa, inscritas no CadÚnico do 
governo federal, no plano de inclusão previdenciária com contribuição de 
5%;  

d) Licença maternidade de seis meses – No setor privado a lei da 
licença maternidade de seis meses “não pegou” porque é facultativa e de‐
pende da adesão das empresas; já no serviço público existem na União, 
em muitos estados e municípios a licença maternidade de 6 meses; 

e) Minha Casa, Minha Vida – A lei garante prioridade no programa 
as famílias que tenham a mulher como responsável pela unidade familiar. 
E mais: os contratos e os registros efetivados no âmbito do Programa se‐
rão formalizados, prioritariamente, no nome da mulher e, na hipótese de 
ela ser chefe de família, poderão ser firmados independentemente da ou‐
torga do cônjuge; o contrato firmado na forma da lei será registrado no 
cartório de registro de imóveis competente, com a exigência de simples 
declaração da mulher acerca dos dados relativos ao cônjuge ou ao com‐
panheiro e ao regime de bens; na hipótese de dissolução de união estável, 
separação ou divórcio, o título de propriedade do imóvel adquirido, cons‐
truído ou regularizado no âmbito do Programa na constância do casamen‐
to ou da união estável será registrado em nome da mulher ou a ela trans‐
ferido, independentemente do regime de bens aplicável; na hipótese de 
haver filhos do casal e a guarda ser atribuída exclusivamente ao homem, 
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o título da propriedade do imóvel construído ou adquirido será registrado 
em seu nome ou a ele transferido, revertida a titularidade em favor da mu‐
lher caso a guarda dos filhos seja a ela posteriormente atribuída; o dispos‐
to na lei não se aplica aos contratos de financiamento firmados com recur‐
sos do FGTS.(…) Os números confirmam a prioridade para elas no 
programa Minha Casa, Minha Vida: 85% dos contratos subsidiados estão 
assinados pelas mulheres; 

f) Programa Bolsa Família – As mulheres pobres são as grandes be‐
neficiárias do programa Bolsa Família. A legislação prevê que o pagamen‐
to dos benefícios financeiros será feito: I – ao responsável familiar, de acor‐
do com os dados constantes da inscrição da família no CadÚnico; e II – 
preferencialmente, à mulher. Dentre os benefícios financeiros tem valor 
destinado, também, às gestantes e nutrizes. 84% das famílias contempla‐
das pelo Bolsa Família são chefiadas por mulheres; 

g) Casas para mulheres vítimas de violência doméstica – Duas 
disposições legais: I – a mulher vítima de violência doméstica e familiar que 
esteja sob medida protetiva de urgência está autorizada, no programa Mi‐
nha Casa, Minha Vida, a realizar o distrato dos contratos de compra e ven‐
da antes do prazo final contratual, sendo-lhe permitido ser beneficiada em 
outra unidade habitacional; II – Poderá o juiz, quando necessário, sem pre‐
juízo de outras medidas conceder à ofendida auxílio aluguel, com valor 
fixado em função de sua situação de vulnerabilidade social e econômica, 
por período não superior a 6 (seis) meses, com recursos do SUAS;

h) Igualdade no trabalho – Existem diversas normas legais voltadas 
para a promoção da igualdade no trabalho entre homens e mulheres, tais 
como: a) proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
critérios de admissão por motivo de sexo; b) proibição de utilização de mão 
de obra feminina para trabalhos pesados nos termos da lei; c) o emprega‐
dor é obrigado a equipar o local de trabalho visando a garantir boas con‐
dições de trabalho às mulheres; d) o rompimento da relação de trabalho 
por ato discriminatório faculta à empregada optar entre a readmissão com 
o ressarcimento, corrigido, de todo o período de afastamento, ou a per‐
cepção em dobro da remuneração no período de afastamento; e) foram 
tipificadas como crimes, os seguintes atos discriminatórios contra as mu‐
lheres: exigência de atestado de esterilização (ligadura das trompas), tes‐
te de gravidez, indução ou incitação à esterilização genética e promoção 
de controle de natalidade; além disso a legislação prevê outras medidas 
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antidiscriminatórias em relação às mulheres, com vedações legais;
i) Proteção à maternidade – Dentre as principais medidas de prote‐

ção à maternidade, podemos citar: a) estabilidade no emprego da mulher 
gestante desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto; 
b) transferência provisória de função, quando as condições de saúde exi‐
girem; c) dispensa do horário de trabalho para realização de, no mínimo, 
seis consultas médicas e exames complementares durante a gravidez; d) 
licença à gestante de 120 dias e garantia de salário-maternidade para as 
seguradas; e) a segurada que não esteja contribuindo para o INSS (empre‐
gada e a contribuinte individual) no chamado período de graça, que varia 
de 6 a 36 meses, conforme o caso, terá direito ao salário-maternidade, se‐
ja referente a filho biológico ou filho adotivo; f) para amamentar o filho, a 
mulher tem direito, durante a jornada, a dois descansos especiais de meia 
hora cada um; g) assistência aos filhos até os seis anos em creches e pré-
escolas; h) a mãe adotiva ganhou direitos na lei, podendo agora se licenci‐
ar com remuneração integral de 30 a 120 dias para cuidar do filho adota‐
do, dependendo da idade;  

j) Mulher e saúde pública – Na área de saúde, as mulheres têm os 
seguintes direitos: I) atendimento no SUS de forma integral e gratuita; II) 
cabe aos governos implementarem programas específicos para a mulher, 
como os voltados para a saúde reprodutiva e para prevenção de doenças; 
III) planejamento familiar por livre decisão do casal, competindo ao Esta‐
do propiciar recursos e meios científicos para o exercício desse direito; IV) 
inclusão da pílula anti-concepcional no programa Farmácia Popular; V) di‐
reito ao aborto nos casos definidos em lei: quando a gravidez coloca em 
risco a vida da mulher; quando a mulher engravida por estupro; VI) cirur‐
gias gratuitas, de reparação de mama mutilada em função do tratamento 
de câncer; VII) direito a um acompanhante durante todo o período de tra‐
balho de parto, parto e pós-parto imediato na rede própria ou conveniada 
do SUS;

k) Atendimento prioritário – As repartições públicas e empresas 
concessionárias de serviços públicos, bem como as instituições financei‐
ras, estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de ser‐
viços individualizados, que assegurem tratamento diferenciado e atendi‐
mento imediato, às gestantes e lactantes e às pessoas acompanhadas por 
crianças de colo.(…) As empresas de transporte e as concessionárias de 
transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, às 
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gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo;
l) Lei Maria da Penha – Uma das iniciativas legislativas mais impor‐

tantes de combate à violência contra a mulher é a Lei 11.340/2006, conhe‐
cida como lei Maria da Penha, homenagem a uma das vítimas da violên‐
cia. Esta lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Configura violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause mor‐
te, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimo‐
nial. A lei trata da violência doméstica e familiar contra a mulher; das me‐
didas integradas de prevenção; da assistência à mulher; do atendimento 
pela autoridade policial; das medidas protetivas de urgência; e de outros 
aspectos legais.  

IV – Direitos das pessoas com deficiência 
a) Estatuto da pessoa com deficiência – A Lei 13.146/2015, conhe‐

cida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera pessoa com de‐
ficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas. O Estatuto não é um guia 
de direitos, mas definições e diretrizes para os governos e a sociedade de 
direitos das pessoas com deficiência, em diversas áreas: direito da igual‐
dade e não discriminação, saúde, educação, moradia, trabalho, assistên‐
cia social, previdência social, esporte, cultura, lazer, transporte e mobilida‐
de, acessibilidade, dentre outros; 

b) Cotas nas empresas privadas – A Lei 8.213;91, em seu artigo 93, 
garante o direito de cotas para as pessoas com deficiência: a empresa com 
100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher cargos com be‐
neficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, 
na seguinte proporção: I – até 200 empregados, 2%; II – de 201 a 500, 3%; 
III – de 501 a 1.000, 4%; IV – de 1.001 em diante, 5%.(…) 

A lei que regulamentou os estágios, garantiu que fica assegurado às 
pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% das vagas ofereci‐
das pela parte concedente do estágio; 

c) Cotas no serviço público – A Constituição Federal prevê, também, 
no capítulo da Administração Pública, que a lei estabelecerá percentual dos 
cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência, 
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que será, no mínimo, de 5%; 
d) Previdência Social – As pessoas com deficiência tem diversos di‐

reitos na Previdência Social: o segurado, tanto no setor privado e público, 
contam uma aposentadoria antecipada na idade e no tempo de contribui‐
ção e com regra de cálculo mais favorável;  a pensão cessa para o filho, o 
enteado, o menor tutelado ou o irmão, de ambos os sexos, ao completar 
vinte e um anos de idade, exceto se o pensionista for inválido ou tiver de‐
ficiência intelectual, mental ou grave; é oferecida a reabilitação profissio‐
nal aos segurados.   

e) Assistência social – O Benefício de Prestação Continuada – BPC, é 
a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência que com‐
prove não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la pro‐
vida por sua família. Para efeito de concessão do benefício de prestação 
continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedi‐
mento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua parti‐
cipação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas; 

f) Educação inclusiva – Texto do Ministério da Educação fala sobre a 
educação de alunos com deficiência: “A Política Nacional de Educação Es‐
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, reafirma o compro‐
misso expresso na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defici‐
ência (ONU, 2006) de que a educação escolar se faz na convivência entre 
todas as pessoas, em salas de aulas comuns, reconhecendo e respeitan‐
do nossas diferentes formas de comunicar, mover, perceber, relacionar-se, 
sentir, pensar. Isso implica revisitar constantemente sistemas de ensino, 
políticas, conceitos e práticas, a fim de transformar nossas escolas para se‐
rem mais e mais acessíveis a todas as pessoas”. (…) Diversos municípios e 
Estados tem programas para a educação especial, como mais acessibilida‐
de nas escolas; equipes de profissionais e monitores para acompanhamen‐
to dos alunos; salas de recursos multifuncionais; etc; 

g) Direito à saúde – Como qualquer cidadão, as pessoas com defici‐
ência têm o direito à atenção integral à saúde e podem procurar os servi‐
ços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) quando necessitarem de 
orientações ou cuidados em saúde, incluindo serviços básicos de saúde 
como imunização, assistência médica, odontológica, serviços de atenção 
especializada como reabilitação e atenção hospitalar; existem políticas no 
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SUS para as pessoas com deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiên‐
cia lista uma série de procedimentos que devem ser garantidos no SUS; 

h) Transporte coletivo – As pessoas portadoras de deficiência têm 
direito ao atendimento prioritário no transporte coletivo. As empresas pú‐
blicas e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos de‐
vidamente identificados para essas pessoas. Os veículos de transporte co‐
letivo devem ser planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das 
pessoas portadoras de deficiência. Em diversos municípios existem tam‐
bém programas de transporte para as pessoas portadoras de deficiência. 
Em Contagem, existe o programa Sem Limite, oferecido através de vans 
adaptadas, para portadores de deficiência com dificuldade de locomoção, 
para irem à escola e ao médico; 

i) ProUni – A legislação garante ProUni a estudante pessoa com defi‐
ciência, na forma prevista na legislação. O ProUni é um programa para pro‐
porcionar acesso à educação superior em instituições privadas, oferecen‐
do bolsas de estudo integrais e parciais; 

j) Transporte interestadual – A legislação garante passe livre às pes‐
soas portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, no sistema 
de transporte coletivo interestadual, rodoviário e ferroviário; 

k) Transporte individual – No transporte individual, a lei prevê isen‐
ção de impostos para automóveis adquiridos por pessoas que, em razão 
de serem portadores de deficiência física, não possam dirigir automóveis 
comuns.(…) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de 
uso público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem ser re‐
servadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devida‐
mente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência 
com comprometimento de mobilidade, desde que devidamente identifi‐
cados; 

l) Prioridades no atendimento – O Estatuto da Pessoa com defici‐
ência prevê que a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimen‐
to prioritário, sobretudo com a finalidade de: I – proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias; II – atendimento em todas as instituições e ser‐
viços de atendimento ao público; III – disponibilização de recursos, tanto 
humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualda‐
de de condições com as demais pessoas; IV – disponibilização de pontos 
de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de pas‐
sageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; V – 
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acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação aces‐
síveis; VI – recebimento de restituição de imposto de renda; VII – tramita‐
ção processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for par‐
te ou interessada, em todos os atos e diligências;

m) Garantia de acessibilidade – O Estatuto da Pessoa com Defici‐
ência tem um capítulo dedicado à acessibilidade, que é definida como um 
direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 
viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de par‐
ticipação social. E existe a Lei 10.098/2000, toda ela dedicada a estabelecer 
critérios, normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibili‐
dade das pessoas com deficiência; 

n) Minha Casa, Minha Vida – Este programa prevê que são priorida‐
des, dentre outras, as famílias de pessoas com deficiência, inclusive aque‐
las com transtorno do espectro autista, devendo os imóveis destinados a 
essas pessoas ser adaptados à deficiência apresentada;

o) Outros direitos – Localizamos na legislação outros direitos concre‐
tos das pessoas com deficiência: I) nas casas de espetáculos deve haver lo‐
cal reservado para cadeira de rodas de portadores de deficiência; II) na fal‐
ta do pai ou da mãe a lei faculta ao filho portador de deficiência que o 
impossibilite para o trabalho o benefício do direito de habitação no imóvel 
destinado à residência da família; III) no transporte aéreo, os portadores 
de deficiência têm o direito ao tratamento igual ao dispensado aos demais 
passageiros e a receber os mesmos serviços que são prestados costumei‐
ramente aos usuários em geral, observadas as suas necessidades especi‐
ais de atendimento; IV) os parques de diversão devem adaptar, no míni‐
mo, 5% de cada brinquedo ou equipamento para utilização por pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

V – Os direitos das pessoas idosas
a) Estatuto da pessoa idosa – Com a Lei 10.741/2003 foi  instituído 

o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular os direitos assegurados às 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. A pessoa idosa 
goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata a Lei, assegurando-se-lhe, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preser‐
vação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelec‐
tual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. É obriga‐
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ção da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegu‐
rar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao tra‐
balho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência fa‐
miliar e comunitária.(…) Interessante notar que a Lei 14.423/2022, com um 
texto longo, visou substituir as expressões “idoso”, “idosos” pelas expres‐
sões “pessoa idosa” e “pessoas idosas”; por isso o “Estatuto do Idoso” pas‐
sou a ser denominado de “Estatuto da Pessoa Idosa”;

b) Previdência Social – A previdência social é o principal programa 
social para os idosos e idosas, porque é um benefício de prestação conti‐
nuada, que substituiu na velhice a remuneração do trabalho com a apo‐
sentadoria e os dependentes têm direito à pensão por morte; 

c) Assistência Social – Às pessoas idosas, a partir de 65 (sessenta e 
cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 
de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) 
salário mínimo, nos termos da Loas; Trata-se do Benefício de Prestação 
Continuada – BPC. Vale dizer que foi o Estatuto da Pessoa Idosa, no gover‐
no Lula, que estendeu o BPC para o segundo idoso da família ao prever: “O 
benefício já concedido a qualquer membro da família não será computa‐
do para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Lo‐
as”; 

d) Profissionalização e trabalho – A pessoa idosa tem direito ao 
exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, in‐
telectuais e psíquicas; na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho 
ou emprego, são vedadas a discriminação e a fixação de limite máximo de 
idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza 
do cargo o exigir.(…) O Brasil é um dos poucos países a permitir o retorno 
do aposentado ao mercado de trabalho (à exceção do aposentado por in‐
validez); como a Previdência é solidária, aposentado empregado contribui 
regularmente com o INSS e não faz jus a mais nenhum direito previden‐
ciário; 

e) Atendimento no SUS – É assegurada a atenção integral à saúde 
da pessoa idosa, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), garan‐
tindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contí‐
nuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recupe‐
ração da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam 
preferencialmente as pessoas idosas. (…) A prevenção e a manutenção da 
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saúde da pessoa idosa, previstas no Estatuto, serão efetivadas por meio 
de: I – cadastramento da população idosa em base territorial; II – atendi‐
mento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; III – unidades geriátri‐
cas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e ge‐
rontologia social; IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para 
a população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, 
inclusive para as pessoas idosas abrigadas e acolhidas por instituições pú‐
blicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas 
com o poder público, nos meios urbano e rural; V – reabilitação orientada 
pela geriatria e gerontologia, para redução das sequelas decorrentes do 
agravo da saúde;

f) Educação, cultura, esporte e lazer – A pessoa idosa tem direito 
a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e ser‐
viços que respeitem sua peculiar condição de idade. A participação das pes‐
soas idosas em atividades culturais e de lazer será proporcionada median‐
te descontos de pelo menos 50% nos ingressos para eventos artísticos, 
culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos res‐
pectivos locais; 

g) Transporte urbano gratuito aos 65 anos – O Estatuto da Pes‐
soa Idosa garante direitos para pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos; mas a Constituição definiu direto ao transporte em idade distinta: 
“Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos trans‐
portes coletivos urbanos”;  

h) Transporte interestadual – No sistema de transporte coletivo in‐
terestadual deve ser garantido à pessoa idosa: I – a reserva de 2 (duas) va‐
gas gratuitas por veículo para pessoas idosas com renda igual ou inferior 
a 2 (dois) salários mínimos; II – desconto de 50%, no mínimo, no valor das 
passagens, para as pessoas idosas que excederem as vagas gratuitas, com 
renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos;  

i) Vagas em estacionamento – É assegurada a reserva para as pes‐
soas idosas, nos termos da lei local, de 5% das vagas nos estacionamentos 
públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garan‐
tir a melhor comodidade à pessoa idosa; 

j) Políticas de habitação – Nos programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, a pessoa idosa goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: I – reser‐
va de pelo menos 3% das unidades habitacionais residenciais para atendi‐
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mento às pessoas idosas; II – implantação de equipamentos urbanos co‐
munitários voltados à pessoa idosa; III – eliminação de barreiras arquitetô‐
nicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade à pessoa idosa; IV – cri‐
térios de financiamento compatíveis com os rendimentos de 
aposentadoria e pensão; V – As unidades residenciais reservadas para aten‐
dimento a pessoas idosas devem situar-se, preferencialmente, no pavi‐
mento térreo. Esta política está prevista no programa Minha Casa, Minha 
Vida; 

k) Atendimento prioritário – As pessoas idosas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos terão atendimento prioritário: I – as reparti‐
ções públicas e empresas concessionárias de serviços públicos e as insti‐
tuições financeiras estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, 
por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferen‐
ciado e atendimento imediato; II – as empresas públicas de transporte e 
as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, devidamen‐
te identificados, às pessoas às pessoas idosas. 

l) Isenção dupla no imposto de renda – Veja as isenções de IR que 
são concedidas aos aposentados e pensionistas: a) além de não pagar im‐
posto sobre a parcela de sua renda até o limite da faixa de isenção aplica‐
da aos demais contribuintes, os aposentados e pensionistas são isentos 
também em uma parcela extra de seus ganhos; b) são isentos de IR os pro‐
ventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e 
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ati‐
va, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, han‐
seníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia 
grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), con‐
taminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com ba‐
se em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha 
sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. 

VI – Empregados(as) domésticos(as)
a) Quem é empregado(a) doméstico(a) – Empregado(a) domésti‐

co(a) é aquele(a) que presta serviços de forma contínua, subordinada, one‐
rosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbi‐
to residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana;  
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b) Principais direitos trabalhistas – São direitos dos domésticos(as): 
I) registro da carteira de trabalho; II) o salário não inferior ao salário míni‐
mo nacional; III) jornada normal de trabalho de 8 horas diárias e até 44 ho‐
ras semanais; IV) férias anuais de 30 dias corridos, com remuneração de 
pelo menos 1/3 a mais do salário normal; V) 13º salário; VI) depósitos men‐
sais no FGTS; VII) aviso prévio: em caso de demissão sem justa causa, tem 
direito ao aviso prévio, que pode ser trabalhado ou indenizado; VIII) licen‐
ça paternidade; IX) vale-transporte; X) descanso semanal remunerado; XI) 
horas extras será, no mínimo, 50% superior ao da hora normal) ; XII) adici‐
onal noturno de, no mínimo, 20% superior o valor da hora diurna; XIII) in‐
tervalo para repouso ou alimentação; XIV) abono pecuniário, que é a ven‐
da de 10 dias de férias; XV) folga nos feriados nacionais, estaduais e 
municipais; XVI) estabilidade desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto; 

c) Verbas na demissão do empregado doméstico – verbas da de‐
missão: a) demissão sem justa causa: saldo de salário, 13º salário propor‐
cional, férias proporcionais mais 1/3; aviso prévio, saque FGTS e multa de 
40%; seguro-desemprego, desde que preencha os requisitos legais; b) ver‐
bas na demissão por comum acordo: saldo de salário; 13º salário propor‐
cional, férias proporcionais mais 1/3 do valor, aviso prévio em comum acor‐
do (o aviso prévio é indenizado à metade), saque no valor de 80% do FGTS 
e multa do FGTS em comum acordo é de 20% do FGTS; 

d) Direitos previdenciários – Para ter direitos previdenciários, o em‐
pregado deve estar registrado com a carteira de trabalho e o empregador 
deve recolher as contribuições previdenciárias. São os seguintes os direi‐
tos: aposentadoria por idade e tempo de contribuição; aposentadoria por 
invalidez; auxílio por incapacidade temporária (antigo auxílio-doença), sa‐
lário-maternidade, salário-família, auxílio-acidente, e os dependentes têm 
direito: pensão por morte e auxílio-reclusão;

e) Seguro-desemprego – O seguro-desemprego para o empregado 
doméstico tem a finalidade de garantir assistência financeira temporária 
em caso de desemprego involuntário (demissão sem justa causa). O tra‐
balhador recebe no máximo três parcelas do benefício no valor de um sa‐
lário mínimo.

VII – Direitos pessoas LGBTQIAPN+
a) Constituintes rejeitaram, em 1988, o direito à livre “orienta‐
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ção sexual”. A Constituição de 1988 estabeleceu dispositivos antidiscri‐
minatórios muito claros e orientações em defesa da igualdade em muitos 
de seus artigos. No entanto, ficou uma lacuna inaceitável: a ausência de 
previsão de uma política antidiscriminatória em relação aos homossexu‐
ais. Na discussão política que culminou com a aprovação do texto consti‐
tucional, o deputado José Genoino (PT-SP) propôs uma Emenda garantin‐
do que nenhum cidadã ou cidadão brasileiro seria discriminado “em função 
de sua orientação sexual”. Essa Emenda foi rejeitada por 317 deputados 
contra apenas 130 que aceitaram o seu acolhimento no texto constitucio‐
nal, mantendo as pessoas homossexuais no Brasil na clandestinidade e 
sem qualquer referência na lei maior do país.(…) Neste capítulo tratamos, 
menos dos direitos sociais da comunidade LGBTQIAPN+, ainda muito in‐
cipientes em termos legais, e mais das lutas e das grandes conquistas, pe‐
la via da Justiça, da conquista do direito à “união estável” e do “direito ao ca‐
samento” deste segmento da população. E abordamos alguns avanços em 
termos de regulamentação dos direitos sociais pela via judicial e adminis‐
trativa.  

b) Marta Suplicy liderou no plano institucional a luta em defe‐
sa da comunidade LGBTQIAPN+. A manutenção da discriminação le‐
gal aos homossexuais foi sendo cada vez mais questionada em segmen‐
tos crescentes da sociedade brasileira. No plano institucional, um grande 
avanço se deu com a atuação da então deputada Marta Suplicy (PT-SP), 
uma mulher corajosa, que assumiu na Câmara dos Deputados colocando 
como um dos pontos centrais de sua plataforma política o fim da discrimi‐
nação das pessoas em função de sua orientação sexual, um tema tratado 
até então como um grande tabu no Parlamento brasileiro. A deputada 
apresentou, em 26 de outubro de 1995, o projeto de lei número 1.151/95, 
que “disciplina a união civil entre pessoas do mesmo sexo”.(…) Na justifica‐
tiva do seu Projeto, Marta Suplicy afirmou: “A ninguém é dado ignorar que 
a heterossexualidade não é a única forma de expressão da sexualidade da 
pessoa humana. O Conselho Federal de Medicina, antecipando-se à Orga‐
nização Mundial de Saúde, já em 1985 tornou sem efeito o código 302, o 
da Classificação Internacional de Doenças, não considerando mais a ho‐
mossexualidade como ‘desvio ou transtorno sexual’. A sociedade vive uma 
lacuna frente às pessoas que não são heterossexuais. Elas não têm como 
regulamentar a relação entre si e perante a sociedade, tais como paga‐
mento de impostos, herança, etc. Esta possibilidade de parceria só é reco‐
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nhecida entre heterossexuais. E os outros tantos?” (SUPLICY, 1995). 
c) Um marco na luta da comunidade LGBTQIAPN+ no Brasil. O 

projeto da então deputada Marta Suplicy nunca foi à votação, devido às re‐
sistências enormes que encontra junto aos setores mais conservadores 
do Congresso Nacional. Mesmo com todas as dificuldades, a ex-deputada 
considera que a tramitação de seu projeto conseguiu bons resultados. Dis‐
se ela: “O Projeto de Parceria Civil Registrada entre pessoas do mesmo se‐
xo trata de uma questão bastante polêmica, mas penso que já cumpriu 
parte de seus objetivos. Durante sua tramitação na Comissão Especial, con‐
seguiu mobilizar grande parcela da população de norte a sul do país, dos 
setores avançados até os mais conservadores. As pessoas estão opinan‐
do, participando de plebiscitos, de pesquisas, expressando suas opiniões, 
sejam elas contra ou a favor. (…) As discussões sempre tiveram como eixo 
principal a defesa dos direitos humanos e privilegiaram a ótica da luta em 
defesa das chamadas ‘minorias sociais’. O século 20 foi marcado por con‐
quistas importantes em relação às mulheres, às crianças e adolescentes. 
Avançamos em relação aos direitos étnicos e culturais, assegurando à po‐
pulação indígena seu direito a terras demarcadas e a preservação de sua 
cultura. Também avançamos no combate ao racismo. Nada mais justo do 
que tirar da clandestinidade a população homossexual e garantir a este 
segmento direitos de cidadania” (Suplicy, 1997).

d) As marchas do Orgulho LGBTQIAPN+ mudaram o Brasil – No 
mundo inteiro, celebra-se o chamado Dia do Orgulho LGBTQIAPN+ no dia 
28 de junho. A significância do dia 28 de Junho é que marca o início do mo‐
vimento moderno LGBTQIAPN+ em prol da liberdade de expressão e igual‐
dade de direitos deste segmento da população.(…) Em 28 de junho de 1969, 
ocorreu, na cidade de Nova York, o que veio a ser conhecido como a Rebe‐
lião de Stonewall. Stonewall era (e ainda é) um bar de frequência LGBTQI‐
APN+ que sofria repetidas batidas policiais sem justificativa. Naquele dia, 
os frequentadores se revoltaram contra a polícia e o tumulto que se seguiu 
durou três dias, mudando para sempre as atitudes repressivas das autori‐
dades perante os LGBTQIAPN+ e dando início à luta pela igualdade de di‐
reitos dos LGBTQIAPN+. Todo ano, desde então, esta data é celebrada por 
meio de paradas e outros eventos culturais, numa expressão de orgulho 
— e não de vergonha — de assumir publicamente a orientação sexual e 
identidade de gênero LGBTQIAPN+”.(Texto ABGLT).(…) No Brasil, as Para‐
das do Orgulho LGBTQIAPN+ começaram a se tornar um importante mo‐
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mento de expressão e visibilidade desta população a partir de 1995. Rea‐
lizadas inicialmente apenas nas capitais maiores, com crescente participa‐
ção a cada ano, ampliou-se gradualmente para municípios médios e pe‐
quenos. Em alguns municípios brasileiros, leis aprovadas vêm instituindo 
no calendário das cidades o “Dia Municipal da Parada do Orgulho LGBTQI‐
APN+”. O certo é que o movimento LGBTQIAPN+ colocou a defesa da “ori‐
entação sexual” no centro dos debates e abriu espaços para grandes con‐
quistas nos últimos 15 anos. 

e) STF aprovou a “união estável” entre pessoas do mesmo se‐
xo. Veja um relato desta conquista: “Em maio de 2011, o Plenário do Su‐
premo Tribunal Federal (STF), de forma unânime, equiparou as relações 
entre pessoas do mesmo sexo às uniões estáveis entre homens e mulhe‐
res, reconhecendo, assim, a união homoafetiva como um núcleo familiar. 
A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionali‐
dade (ADI) 4277 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen‐
tal (ADPF) 132.(…) Um ano antes, no Censo de 2010, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) havia identificado 60 mil casais homoafe‐
tivos no país, a maioria formada por mulheres (53%). Em 2018, as Estatís‐
ticas de Registro Civil 2018 divulgadas pelo órgão constataram um aumen‐
to de 61,7% na procura pela formalização das uniões em relação ao ano 
anterior – e, novamente, o percentual foi maior entre as mulheres (64,2% 
do total). Assim, a decisão ajudou a assegurar a elas direitos já garantidos 
a todas as mulheres heteroafetivas, como participação em plano de saú‐
de, pensão alimentícia, divisão de bens e licença-maternidade em caso de 
adoção ou reprodução assistida.(…) O foco da discussão foi o artigo 1.723 
do Código Civil, que define como união estável aquela "entre o homem e 
a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e es‐
tabelecida com o objetivo de constituição de família". Até então, casais ho‐
moafetivos que buscavam a formalização de suas relações podiam obter 
decisões favoráveis ou desfavoráveis da Justiça. O entendimento do STF, 
de natureza vinculante, afastou qualquer interpretação do dispositivo do 
Código Civil que impedisse o reconhecimento da união entre pessoas do 
mesmo sexo como entidade familiar. Em 2013, o Conselho Nacional de Jus‐
tiça (CNJ) editou a Resolução 175/2013, determinando que os cartórios re‐
alizassem casamentos de casais do mesmo sexo.(…) O relator das ações, 
ministro Ayres Britto (aposentado), ressaltou, em seu voto, que a Consti‐
tuição Federal (artigo 3º, inciso IV) veda qualquer discriminação em razão 
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de sexo, raça, cor e que, nesse sentido, ninguém pode ser diminuído ou 
discriminado em função de sua orientação sexual. “O sexo das pessoas, 
salvo disposição contrária, não se presta para desigualação jurídica”, afir‐
mou.(…) O ministro assinalou que o artigo 226 da Constituição garante à 
família, “base da sociedade”, a proteção especial do Estado. A seu ver, tra‐
ta-se da família “em seu coloquial ou proverbial significado de núcleo do‐
méstico, pouco importando se formal ou informalmente constituída, ou 
se integrada por casais heterossexuais ou por pessoas assumidamente 
homoafetivas”.(…) Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia afirmou que o jul‐
gamento demonstrava que ainda há uma longa trilha para a conquista de 
novos direitos. “A violência continua, minorias são violentadas, discrimina‐
ções persistem”, afirmou. “Contra todas as formas de preconceito, contra 
quem quer que seja, há o direito constitucional. Todas elas merecem re‐
púdio de todas as pessoas que se comprometam com a justiça, com a de‐
mocracia, mais ainda os juízes do Estado Democrático de Direito”. (Portal 
CNJ, 14/05/2022).

f) Conselho Nacional de Justiça legaliza o casamento das pes‐
soas LGBTQIAPN+ – Através da Resolução Nº 175 de 14/05/2013, assina‐
da pelo ministro do STF, Joaquim Barbosa, o Conselho Nacional de Justiça 
legalizou o casamento de pessoas LGBTQIAPN+ no Brasil. Veja o texto his‐
tórico da Resolução: “O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTI‐
ÇA, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, CONSIDE‐
RANDO a decisão do plenário do Conselho Nacional de Justiça, tomada no 
julgamento do Ato Normativo no 0002626 – 65.2013.2.00.0000, na 169ª 
Sessão Ordinária, realizada em 14 de maio de 2013; CONSIDERANDO que 
o Supremo Tribunal Federal, nos acórdãos prolatados em julgamento da 
ADPF 132/RJ e da ADI 4277/DF, reconheceu a inconstitucionalidade de dis‐
tinção de tratamento legal às uniões estáveis constituídas por pessoas de 
mesmo sexo; CONSIDERANDO que as referidas decisões foram proferidas 
com eficácia vinculante à administração pública e aos demais órgãos do 
Poder Judiciário; CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça, em 
julgamento do RESP 1.183.378/RS, decidiu inexistir óbices legais à celebra‐
ção de casamento entre pessoas de mesmo sexo; CONSIDERANDO a com‐
petência do Conselho Nacional de Justiça, prevista no art. 103 – B, da Cons‐
tituição Federal de 1988; RESOLVE: Art. 1º: É vedada às autoridades 
competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de 
conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo. 
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Art. 2º: A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação ao 
respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis. Art. 3º: Esta reso‐
lução entra em vigor na data de sua publicação. Ministro Joaquim Barbosa”. 

g) Existe um enorme vácuo legislativo na regulamentação do 
direito “da união estável” e “do casamento das pessoas LGBTQI‐
APN+ – Já vimos neste capítulo que muitos segmentos da população con‐
tam com a proteção de leis amplas, denominadas em geral de Estatutos, 
aprovadas pelo Congresso Nacional; já a população LGBTQIAPN+ conta 
com pouquíssimas leis que garantem os direitos sociais. Se decisões judi‐
ciais reconhecem a “união estável e o casamento entre pessoas do mes‐
mo sexo” deveria se aplicar a elas todos os direitos das pessoas heterosse‐
xuais. Mas isto não tem acontecido, pois os direitos que existem são da 
Justiça ou decisões administrativas de órgãos públicos. E mesmo assim são 
poucos os direitos de alcance geral e nacional. De alcance nacional temos 
o direito à dependência homossexual no INSS, definida no STF, o que ga‐
rante aos dependentes os direitos de pensão e auxílio-reclusão, o que é 
seguido por poucos Estados e municípios; desde março de 2015, a adoção 
para casais homoafetivos é reconhecida em nosso país como adoção ho‐
moparental, sendo reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal; decisão 
administrativa da Receita Federal garantiu a dependência na declaração 
do imposto de renda. Muitos direitos são reconhecidos por alguns entes 
públicos, como é o exemplo do nome social. Muitos direitos são depen‐
dentes de ações individuais na Justiça, como os vinculados aos planos de 
saúde; direito à herança; partilha de bens; alimentos.   

VIII – Políticas para crianças e adolescentes
a) Estatuto da Criança e do Adolescente – A Lei 8.069/1990, o Es‐

tatuto da Criança e do Adolescente, é muito ampla com 267 artigos. Con‐
sidera-se criança, para os efeitos da Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. Nos 
casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pes‐
soas entre dezoito e vinte e um anos de idade.(…) A criança e o adolescen‐
te gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata a Lei, assegurando-se-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.
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b) Direitos sem discriminação – Os direitos enunciados na Lei apli‐
cam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nasci‐
mento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, con‐
dição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra con‐
dição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vi‐
vem; 

c) Os principais direitos previstos no Estatuto – É dever da famí‐
lia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saú‐
de, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e co‐
munitária. A garantia de prioridade compreende: I) primazia de receber 
proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; II) precedência de aten‐
dimento nos serviços públicos ou de relevância pública; III) preferência na 
formulação e na execução das políticas sociais públicas; IV) destinação pri‐
vilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à in‐
fância e à juventude; 

d) O Direito à Vida e à Saúde – A criança e o adolescente têm direi‐
to a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmo‐
nioso, em condições dignas de existência;

e) O Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade – A criança 
e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de 
direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.(…) 
O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: I – ir, vir e estar 
nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restri‐
ções legais; II – opinião e expressão; III – crença e culto religioso; IV – brin‐
car, praticar esportes e divertir-se; V – participar da vida familiar e comuni‐
tária, sem discriminação; VI – participar da vida política, na forma da lei; VII 
– buscar refúgio, auxílio e orientação.(…) O direito ao respeito consiste na 
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do ado‐
lescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da auto‐
nomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.(…) É 
dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-
os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, ve‐
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xatório ou constrangedor; 
f) Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária – É direito da 

criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, ex‐
cepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral; 

g) Adoção de Criança e Adolescente – A adoção é medida excep‐
cional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou 
extensa. Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de 
outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem prevalecer os direi‐
tos e os interesses do adotando. O adotando deve contar com, no máxi‐
mo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tu‐
tela dos adotantes. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com 
os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qual‐
quer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais; 

h) Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer – A crian‐
ça e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvi‐
mento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho, assegurando – se - lhes: I – igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; II – direito de ser respeitado por seus edu‐
cadores; III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; IV – direito de organização e participação 
em entidades estudantis; V – acesso à escola pública e gratuita, próxima 
de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a ir‐
mãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação bá‐
sica.(…) Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e 
facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações cultu‐
rais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude;

i) Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho – É proi‐
bido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na con‐
dição de aprendiz. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profis‐
sional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação 
em vigor. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princí‐
pios: I – garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; II – 
atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; III – horário 
especial para o exercício das atividades.(…) Ao adolescente até quatorze 
anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. Ao adolescente apren‐
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diz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e pre‐
videnciários; 

j) Menores de 18 anos são inimputáveis – Considera-se ato infra‐
cional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. São penal‐
mente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas pre‐
vistas no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

k) Conselho Tutelar – O Conselho Tutelar é órgão permanente e autô‐
nomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cum‐
primento dos direitos da criança e do adolescente.(…) Em cada Município 
e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 
(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública lo‐
cal, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para 
mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos 
de escolha.(…) Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão 
exigidos os seguintes requisitos: I – reconhecida idoneidade moral; II – ida‐
de superior a vinte e um anos; III – residir no município.(…) Lei municipal 
ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Con‐
selho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, 
aos quais é assegurado o direito a: I – cobertura previdenciária; II – gozo 
de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da re‐
muneração mensal; III – licença-maternidade; IV – licença-paternidade; V 
– gratificação natalina. 

IX – Direitos dos povos indígenas
a) Direitos constitucionais – São reconhecidos aos índios sua orga‐

nização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos origi‐
nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens;

b) Terras indígenas – A Constituição também garante as terras indí‐
genas: “São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles ha‐
bitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produ‐
tivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cul‐
tural, segundo seus usos, costumes e tradições. As terras tradicionalmen‐
te ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes. As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponí‐
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veis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis”.(…) Sob o pretexto de regula‐
mentar estes dispositivos constitucionais, o Congresso Nacional aprovou 
Lei 14.701/2003, que previu o polêmico e inconstitucional “marco tempo‐
ral”; 

c) Trabalho – O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as ati‐
vidades tradicionais e relacionadas com a economia de subsistência dos 
povos interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colhei‐
ta, deverão ser reconhecidas como fatores importantes da manutenção 
de sua cultura e da sua autossuficiência e desenvolvimento econômico. 
Com a participação desses povos, e sempre que for adequado, os gover‐
nos deverão zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas essas ativida‐
des.(…) No tocante à participação em relação de emprego, prevê a lei que 
é vedada a discriminação entre trabalhadores indígenas integrados e de‐
mais trabalhadores, sendo àqueles estendidos os direitos da legislação tra‐
balhista e previdenciária. Em se tratando de índios não integrados, entre‐
tanto, é considerado nulo qualquer contrato de trabalho ou de locação de 
serviços; 

d) Previdência Social –  O Regime Geral da Previdência Social (INSS) 
será extensivo aos índios, atendidas as condições sociais, econômicas e 
culturais das comunidades beneficiadas. Com a lei 8.213/91, estendeu-se 
a proteção previdenciária aos índios, que possuirão a condição de segura‐
dos especiais desde que trabalhem na atividade rural em regime de eco‐
nomia familiar (fato que deverá ser devidamente declarado pela FUNAI), 
tendo direito a aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, au‐
xílio-doença, auxílio-acidente, salário-maternidade, pensão por morte e 
auxílio-reclusão; todos os benefícios no valor de 1 salário mínimo à exce‐
ção do auxílio-acidente;  

e) Saúde – A Secretaria de Saúde Indígena – SESAI, é responsável por 
coordenar e executar a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos In‐
dígenas e todo o processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena – SasiSUS, no Sistema Único de Saúde – SUS.(…) A Secretaria de 
Saúde Indígena conta com mais de 22 mil profissionais de saúde, sendo 
que destes, 52% são indígenas, e promove a atenção primária à saúde e 
ações de saneamento, de maneira participativa e diferenciada, respeitan‐
do as especificidades epidemiológicas e socioculturais destes povos; 

f) Educação Escolar Indígena – A educação escolar indígena será 
organizada com a participação dos povos indígenas, observada a sua ter‐
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ritorialidade e respeitando suas necessidades e especificidades. São obje‐
tivos da educação escolar indígena: I – valorização das culturas dos povos 
indígenas e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica; II – for‐
talecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comu‐
nidade indígena; III – formulação e manutenção de programas de forma‐
ção de pessoal especializado, destinados à educação escolar nas 
comunidades indígenas; IV – desenvolvimento de currículos e programas 
específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às res‐
pectivas comunidades; V – elaboração e publicação sistemática de materi‐
al didático específico e diferenciado; e VI – afirmação das identidades étni‐
cas e consideração dos projetos societários definidos de forma autônoma 
por povo indígena.(..) A população indígena tem direito também às cotas 
nas universidades e ao ProUni, sendo o percentual de vagas e bolsas des‐
tinadas a indígenas é igual àquele de cidadãos indígenas em cada unida‐
de da Federação, de acordo com o último censo do IBGE; 

g) Tarifa social de energia elétrica – as famílias indígenas inscritas 
no CadÚnico que atendam ao disposto previsto na lei terão direito a des‐
conto de 100% na tarifa de energia elétrica.

h) Bolsa Família e BPC – Dois programas sociais expressivos para a 
população indígena são o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Conti‐
nuada – BPC. Os povos indígenas podem se inscrever no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal (Cadúnico) e, se atenderem 
aos critérios de elegibilidade, podem receber o benefício do Bolsa Família 
e BPC. 

X – Direitos das Juventudes
a) Para além do Estatuto. A luta de entidades como a UBES e a UNE 

por direitos das juventudes foi reconhecida na criação do Estatuto da Ju‐
ventude (Lei Federal nº 12.852/2013), com a participação de importantes 
deputados do PT, e embora os direitos das juventudes estejam reunidos 
de forma mais específica neste documento, eles não se limitam ao Estatu‐
to. A própria Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescen‐
te também tratam de garantias fundamentais para jovens entre 15 e 29 
anos. Ainda assim, é essencial destacar o papel simbólico e prático do Es‐
tatuto da Juventude: ele reconhece a juventude como uma etapa da vida 
com necessidades próprias, e sua aprovação, após quase uma década de 
tramitação no Congresso, representa uma conquista importante. Como já 
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dito antes, seu conteúdo está articulado a outras legislações, mas agora 
com um olhar mais aprofundado e comprometido com a construção de 
políticas públicas específicas para essa população;

b) Participação, Voz e Representatividade. A juventude tem o di‐
reito de participar da vida pública, se organizar em movimentos, ser ouvi‐
da e representada, seja a partir da criação de espaços como grêmios, fó‐
runs, conselhos e conferências, que também é um dever do Estado (Art. 4º 
ao 6º do Estatuto). Também é assegurado o direito ao voto a partir dos 16 
anos. Ao longo dos anos, o PT e diversos coletivos de juventudes no Brasil 
tem se encarregado da valorosa tarefa de engajar jovens em conselhos, 
construções partidárias, grêmios e outras ações que permitam ao jovem 
efetivar esse rol de direitos;

c) Educação de Qualidade e Inclusiva. Todo jovem tem direito ao 
acesso, permanência e sucesso na educação. Isso significa garantir esco‐
la de qualidade, ensino técnico, acesso à universidade, programas de bol‐
sas e políticas de combate à evasão escolar. A educação deve respeitar a 
diversidade e promover a cidadania. Estes são direitos previstos em toda 
a Seção II do Estatuto da Juventude, e caminha lado a lado com a LDB e o 
trecho da Constituição que versa sobre o Direito a Educação. Estado e Fa‐
mília são os principais responsáveis por garantir que os jovens acessem 
esses direitos;

d) Trabalho Digno e Oportunidades. Os jovens têm direito à for‐
mação profissional, ao primeiro emprego, a condições justas de trabalho 
e renda. Isso inclui programas como o Jovem Aprendiz, estágios regula‐
mentados, qualificação técnica e combate à exploração do trabalho juve‐
nil. O objetivo deste rol de direitos é estimular não somente o primeiro em‐
prego, mas a capacitação profissional, entendendo o aprendiz como o 
jovem que estuda e trabalha, bem como o estágio compõe uma parte da 
formação do estudante;

e) Diversidade e Igualdade. Ser jovem e ser quem é, sem sofrer pre‐
conceito por raça, gênero, orientação sexual, deficiência, território ou con‐
dição econômica. O Estatuto garante proteção e igualdade de oportunida‐
des, combatendo o racismo, a LGBTQIA+fobia e toda forma de 
discriminação, nos termos da Constituição Federal. O Artigo 18 do Estatu‐
to versa sobre os deveres do Estado em cumprir com esse direito das ju‐
ventudes, como por exemplo garantia da preservação da cultura indígena 
na educação e inclusão de temas como diversidade sexual nos conteúdos 
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curriculares;
f) Saúde e Bem-Viver. Os jovens têm direito à saúde integral, com 

acesso garantido ao SUS, incluindo cuidados com a saúde mental, sexual 
e reprodutiva, além de políticas de prevenção ao uso de álcool, tabaco e 
outras drogas. O atendimento deve respeitar as especificidades dessa fa‐
se da vida, assegurando acolhimento, escuta qualificada e cuidado contí‐
nuo. Esses direitos estão plenamente alinhados com os princípios do SUS, 
que preveem universalidade, integralidade e equidade na atenção à saú‐
de. O Estatuto da Juventude reforça que a saúde dos jovens deve ser pro‐
movida em todas as suas dimensões: prevenção, proteção, promoção e 
recuperação. Isso inclui o acesso gratuito a serviços que abordem ques‐
tões como o planejamento reprodutivo, o impacto da gravidez (planejada 
ou não) e suas consequências médicas, psicológicas, sociais e econômicas. 
Cabe ao Poder Público garantir políticas que considerem essas realidades 
e que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da juventude bra‐
sileira;

g) Cultura e Liberdade de Expressão. A juventude tem direito a cri‐
ar, participar, circular e consumir cultura. É dever do Estado promover o 
acesso a centros culturais, editais, festivais, bibliotecas e afins, inclusive 
com preços reduzidos. A liberdade de se expressar deve ser garantida — 
seja com a arte, com a palavra ou com o corpo. A juventude é fase impor‐
tante da vida em que a cultura é aliada na busca por identidade e perten‐
cimento;

h) Esporte, Lazer e Tempo Livre. É direito da juventude acessar ati‐
vidades esportivas, recreativas e culturais. O Estado deve garantir infraes‐
trutura de lazer, praças, quadras, equipamentos comunitários e políticas 
de incentivo ao esporte. O esporte, o lazer e o tempo livre são aliados do 
desenvolvimento do jovem, e a Seção VIII do Estatuto destaca esse papel 
ao dizer que “o jovem tem direito à pratica desportiva destinada a seu ple‐
no desenvolvimento”;

i) Mobilidade e Território. O direito de ir e vir deve ser garantido com 
transporte público de qualidade, tarifa acessível (como a meia-passagem) 
e cidades pensadas para quem anda a pé, de bike ou de ônibus. Os jovens 
têm direito ao seu território, à sua comunidade, ao seu espaço no mundo. 
Importantes movimentos deram origem a discussão da meia-passagem 
no Brasil, e a presença desse direito no Estatuto (Art. 33) representa um re‐
conhecimento dessa luta;  
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j) Sustentabilidade e Meio Ambiente. O Estatuto afirma que o jo‐
vem tem direito a viver em um ambiente equilibrado, com acesso à água 
limpa, alimentação saudável e ar puro. Também é papel da juventude par‐
ticipar de debates sobre o futuro do planeta. Falar sobre Meio Ambiente 
no rol de direitos das juventudes pode parecer cumprimento de protoco‐
lo, mas na verdade diz do amanhã de todos os jovens. O dever do Estado 
em estimular a participação dos jovens nas políticas públicas de sustenta‐
bilidade (Seção X) traz exatamente esta urgência, e compreende o jovem 
como sujeito diretamente afetado (sobretudo no passar do tempo) pelas 
agressões ao meio ambiente;

k) Segurança e Justiça. Os jovens têm direito à segurança pública 
sem violência, à proteção contra abusos, à justiça acessível e à liberdade. 
O enfrentamento ao extermínio da juventude negra e periférica deve ser 
uma prioridade do Estado brasileiro. No entanto, a Seção XI do Estatuto 
por sua vez, é muito resumida, e talvez seja ponto crítico na realidade das 
juventudes Brasileiras, tendo em vista que de 2021 a 2023 , mais de 15 mil 
crianças e adolescentes até 19 anos foram mortos no Brasil de forma vio‐
lenta, e também cresceu a proporção de mortes causadas por intervenção 
policial (Panorama da violência letal e sexual contra crianças e adolescen‐
tes no Brasil (2021-2023) – 2ª edição). A luta por segurança e justiça para as 
juventudes integra importante pauta na luta política do nosso país, e é im‐
portante ressaltar sua ligação umbilical com a desigualdade social. Por fim, 
a luta por direitos das juventudes perpassa por garantias sociais importan‐
tes, e reconhecer os jovens como sujeitos de direito com particularidades 
e pontos diferenciais é crucial para observar fenômenos típicos do seg‐
mento e seus desdobramentos particulares.
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